                             “MEMÓRIAS DO QUOTIDIANO”
                                          (OS PAINÉIS DOS MOLICEIROS)

RESUMO
Se para alguns os painéis dos barcos moliceiros são o reflexo da paisagem natural, para outros devem ser entendidos ao nível da ordem cultural. Há quem, a propósito, lembre os emblemas das bateiras, que seriam anteriores à decoração dos moliceiros, nos quais teriam ficado submergidos na profusão de cores e formas, adquirindo uma função estética. Mas há também quem procure semelhanças entre os elementos decorativos dos moliceiros e os doutros artefactos da região, encontrando-as nas cangas vareiras, concluindo assim que os painéis daqueles seriam um modo de ostentação e de exibicionismo. E há ainda quem note uma dicotomia entre os ornamentos das casas, lugares de protecção, domínio das mulheres, que recorrem a temas religiosos, e os motivos decorativos dos moliceiros, sítios de perigo, propriedade dos homens, onde impera a imagística profana. Outros, por fim, concedem-lhe o estatuto de micronarrativas visuais da cultura local, atribuindo-lhes uma função de resistência simbólica. Mas isso não obsta a que, segundo os mesmos, sirvam também para fins turísticos, numa encenação do passado, fazendo do barco moliceiro o representante da identidade cultural de toda uma região. 
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho de investigação tem por objecto de estudo os painéis dos barcos moliceiros, que são embarcações características da ria de Aveiro.
 Outrora numerosas, eram predominantemente utilizadas, como o seu próprio nome indica, na apanha do moliço (designação indiferenciada do conjunto das plantas subaquáticas da ria). Actualmente existirá uma escassa dezena dessas embarcações, em mãos de particulares, embora nenhuma seja utilizada na apanha do moliço – até porque este, devido a vários factores, já praticamente não existe. 
Tais embarcações são agora utilizadas esporadicamente, duas ou três vezes por ano, em regatas e concursos de painéis integrados em festejos tradicionais, como, por exemplo, a romaria do S. Paio, na freguesia da Torreira, concelho da Murtosa. As restantes embarcações do mesmo tipo ainda existentes são propriedade de instituições oficiais ou de empresas de turismo e destinam-se a efectuar passeios por alguns dos canais da ria de Aveiro.
O nosso estudo centra-se porém naquelas embarcações que estão ainda em mãos de particulares e não naquilo que, entre outros motivos e por força do seu crescente aproveitamento para fins turísticos, estão em vias de se tornar: simples barcos de recreio. Com efeito, em A cultura do moliceiro no presente: encenação e tradição, Clara Sarmento (2009), para além da representação simbólica de valores e práticas locais que atribui aos painéis, coloca a tónica na encenação que, através deles e para os referidos fins, se tenta fazer do passado.
Uma das originalidades destes barcos, para além da sua forma específica, é o conjunto de quatro painéis que ostentam à proa e à ré (dois de cada lado).
 Estes painéis têm desde há muito captado a curiosidade e a atenção de estudiosos, apresentando vários motivos:

a) Satíricos, românticos, profissionais e religiosos (Castro, 1943); 
b) De evocação amorosa, religiosa, familiar, profissional, episódica, de costumes, política (Chaves, 1958);

c) Satíricos, amorosos, profissionais, religiosos, patrióticos (Dias, 1971); 
d) Religiosos, históricos (e de “significado patriótico”), relativos ao trabalho, ao quotidiano, eróticos e outros sem enquadramento em qualquer destas designações (Pacheco, 1980); 
e) Abstractos, concretos (fitomórficos, zoomórficos ou antropomórficos) e de expressão de formas sociais (simbólicas, religiosas, heráldicas) (Guimarães, 1983);
f) Satíricos, humorísticos, eróticos, religiosos, românticos, brejeiros, pícaros, profissionais, morais e históricos (Vilar, 1983); 
g) Religiosos, amorosos, eróticos (maliciosos), patrióticos, históricos, profissionais, folclóricos, desportivos, relativos ao respeito, relativos ao quotidiano (Lopes, 1997); 
h) Jocosos, religiosos, sobre a vida quotidiana, sobre a História e personalidades (Sarmento, 2000 [1999]; Sarmento, 2001); 
i) Jocosos, religiosos, sociais, históricos e lúdicos (Sarmento, 2008); 
j) De exaltação (motivação política, fé, cariz histórico ou patriótico) e de acinte local (jocosos, irónicos, satíricos ou brejeiros) (Fonseca, 2011).
Tais painéis são constituídos por um desenho e por um dito (ou figura e legenda), indissociáveis um do outro, porque nenhum faz sentido por si só. No entanto, raros são os trabalhos académicos que se lhes referem (e, quando o fazem, os painéis acabam por ser sempre secundarizados em relação à própria embarcação) e apenas dois ou três, que saibamos, lhes foram dedicados em exclusivo, mas nenhum de forma exaustiva.
Em termos bibliográficos, não descurando porém contributos anteriores, o trabalho académico de referência está contido nos Estudos etnográficos (Castro, 1943). Durante as décadas posteriores à sua publicação, a maior parte do que se escreveu sobre os moliceiros e os seus painéis foi beber a esta fonte, pelo que não andaremos muito longe da verdade se dissermos que constitui simples variação do mesmo tema: por vezes diminuída, porque fora do contexto original; por vezes também desvirtuada, porque acrescida de uma ou outra nota pessoal, que apenas tem o mérito duvidoso de acrescentar algum amadorismo à questão.
Não obstante esse tempo decorrido, em A decoração do moliceiro (Guimarães, 1983), logo na nota introdutória, o autor, além de esclarecer que o seu trabalho era o culminar de investigações anteriores sobre aspectos da construção naval na ria de Aveiro, e, como tal, consequência destas, considerava-o por isso apenas como um ponto de partida para novos estudos. Mas advertia para o seguinte: “A bibliografia que existe sobre o assunto é reduzida e, na generalidade, estranha a uma investigação antropológica” (idem: 25). 
Também em Sinais flutuantes: um estudo de etnologia naval na Ria de Aveiro (Guimarães, 1986), o mesmo autor coloca a tónica na imagística dos barcos em geral, incluindo os moliceiros, aos quais dá especial relevo. Realça a condição efémera das suas imagens, estabelecendo um paralelo com a recente idade geológica da laguna,
 e acrescenta que elas (signos, legendas, painéis), por tal razão, se tornam documentos dessa mesma brevidade: “Sinais dos tempos, por isso mutáveis, dinâmicos, em transformação, porventura em risco” (idem: 9).
Idêntica preocupação, face ao reduzido número de embarcações em actividade (ainda assim, o dobro das de agora), surge em Peintures des moliceiros d’Aveiro (Portugal): culture e arts populaires (Rivals, 1988). Segundo o autor, trata-se apenas dum esboço feito a partir de cerca de quarenta pinturas observadas no terreno ou no Museu Marítimo de Ílhavo, pelo que, apelando ao seu estudo, antes que desapareçam, reclama: “Ethnologie d’urgence!”
 (idem: 249).
O ESTADO DA ARTE
Nos seus Estudos etnográficos, trabalho anteriormente referido, D. José de Castro (1943), apesar de minucioso, limita-se a uma análise meramente descritiva das decorações do moliceiro e, quando muito, ensaiando apenas uma explicação naturalista das mesmas:  

“No que propriamente respeita a decoração, trabalho de embelezamento que o caracteriza entre todas as embarcações do País, a parte monumental do barco é, evidentemente, a proa. Ali se reúnem as principais figuras que são o símbolo dos elementos mais em contacto com a ocupação profissional, decompostos em curiosas expressões geométricas. (…) Do lado oposto, os frisos que limitam este mesmo painel no seu prolongamento pelo costado, cedem lugar aos elementos campestres, as flores, especialmente as de maior predilecção popular.
Ao centro do painel – lugar de honra – aparece quase sempre um monarca ou uma figura equestre; em volta desta algumas plantas a preencher os espaços disponíveis.
Esta parte central do painel é sempre sublinhada por uma legenda, ou dístico, relacionada ou não com o motivo desenhado, e noutras vezes a indicar apenas o nome do construtor do barco, local e data da sua construção. De uma maneira geral, pode mesmo dizer-se sem excepção, nenhum desenho se repete quer por bombordo quer por estibordo; são sempre quatro iluminuras, diferentes entre si no desenho, no colorido e na própria legenda que as sublinha (…).
As cores habitualmente empregadas na composição destes painéis são as que mais impressionam a retina: o azul, amarelo, verde, vermelho, preto e branco; as gamas intermédias só num ou noutro pormenor aparecem.
(…) A variedade nos painéis, que é infinita – e bem valeria a publicação de um volume pelo que revela de simbólico, de espirituoso, de popular – constitui uma preocupação do decorador que os realiza espontaneamente sem qualquer interferência dos proprietários das embarcações.
A diferença de construção em relação à proa limita, na ré, o espaço para as decorações
 que por esse motivo não se prolongam da mesma maneira, apesar de tratadas com igual cuidado. É precisamente nestes painéis da ré que se revelam os mais sugestivos desenhos e as legendas mais espirituosas, o que parece querer compensar em expressão o que reduz em espaço (…) ” (idem: 15).
O autor cita, de seguida, alguns exemplos dessas legendas e conclui, referindo-se ao decorador, a quem atribui uma “caprichosa imaginação”, dizendo que, na maioria dos casos, ele é o próprio mestre barqueiro (idem: 16).   
Embora nos tenhamos alongado em transcrições a propósito do autor precedente, fizemo-lo, por um lado, a título de inventário dos usos, técnicas, estilos e gostos que as mesmas documentam; e também, por outro, tendo em conta que tal registo serviu não só de fonte de informação (quase exclusiva) para os autores que posteriormente se interessaram pelo tema, mas que foi usado como norma pelos próprios artistas mais letrados que continuaram a dedicar-se à pintura dos painéis. 
Aliás, essa tendência normativa não deixa de ser extensiva aos mencionados autores, que passaram a tentar sistematizar o modo de pintar os painéis por referência aos cânones estabelecidos nessa obra (cf. Lopes, 1997: 89), contribuindo assim para a sua eventual fixação e divulgação, não só junto do público em geral como, já se disse, até dos próprios artistas. Este é um tema que convém não descurar, ademais quando a prática dos concursos de painéis,
 se, por um lado, procura promover a continuação duma arte ancestral, por outro não deixa de a condicionar pela imposição de regras que nunca terão estado na mente dos seus genuínos criadores. 

Não obstante, num trecho menos citado da referida obra, no capítulo dedicado precisamente aos Barqueiros, o mesmo autor diz, a dado passo, o seguinte:
“Para estas decorações não existem moldes; a ocasião é que as inspira e determina, a prática faz o resto. Traço aqui ou ali, mais flor menos flor, sem rigor na distribuição do colorido mas apenas com inteira obediência aos contrastes, que não se dispensam, por que constituem uma exigência da sensibilidade visual do artífice, pode dizer-se que não há desenhos iguais no pormenor, mas semelhantes no seu conjunto, facto este que individualiza o efeito decorativo de cada peça realizada.

A combinação das cercaduras com o resto do painel, os motivos evocados num ou noutro friso da decoração, os cambiantes dispersos para realce do que se pretende atingir, são meros efeitos de uma espontânea inspiração do momento. (…) Daqui resultam alguns erros frequentes na reprodução de tais decorações quando, quem as interpreta, pretende demonstrá-las à margem do ambiente em que se manifestam ou acima dos conhecimentos rudimentares dos próprios artífices que as criaram” (Castro, 1943: 244-245).
Note-se a tónica colocada na espontaneidade das decorações, a sua inscrição no ambiente cultural em que foram produzidas e a rudeza atribuída aos artistas. Se a espontaneidade referida contradiz a imposição de regras técnicas e artísticas que, como atrás dissemos, posteriormente outros tentaram codificar (cf. Lopes, 1997: 89), já a sua característica de produto cultural específico tem vindo a ser corroborada (cf. Sarmento, 1999; Sarmento, 2008). Mas quanto à suposta ignorância ou ingenuidade dos artistas, epítetos em que continuam a ser pródigos os autores que se têm dedicado ao tema (cf. Sarmento, 1999; Sarmento, 2008), muito parece, quanto a nós, haver ainda por desvendar.                                 
 Mas quase quatro décadas depois, também Hélder Pacheco (1980) não se afasta dessa tendência. Diz que um dos motivos que caracteriza o barco moliceiro e o torna importante até para o estudo da pintura popular em Portugal é precisamente a sua riqueza pictórica. Remete contudo a diversidade de significados dos motivos dos painéis para “a personalidade, os conhecimentos, o talento e os interesses do pintor” (idem: 12). E considera que os estudos existentes pouco revelem sobre os artistas, embora dê por adquirido que as pinturas são obra dos construtores. Só quando os barcos, com o passar do tempo, as vão perdendo é que os seus donos “ou «habilidosos» que se dedicam nas horas vagas ao conserto das embarcações” as avivariam por cima do traço original (idem: 12).

Refutando a influência da pintura erudita em tal processo, não descura porém nele “uma criação ingénua cheia de simplicidade, por vezes extremamente poética, onde a ausência de conhecimentos formais é amplamente suplantada pela força emocional”, que a sinceridade do artista transforma em “instantâneos apaixonados de um quotidiano sensível” (idem: 17).
Houve, no entanto, autores que ousaram ir mais além desta tendência meramente descritiva, procurando uma justificação para a existência dos painéis e tentando uma explicação dos mesmos. Daniel Guimarães (1983), culminando investigações sobre aspectos da construção naval na zona da ria de Aveiro, parece ter sido o primeiro a fazê-lo quando, criticando tal tipo de argumentos, designadamente os do autor precedente, explica que não é a ordem natural mas sim a ordem cultural que pode esclarecer o assunto, já que a relação do homem com a natureza é medida (sic) pela cultura. E é com base nestes pressupostos que o autor afirma que o esclarecimento destas questões parece importante para uma análise eficaz e profícua da decoração do moliceiro.
Desenvolvendo o tema, afirma que uma primeira questão que se pode colocar a este respeito tem a ver com a proveniência das decorações, acrescentando que nesse âmbito se pode talvez perguntar se as que hoje encontramos no moliceiro sempre o acompanharam ao longo do tempo ou constituem apenas registos que lhe eram exteriores. De qualquer modo, o autor apenas admite como certo que a actividade de recolha de moliço por barcos especializados existe desde os princípios do século XIX.
 Por outro lado, considera que a profissão de moliceiro, enquanto actividade especializada, é relativamente recente e resulta da expansão agrícola. Antes disso, a recolha do moliço seria assegurada directamente pelo camponês que com ele adubava os seus campos.
Entretanto, para dar corpo a um argumento que usará mais à frente, esclarece que o barco moliceiro é normalmente tripulado por dois homens – patrão ou arrais e moço
 – que se tratam por camaradas e cujas funções, constituem duas actividades realizadas em simultâneo: manobrar o barco e recolher o moliço. 
Já quanto às decorações, diz que não têm rigorosamente nada a ver com a vontade de qualquer dos seus tripulantes. Concordando com Castro (1943) e Pacheco (1980), diz que são da autoria exclusiva do mestre barqueiro, que as realiza a seu gosto. Duvidamos que tal se passe de facto assim, com base no trabalho de campo realizado, mas entendemos a posição do autor como base do seu argumento seguinte: 
“O facto da decoração provir do génio criador do mestre, fazendo parte e finalizando a construção do barco, é sem dúvida um dado importante que não se deve perder de vista. Há como que um processo alquímico pelo qual o artefacto é trazido à luz do dia – processo pelo qual o barqueiro investe o seu esforço e a sua sabedoria na criação de um ente animado” (idem: 27).
Neste ponto, o autor remete para um artigo de Octávio Lixa Filgueiras,
 no qual é feita uma breve resenha histórica sobre o modo como têm sido concebidas as embarcações ao logo dos tempos, desde o barco enquanto veículo sagrado até à sua concepção como ente animado:

“Inicialmente através de sacrifícios de sangue – imolações de pessoas ou de animais – era procurada a transferência dos poderes físicos ou espirituais das vítimas oblatas, incorporando-as intimamente nas madeiras dos cascos recém-construídos”
 (Filgueiras in Guimarães, 1983: 27).
Aqui encontra o autor, como afirma, o primeiro dado para a explicação da decoração dos moliceiros. Ressalva porém o facto de a observação de Lixa Filgueiras se referir aos barcos poveiros, esclarecendo que, quanto aos moliceiros, os motivos da sua decoração são bastante mais variados. Pelo que conclui:
“Perante tal profusão de elementos decorativos, a hipótese de barco-ente- animado parece submergir na rede inextricável de formas, cores e palavras. À primeira vista, parece que o mestre barqueiro apenas se preocupou em encher algumas áreas com elementos variados, ao sabor da inspiração de momento, combinando ou recombinando «casualmente» as formas, as cores e as legendas de que dispõe” (idem: 27).
Mas logo se interroga se será mesmo isso que acontece, razão pela qual se deveria verificar: primeiro, se as relações entre os elementos decorativos são aleatórias ou se, pelo contrário, se regem por qualquer espécie de lei; segundo, se existe regularidade ou não nas áreas pintadas e na sua relação com os nomes das mesmas; e, finalmente, se existem similitudes entre os motivos decorativos do moliceiro e as decorações doutros artefactos (idem: 27).
Começando pela última questão, diz o autor que existem fortes semelhanças entre os elementos decorativos do moliceiro e os que se encontram nos jugos e cangas vareiras.
 Quanto à segunda, diz que foi uma afirmação de Luís Chaves
 que lhe permitiu levantar a ponta do véu: 
“Os barcos vestem-se como se vestiram os corpos, e se enfeitaram, guarneceram, defenderam com o que vestiram e como o vestiram. (…) O homem coloriu-se, desde a pele ao traje, das coisas que usa às que o abrigam e protegem” (Chaves in Guimarães, 1986: 28). 
 Passa então a esclarecer que, tal como o corpo, o barco também se veste e se enfeita; e que, tal como o corpo pode ser tatuado por intermédio de pequenas incisões e da aplicação de pigmentos coloridos, também os costados e a madeira se impregnam de tinta. E respondendo à terceira questão, conclui: 
“O barco torna-se assim (...), por adição das suas tatuagens, um ente-vivo, o terceiro «camarada». O seu corpo – a sua pele – é então iluminada, não em pontos ao acaso, mas em áreas específicas, importantes quer pela exibição que proporcionam vistas do exterior, quer pela protecção que garantem no interior” (idem: 28).

Num segundo artigo publicado posteriormente sobre o tema, o mesmo autor confessa que, face ao fascínio dos painéis dos moliceiros, por vezes se perdem de vista os emblemas das bateiras. Ora, nestas, os sinais pictóricos despem-se das cercaduras, das legendas, dos arabescos e apresentam-se na sua expressão mais simples. Aquele que seria primitivamente um sinal de propriedade ou de protecção mágica é, hoje, sempre substituído pelo emblema do clube, pela bandeira ou pela flor estilizada. E confidencia que, a dada altura, lhe ocorreu a hipótese de que esses sinais seriam anteriores à exuberância decorativa do moliceiro, que neste passaram a ficar submersos em cores e formas (Guimarães, 1986).
A este propósito, considera como emblema todo e qualquer sinal pictórico simples, seja ele figurativo ou abstracto, sem legenda ou com uma frase que em nada altere o significado da imagem. E confessa que, ao fazê-lo, partiu da hipótese de que qualquer deles cumpre simultaneamente uma função de marca de propriedade e de protecção, colocando-o sob tutela de uma entidade mítica. Acontece porém que essa dupla função mágica e estética não está cindida, isto é, os sinais pictóricos são simultaneamente signos propiciatórios e formas de embelezamento. Em alguns casos, no entanto, uma das funções assume maior importância, fazendo passar a outra a segundo plano.                            

Por outro lado, segundo o autor, a proa e a ré constituem os dois polos de organização interior do barco. Assim, na proa concentrar-se-iam os objectos ou substâncias que se deveriam manter longe da água e da humidade; na ré, aqueles que, mesmo molhados, não se deterioram. A proa seria então considerada uma zona seca, onde se cumpririam funções também “secas”: descansar, dormir, foguear; pelo contrário, a ré seria uma zona húmida, onde se realizariam funções igualmente “húmidas”: manobrar o barco, defecar.

Seguindo este raciocínio, o autor acaba por atribuir uma distribuição das decorações, entre a proa e a ré, de acordo com o carácter das funções praticadas nessas zonas: mais tradicionais na proa e mais espontâneas na ré (ênfases nossos). Conclui assim que, por tais razões, a decoração (nos barcos em geral e no moliceiro em particular) não é aleatória, pois “integra-se nas estruturas morfológicas e funcionais da embarcação” (idem: 20). E encarando ainda o barco como um todo, o autor nota lógicas diferentes quanto à imagística do seu interior e do seu exterior: no interior, teria uma função organizadora do próprio espaço; no exterior, assumiria “uma organização cénica dos sinais, uma afirmação exibicionista, se quisermos uma lógica do espectáculo” (idem: 20).                                  
Adverte contudo que essas relações estruturais não excluem a proliferação de sinais gráficos, pois os arabescos e as flores espalham-se pelo “corpo” do moliceiro. Não obstante, uma vez perdida a sua intenção propiciatória, para que servem tais sinais? Responde o autor: “Basicamente, eles mantêm e alimentam uma intenção estética” (idem: 23).
Voltando então ao seu anterior artigo, às semelhanças que reconhece entre os motivos decorativos do moliceiro e os que animam a canga vareira, o autor afirma o seguinte: 
“Há finalmente um facto que irmana em definitivo o moliceiro com o carro de bois e, por extensão, os painéis pintados com a decoração da canga: ambos cumprem funções agrícolas, ambos são originalmente alfaias dos lavradores locais. (…) De um ponto de vista de funcionalidade imediata, esta riqueza icónica que um e outro sustentam é nula, isto é, as pinturas em nada favorecem a apanha do moliço ou o trabalho dos bois. Ao nível da crença indígena elas poderão propiciar alguma protecção… Mas não será também esta crença um registo de uma outra intenção que é a de ostentar o próprio poder? Não será a proliferação de sinais um modo inocente de exibicionismo?” (idem: 24).
Para sustentar esta tese, o autor socorre-se de Ernesto Veiga de Oliveira e colabores,
 que situam o exemplar mais antigo de jugos decorados na segunda metade do século XIX. Tal facto incluir-se-ia num conjunto de modificações verificadas ao nível do quotidiano dos lavradores a norte da ria
 em meados dessa centúria: enriquecimento das construções e dos traçados das casas de lavoura, ostentação e enriquecimento de objectos de uso comum, melhoria geral das condições de vida (idem: 24): 
“Os grandes jugos lavrados – e as demais alfaias e objectos que mencionamos – terão portanto surgido apenas por volta dos meados do século XIX, como mais um aspecto e manifestação desse renovo, prosperidade e euforia decorrentes das reformas liberais no plano da vida rural, naquela época e naquelas regiões. Eles representarão seja uma criação original, seja, mais provavelmente, o enriquecimento e desenvolvimento de uma dessas anteriores cangas de tábua, modestas e sem qualquer valor” (Oliveira et al in Guimarães, 1986: 24).
Assim sendo, segundo o autor, aquilo que se passou com a canga vareira – provavelmente a descendente “endinheirada” de uma tosca canga de tábuas – ter-se-ia passado finalmente com o moliceiro – o descendente enobrecido de uma embarcação local indiferenciada.
Mas há quem, como Claude Rivals (1988), coloque a questão ao nível do próprio património etnológico da Europa. Manifestando-se maravilhado com os barcos moliceiros, por os considerar funcionais e belos, perfeitamente adaptados aos seus fins e estimados por quem os utiliza a ponto de não hesitar em decorá-los, apela ao seu estudo como testemunhas dos séculos passados, antes que desapareçam. O autor considera que as pinturas mais belas estão na popa, dum e doutro lado, opinião concordante com a de Castro (1943) e, em certa medida, também com a de Guimarães (1986). E acrescenta que cada barco comporta quatro temas, que um estudo sistemático deveria levar em conta.

Também Claude Rivals inclui os moliceiros (no duplo sentido da palavra, barcos e homens) num sistema agro-marinho que, no seu dizer, a geografia continua a estabilizar e a história a construir. Quanto aos barcos em si, considera-os veículos (compara-os mesmo a carroças de feno) que, para lá da sua função primeira de meio de transporte, estão porém mais profundamente investidos. E, a este propósito, interroga-se: porquê essa barreira de pinturas? Que objectivo têm essas decorações? Responde que são a expressão duma arte popular, que se encontra ainda viva, tal como quando afirma: 
“Une population qui peint ses bateaux et les lance à la mer ou sur l’eau d’une lagune constitue un album d’images au travers duquel elle s’exprime. Ces images – como toute image – sont faites pour être vues et commentées, lues selon des codes de la collectivité. Peut-on, après infortmation, tenter de lire cet álbum? Nous essayons ici de le faire”
 (idem: 254).
Claude Rivals nota por fim que os painéis de azulejos que decoram as casas, tanto burguesas como populares, se baseiam no Santoral cristão e nos episódios bíblicos do Antigo e do Novo Testamento. Conclui assim que entre os motivos que decoram as casas e os que embelezam os moliceiros se estabeleceu uma espécie de separação: a casa, lugar da família e principalmente domínio da mulher, recorre quase sistematicamente à protecção religiosa; já a sociedade dos moliceiros, mundo do trabalho ao ar livre, dos perigos e mais especificamente do domínio masculino, procurou uma imagística deliberadamente profana.
                                                        
Mas naquele que pode ser considerado um dos trabalhos mais abrangentes (embora de carácter generalista) sobre os barcos moliceiros – desde a sua construção, decoração e legendagem dos painéis, até ao seu uso nas festividades locais –, Ana Maria Lopes (1997), antiga directora do Museu Marítimo de Ílhavo, usando o mesmo argumento de Guimarães (1983), procede a uma comparação entre o barco e o homem, considerando-o também um ente anímico. Quanto aos painéis, procede à sua descrição, na esteira do que já fizera Castro (1943), e conclui, indo de encontro ao que atrás argumentámos: 
“Com maior ou menor grau de flexibilidade, mais ou menos de acordo com a «escola» do pintor e o seu grau de sensibilidade, todos os painéis apresentados estão dentro dos cânones da pintura de moliceiros: motivo central, sublinhado por uma legenda e emoldurado por frisos geométricos, constituídos por combinações de círculos ou por elementos vegetalistas” (Lopes, 1997: 89).
No que respeita às cores, também lembra que elas são igualmente usadas noutros artefactos locais: as cangas vareiras (idem: 90). Confessa porém que não existem testemunhos de que os barcos moliceiros sempre foram decorados com a exuberância que ostentam, uma vez que não há documentos escritos que o comprovem. Não obstante, recorrendo ao testemunho da geração mais idosa, diz que todos os recordam como hoje se apresentam. Conclui assim que os painéis dos moliceiros tiveram a sua origem na arte popular (idem: 97). E, por isso, remata dizendo que constituem exemplos de pintura naif (idem: 98).
Pouco depois, Clara Sarmento (1999) deu à estampa uma colectânea de painéis de moliceiros, logo reeditada (2000), cujo valor residirá no inventário fotográfico dos mesmos. De facto, o texto que lhes serve de introdução pouco acrescenta em termos explicativos, para além de referir que os painéis ilustram histórias alusivas ao quotidiano da ria, devendo-se o seu efeito a uma “certa infantilidade subversiva” e a uma “bem-aventurada ignorância técnica” (idem: 25).
Perfilha também a opinião de Lopes (1997) de que os painéis provêm da arte popular e que são pinturas naif, ao que acrescenta serem sempre rematados por uma legenda de ortografia nem sempre perfeita, mas formando com eles uma mensagem indivisível (Sarmento, 2009: 20). 
Quanto aos decoradores, diz que podem ser os construtores ou apenas um «entendido» na arte chamado para o efeito, que realiza as pinturas “espontaneamente ou por sugestão dos proprietários das embarcações”. Nesse caso, alvitra-se um tema ou um mote que o decorador ilustra “consoante a sua imaginação e talento (…), do traço mais tosco e grosseiro até imagens de cuidada elaboração”, sem que se repitam (idem: 21).
Considera, no entanto, que os artistas são “amadores, aparentemente dedicados a ilustrar o seu mundo de rústicos prazeres e deveres”, que se evadem para paisagens imaginárias e os quais chega a comparar a iluministas dos tempos modernos. A eles competirá, segundo a autora, a tarefa de redenção purificadora de uma época que ela considera “manchada pela poluição mecânica e pela sede do lucro”. E atribui a originalidade de tais artistas, não à reprodução cuidada do mundo, mas a uma “forma pessoal, ingénua, inventiva e por vezes insólita” de o visualizar, “equivalente e paralela à realidade, sem complicações intelectuais” (idem: 24).                
Aquando do IV Congresso Internacional da Associação Portuguesa de Literatura Comparada, realizado na Universidade de Évora, Clara Sarmento (2001) apresentou uma comunicação intitulada O barco moliceiro: texto icónico e inscrição popular, na qual, sem nada acrescentar de novo, usa largamente o seu trabalho anterior, mais tarde incorporado na sua tese de doutoramento.
Dois anos depois, num artigo intitulado Os moliceiros e a ria de Aveiro: património e turismo, Clara Sarmento (2003) admite que a função do barco moliceiro se tem alterado durante as últimas décadas, pelo que, “de instrumento indispensável para a economia de toda uma região (…), passou a simples atracção turística”. Mas admitindo que não se trata de um desaparecimento, apenas de uma adaptação a uma nova realidade socioeconómica, considera que isso constitui precisamente a condição indispensável à sua preservação e eventual proliferação.
Na sua tese de doutoramento, Clara Sarmento (2008) dedica a sua atenção aos moliceiros e, como não poderia deixar de ser, também aos seus painéis. No entanto, mais uma vez, estes só marginalmente são referidos, embora a autora não se limite a considerá-los como meros elementos decorativos das embarcações. Optando por inseri-los no espaço mais vasto dos valores culturais partilhados por uma mesma comunidade, concede-lhes o estatuto de “micro-narrativas visuais” indispensáveis à compreensão da cultura local (idem: 8). 
Para a autora, mesmo quando as culturas populares tendem a ser definidas como culturas de grupos sociais subalternos, constroem-se num esforço de resistência por parte das classes populares face a uma situação de dominação. Porém, tais culturas não estão em permanente mobilização, funcionando também em repouso. Assim, ao contrário, mais do que resistência sistemática a essa dominação, seriam um modo de conviver com ela. E essa seria, para a autora, parece-nos lógico concluir, a função dos painéis dos moliceiros.                                        
Clara Sarmento (2008) volta ainda ao mesmo tema, desta vez com um artigo sobre a retórica da representação etnográfica da cultura popular portuguesa ao longo do século XX, mormente durante o Estado Novo. O moliceiro e os seus painéis servem aqui apenas de exemplo, no âmbito da “cultura das monografias”, que gerou uma série de discursos organizados em torno da dimensão simbólica e comunicacional do poder instituído.
Referindo-se às práticas culturais populares em torno do moliceiro, diz que, embora tivessem sido objecto de estudo etnográfico, a maior parte careceu de contextualização socioeconómica e baseou-se em escassa pesquisa documental e deficiente conhecimento do terreno. Resultado, segundo a autora, da citação mútua e da reverência pelos autores precedentes, de retórica saudosista e moralizante, mais poética do que científica, não apresentaram porém qualquer evolução ao longo de todo o século XX, pois são da autoria de “amadores, cuja única habilitação é o conhecimento empírico da região ou o prestígio local” (idem: 264).
Ainda no mesmo ano, durante o Colóquio Internacional subordinado ao tema “Octávio Lixa Filgueiras: Arquitecto de Culturas Marítimas”, realizado no Museu Marítimo de Ílhavo, Clara Sarmento apresentou uma comunicação intitulada A cultura do moliceiro no presente: encenando a tradição, posteriormente publicada (2009), em conjunto com as restantes produzidas nesse evento. Para além da representação simbólica de valores e práticas locais, que atribui aos painéis, a autora coloca a tónica na encenação que, através deles e com vista a fins turísticos, se tenta fazer do passado.

Quanto aos painéis, diz que, em tal contexto, os pintores modernos tendem a imitar ou até a reproduzir de forma exagerada as imagens tradicionais, numa tentativa de encenação do passado (ênfases nossos). Chega a colocar, por isso, em questão a sua independência ideológica, já que tentam, através das pinturas, fazer reviver o que consideram típico, genuíno e tradicional, simplesmente em função do lucro. E assim conclui que, mais do que testemunho de “resignação versus resistência” ou de “tradição versus modernidade”, o que ocorre com o barco moliceiro actualmente é a sua consagração como representante da identidade e do património cultural da região.                                                        

No ano seguinte, Clara Sarmento (2009) publicou um trabalho intitulado Navegando a cultura portuguesa: propostas teóricas para uma prática popular, que mais não será, em nosso modesto entender, à semelhança de todos os que publicou posteriormente à sua tese de doutoramento, que uma simples variação sobre o mesmo tema. Nele, a autora conclui:

“De tudo isto emerge a visão simultaneamente optimista e resignada, jovial e grave, duma comunidade que questiona e parodia, inverte e carnavaliza, num simulacro nunca realizado de subversão sociocultural” (idem: 132).                               
ENQUADRAMENTO TEÓRICO-METODOLÓGICO
Por que é que os barcos moliceiros, apesar de aptos a navegar, nunca são considerados definitivamente construídos sem os seus painéis?
 Terão um significado particular? Serão simples expressões de arte popular ou visarão outros objectivos nem sempre patentes? Constituirão a afirmação duma cultura homogénea, regionalmente delimitada, ou serão livres manifestações individuais? Obedecerão a cânones tradicionais ou serão fruto da arbitrariedade dos tempos? No fundo, por que se pintam os barcos moliceiros? São estas as questões a que este trabalho de investigação procura dar resposta.
1 – A Teoria
Para o conseguirmos, recorremos às propostas teóricas de Alfred Gell (1992), que procede à abordagem da arte numa perspectiva antropológica. Para este autor, a arte é uma tecnologia orientada para a produção de consequências sociais, já que assegura a concordância dos indivíduos nas redes de intencionalidades em que estão envolvidos. A isso chama “tecnologia do encantamento”. Esta, no entanto, decorre do seu próprio processo de produção, pelo que o seu resultado tende a ser visto como um “encantamento da tecnologia”. 
Por sua vez, este é consequência da incapacidade genérica de se perceber como é que os objectos artísticos são produzidos. Com efeito, se o trabalho do artista fosse apenas transformar a natureza, qualquer pessoa o poderia realizar. A questão, porém, está no modo como esse trabalho transcende as capacidades vulgares das pessoas, pelo que tal encantamento advém então do facto de se criar algo raro a partir de coisas banais.
Por outro lado, Alfred Gell (1996) considera as obras de arte como armadilhas conceptuais, uma vez que apelam à inteligência dos sujeitos. Mas, na sua perspectiva, esta não impede contudo que os espectadores se tornem vítimas delas... Além de que, à semelhança das obras de arte, que se definem pelos laços estabelecidos entre o artista e o espectador, também as armadilhas comportam um nexo de causalidade entre o caçador e a vítima.

Ainda de acordo com Alfred Gell (1998), as obras de arte são elementos de um sistema técnico, essencial à reprodução das próprias sociedades humanas. (A arte não se prenderia assim com questões de estilo mas de agência, pelo que interessa então considerar também o conjunto das relações que integram sujeitos humanos com não humanos.) Diz autor que estas dependem do compromisso dos indivíduos que as compõem, enquanto partes duma vasta rede de intencionalidades. Deste modo, embora cada um persiga o seu próprio interesse, este serve porém necessidades que só podem ser entendidas ao nível das sociedades e suas dinâmicas. 
Resumindo, os objectos artísticos não são mais do que objectos técnicos, pois têm um efeito pragmático sobre os espectadores.
Fizemos também uso das propostas teóricas de Johannes Fabian (1986), o qual, referindo-se à pintura popular no Shaba (Zaire), no início dos anos setenta do século XX, considera que tal fenómeno deve ser entendido como pintura de género
 (idem: 193). Com efeito, o autor nota naquela uma certa semelhança, em termos de função e conteúdo, com este tipo de pintura, que surgiu na Holanda  durante o século XVII.
 Quanto a si, a pintura de género afigura-se ter sido parte, por um lado, de um processo de aburguesamento; e, por outro, parece ter estado ligada a mudanças verificadas na própria cultura material (idem: 194). 
Quanto ao Shaba, refere que só um limitado número de assuntos é reproduzido e, frequentemente, em grande número. O estilo das pinturas não obedece contudo às características estabelecidas como tipicamente africanas. Embora isso possa sugerir uma opção estética dirigida contra o estilo de pintura promovido durante o tempo colonial, tais representações eram no entanto apreciadas pelas suas próprias características. Deste modo, serviriam de lembretes das experiências do passado e de predicamento do presente (idem: 195). 
Os critérios usados na escolha de tais representações, estando relacionados com diversos níveis da memória, não foram impostos por conveniência analítica. Pelo contrário, foram fundamentados num discurso local partilhado, essencial à estruturação das memórias comuns (idem: 196). De facto, um dos géneros mais populares no Shaba é a sereia, que, por ser o mais visível, é o primeiro a chamar a atenção. Embora não se enquadre no esquema de estruturação das memórias comuns, funcionaria por isso mesmo como um lembrete por excelência, servindo (por oposição a um passado rural) como símbolo totalizador da existência urbana (idem: 197).

O que pode surpreender nesta análise, segundo o próprio Johannes Fabian, é que a noção de nível – uma noção espacial e arquitectónica – seja usada para identificar categorias da memória e não uma divisão temporal. Tal noção evidenciaria assim o espaço como organizador visual daquela, especialmente neste caso em que as imagens desempenham um papel crucial. Tais semelhanças basear-se-iam nos dispositivos mnemónicos das antigas artes da memória, já que estas e a pintura popular têm, segundo o autor, algo em comum: foram ambas concebidas para apoiar a performance retórica (idem: 198).

Uma característica deste tipo de representações, que o autor considera própria da pintura de género, é a combinação de pintura e escrita, fazendo com que aquelas se tornem verdadeiras pictografias (idem: 220). No caso concreto de Tshibumba Kanda Matulu, um pintor popular cujo trabalho o autor acompanhou de perto, e da sua série de pinturas intitulada História do Zaire, a escolha de um estilo “gráfico” justificar-se-ia por ser o mais apropriado ao seu objectivo: isto é, fazer historio-grafia (idem: 236).

A escrita de Tshibuma seria assim epigráfica
, no sentido clássico do termo. Com efeito, essa escrita assume um carácter inteiramente diferente do de qualquer descrição ou transcrição. Pelo contrário, como inscrição, ela torna-se uma só com o objecto no qual aparece. Assim, quando esses signos são lidos, dão voz – e, por isso, som – a objectos que, de outro modo, só poderiam ser vistos ou tocados (idem: 239). 
Referindo-se à noção de perspectiva, o que interessa  ao autor é saber, não se os artistas estão aptos ou não a desenhar de acordo com as suas regras, mas sim como utilizam tal convenção para representar o espaço tridimensional. No caso de Tshibumba, admitindo que ele está familiarizado com tal noção, diz que o seu conhecimento dela é porém mimético e resultado da experiência, mais do que do domínio técnico da construção geométrica. Mas porque a perspectiva dispõe as pessoas e os objectos num quadro, de acordo com determinadas regras, o autor considera que se deve atribuir um especial significado às suas violações, sobretudo às que o artista não respeita ou mesmo àquelas que exagera (idem: 241). 
Concluindo, defende o autor que, independentemente do conteúdo representado, Tshibumba não trabalha com a perspectiva enquanto técnica, nem existe aliás no seu trabalho o desregramento estilizado desta que é vulgar associar-se à art naïf (assumindo que, adverte, essa “negligência” das leis da perspectiva é um dos critérios de tal classificação).
 Por outras palavras, o artista significa não só quando se conforma com as regras da perspectiva mas também quando as viola (idem: 242).

Quanto ao estilo, diz que vários rótulos – figurativo, realista e representativo – lhe pareceram ser os candidatos que melhor se aplicariam à pintura de Tshibumba, embora descontando outros atributos tais como naïf. E finaliza dizendo que, tal como outros pintores de género, Tshibumba optou basicamente pela representação figurativa, reforçando a sua conclusão com o argumento de que tal estilo não abrange apenas o detalhe mas a composição inteira (idem: 244).
Acrescentámos ainda outras noções teóricas que, em nossa modesta opinião, julgamos fundamentais para o entendimento da matéria em apreço. Referimo-nos concretamente às noções de espaço e de tempo. 

Segundo Dolores Juliano (1992), a necessidade de um espaço coerente e organizado parece ser um pré-requisito da própria organização da cultura, pelo que todos os povos se entregaram à tarefa de assinalar pontos de referência (fixos, móveis ou abstractos) e de conferir-lhes coerência lógica a partir de elaborações simbólicas (idem: 36).

De acordo com a mesma autora, as culturas que se organizam em espaços suficientemente amplos, de modo a não poderem ser captados directamente pelos sentidos, têm necessidade de elaborar pontos de referência desligados dos acidentes geográficos, sendo a tentativa mais frequente de generalização dada pela prática, quase universal, de orientar-se pelos astros (idem: 36).
Mas esta capacidade de organização conceptual não é um privilégio das culturas complexas. Até os sistemas elaborados não são estáticos e podem tornar-se mais concretos ou mais abstractos consoante as necessidades do grupo, sem perderem com isso a sua coerência interna (idem: 39).
Como exemplo, os mapuches (araucanos) ordenaram inicialmente o seu território em função da cordilheira dos Andes, considerada por eles como um lugar de nascimento das forças vitais, de poder e de energia. Mas, a dada altura, a imagem do Leste como lugar dessas mesmas forças tê-los-á convencido a alterar o estilo sedentário da sua vida e a tornarem-se nómadas (40).

No entanto, como tal mudança invalidava todos os indicadores espaciais que já possuíam, sem a possibilidade de os substituir por outros semelhantes (a pampa
 – o seu novo habitat – não tem acidentes geográficos dignos de nota), sendo a vida nómada melhor enquadrada por referentes espaciais abstractos,  os mapuches elevaram o nível de abstracção dos seus marcadores e passaram a render culto aos próprios pontos cardiais (idem: 40). A transformação dos marcadores do espaço em marcadores portáteis permitiu assim aos indígenas não só orientarem-se no novo habitat como transportarem consigo os seus lugares sagrados (idem: 41). 
Porém, enquanto a organização do espaço (tipo de povoamento, tecnologia de subsistência, características do meio envolvente) se baseia no fraccionamento e no isolamento territorial, já a organização do tempo está mais desligada do meio. Tem, segundo a autora, como única variável condicionante o ciclo das actividades de subsistência. O calendário civil e especialmente o religioso bastam-lhe assim como modelo, com as necessárias adaptações locais (idem: 41).
Por último, recorremos às noções de representação e de performance, utilizadas também por Johannes Fabian (1986; 1998) a propósito da pintura popular no Shaba. 
Diz o autor que os pintores representam (ou, melhor: convocam) memórias partilhadas, através de objectos que funcionam, para quem os vê, como lembretes capazes de espoletar narrativas. Por isso defende, no que concorda com Gell (1998), que a pintura tem uma função pragmática (Fabian, 1998: 52).
Por outro lado, como essas memórias são estruturadas por diferentes temas cuja representação aumenta os efeitos da narrativa, conclui que as pinturas são capazes de evocar qualquer ritmo narrativo mais abrangente do que aquele que representam. Deste modo, constituiriam um sistema de memórias cujos limites externos e estruturas internas podem ser especificados num dado momento, mas que não são dependentes nem mantidos por critérios de ortodoxia (idem: 53).

Por fim, lembra o autor que, embora sejam olhadas como objectos físicos, as pinturas não são porém motivo de contemplação. O seu propósito, insiste, é proporcionar conversas de ocasião e induzir histórias. Aliás, seria este o seu verdadeiro objectivo: criar um espaço para reflexão e expressão, com recurso a um conjunto de imagens capazes de evocar uma narrativa partilhada (idem: 64).

Falando das performances (no plural), diz o autor que elas são encenadas, muitas vezes planeadas e, em alguns casos, eventos controlados que parecem ocorrer à parte do fluxo do que acontece no dia-a-dia dos seus participantes. Em situações especiais, as performances teriam mesmo a capacidade paradoxal de criar um sentido para a realidade, ausente dos acontecimentos da vida real. A ausência seria assim a deixa que transporta os intervenientes na performance para aquilo que ela significa: presença – e presença partilhada. Com efeito, estritamente solitárias, as performances são impensáveis (Fabian, 1986: 249).

2 - A Metodologia
Esta passou pela recolha bibliográfica e documental relativa ao tema, assim como pela busca de eventuais contributos teóricos que pudessem conduzir a uma nova interpretação dos painéis dos moliceiros. Nessa recolha foi incluída, para além do levantamento relativo ao Estado da Arte, também a contextualização histórica e socioeconómica do fenómeno em causa, bem como a bibliografia antropológica específica do tema a investigar.
Foi nosso objectivo estudar em exclusivo os painéis dos moliceiros, não descurando obviamente o seu suporte material, isto é, a própria embarcação em que são inscritos, o meio cultural em que são produzidos e o papel que, à luz daquelas perspectivas teóricas, desempenham em tal contexto.

Para além das entrevistas realizadas com pintores de painéis e com construtores de moliceiros, foram também entrevistados proprietários de barcos e antigos moliceiros. Foram acompanhadas três regatas de moliceiros, as únicas que se realizam: Regata da Ria, entre a Torreira e Aveiro; a da Festa do Emigrante, na Murtosa; e a da romaria do S. Paio, na Torreira. (Note-se que a primeira e a última incluem concursos de painéis.) Procedeu-se ainda ao registo etnográfico de todo o processo de restauro e pintura de um moliceiro.

Em todos os momentos foram privilegiadas as entrevistas de questões abertas, tal como o contacto directo com o universo a investigar. Embora o trabalho de campo tenha sido realizado ao pé de casa (por vezes mais difícil, para quem está preso às suas obrigações diárias), considerou-se importante a utilização da observação participante como meio de proporcionar, talvez não a experiência de um “choque cultural”, mas a experiência da “diferença”, como uma das vias mais ricas para a obtenção do conhecimento antropológico (cf. Cabral, 1991: 51-53).

 EM BUSCA DO TEMPO ESQUECIDO
1 – Notícias do Improvável
Teófilo Braga, em O povo português nos seus costumes, crenças e tradições, publicado em 1885,
 inclui uma referência aos painéis dos moliceiros: 
“Na ria de Aveiro usam-se os barcos moliceiros, «construções obesas, de proa e ré contraídas e que servem para o transporte das algas impropriamente chamadas moliço, pois que elas não podem servir para as palhoças e constituem apenas um riquíssimo adubo para a agricultura, etc. – Estes barcos aparecem na sua feira (25 de Março)
 sarapintados na popa e proa com pessoas reais e animais disformes»”(idem, 1984: 135).
Segundo Clara Sarmento (2008), “Teófilo Braga socorre-se de um artigo de Carlos Faria, «Folhetim», publicado em Povo Português: Folha Republicana da Beira Baixa, entre 1882 e 1884, e que constitui a mais antiga referência escrita até agora localizada à decoração pictórica do moliceiro” (idem: 264).
Também Rocha Madahil (1947) nos informa que “em 30 de Maio de 1896 o Campeão das Províncias, bis-semanário local de honrosas tradições, insere no seu nº 4574, uma carta
 dirigida ao Il.mº Sr. Barão de Cadoro
 acerca de uma exposição alusiva à Ria de Aveiro”.
 E acrescenta:

“Firma-a e data-a de 22 de Maio o nome dum estudioso de elevado critério, que, sem ser natural de Aveiro, aos problemas marítimos locais dedicou, repetidas vezes, labor verdadeiramente científico e altamente construtivo: o engenheiro dos serviços hidráulicos, Melo de Matos” (idem: 247).
Pelo que mais nos informa, o Barão de Cadoro encarregou Melo de Matos da “honrosa missão de organizar um programa para uma exposição dos produtos da ria de Aveiro”. O que este corrobora na introdução à proposta do referido programa, que chegou a circular em opúsculo e que aquele transcreve de seguida: 

“Em carta de 22 de Maio último expus ao Exm.º Sr. Barão de Cadoro as vantagens que adviriam para a ria de Aveiro e regiões a ela adjacentes se se pusesse em prática a ideia, aventada por sua Exa., referente a uma exposição, por meio da qual se desse a conhecer a ria de Aveiro em todas as suas manifestações” (idem: 251). 

Ficamos assim a saber, pelo que nos diz o próprio Melo de Matos, que a secção fluvial do Ginásio Aveirense, adoptando as suas propostas para a execução de tal ideia, iria tentar realizar aquele certame e até já tinha nomeado uma comissão para o efeito. Do seu programa constavam sete itens, o segundo dos quais dedicado à colheita de moliço, onde são referidos “exemplares das pinturas ornamentais dos barcos moliceiros”.

Tudo isto nos parece ser sinal de que a apanha do moliço estava em grande actividade. Com efeito, pouco antes da publicação da referida obra de Teófilo Braga, a Câmara Municipal de Estarreja, na sua Sessão Extraordinária do dia 11 de Julho de 1878, viu-se na necessidade de actualizar o seu código de posturas,
 o qual, no seu Capítulo XVI, também contemplou a Ria, ribeiras, esteiros e cais, estabelecendo o seguinte:

“Artigo 112º. É proibido: 
1º Apanhar moliço na ria desde 24 de Junho até ao dia 31 de Julho inclusive, excepto os arrolados, sob pena de 3:000 a 6:000 réis; 
2º Usar na apanha dos moliços de outros instrumentos que não sejam os ancinhos, na forma do antigo costume, sob a mesma pena do número antecedente.
(…)

& Único. Às pessoas que não são do concelho é sempre proibido apanhar moliço na área dele sem a competente licença da Câmara, pela qual pagarão 6:000 réis por ano e por cada barco, sob pena de 12:000 réis, e a licença será concedida com as restrições indicadas nos nºs 1º e 2º deste artigo”.
Porém, a actividade da apanha do moliço afigura-se-nos ser mais antiga. Utilizando barcos como os que ainda conhecemos ou outros de igual ou diferente tamanho, podemos fazê-la recuar seguramente ao início do século XIX. Com efeito, Augusto Filipe Simões, em carta de 1873 e dirigida a um amigo não identificado, escreve o seguinte:

“No princípio deste século reputara-se de tal necessidade cobrir a costa de pinheiros, que por decreto de 2 de Julho de 1802 se mandou lançar por dez anos o imposto de 40 réis nos barcos maiores e o de 20 nos barcos menores carregados com moliço extraído do fundo da ria. O produto deste imposto haveria de aplicar-se para a sementeira de penisco pelas areias do litoral, e, sobejando algum dinheiro, empregar-se-ia no melhoramento das pescarias, na cultura das amoreiras e criação do bicho-da-seda ou no estabelecimento de alguma fábrica de fiar algodão ou linho. Ignoro se este decreto tão acertado, tão interessante à agricultura e à indústria, chegaria a ter execução. Se a teve, foi decerto por muito pouco tempo” (Simões, 1975: 29-30). 
Ao mencionado decreto alude também Ana Maria Lopes (1997), embora atribuindo a sua referência a João Vieira Rezende (1944), que, segundo a própria, o evocou na sua Monografia da Gafanha. O mais provável porém é que este também tenha tido acesso à carta citada, pois nada acrescenta à informação de Augusto Filipe Simões, parecendo que se limita a transcrevê-la: “Um decreto de 2 de Julho de 1802 lançou o imposto de 40 réis aos barcos maiores carregados com moliço e 20 réis aos barcos menores” (Rezende in Lopes, 1997: 157).

A mesma Ana Maria Lopes, citando entretanto Luís de Magalhães, em trabalho a que não tivemos acesso,
 deplora que o costume a que este se refere – “nas romarias fluviais as velas ricas têm bordados interessantes, quase todos multicores e feitos por meio da aplicação de estofos diversos ao pano da vela: umas armas reais, uma cruz, um vaso com flores, etc.” – já não se observe. No entanto, reproduz um pormenor de uma vela festiva existente no Museu Marítimo de Ílhavo onde é perfeitamente visível a data de 1816 nela inscrita (Lopes, 1997: 54).
E podemos afoitamente fazer recuar ainda mais a actividade da apanha do moliço, pelo menos até meados do século XVIII. Com efeito, o reitor da freguesia de Avanca, António de Oliveira Fraião, em resposta a um inquérito elaborado pelo Pe. Luís Cardoso,
 da Congregação do Oratório e académico do número da Academia Real da História Portuguesa, diz o seguinte:

“Descobrem-se porém mais do mesmo bispado (…) a célebre ria, ou braço do mar, denominado rio de Aveiro: as arenosas praias do oceano, e deste quanto pode alcançar a vista, a imensidade de embarcações de todas as espécies e lotes, já de negócio, já de guerra, assim nacionais como de todas as nações estrangeiras, que sulcam e transitam do norte para o sul (…); e a cópia sem número de barcos que vadeiam a dita ria ou chamado rio das muitas freguesias, que pelos muitos canais, que aqui chamam esteiros, que delas para as tais se encaminham a procurar a extracção dos seus agraços, ou musgos que nomeiam moliços, e de juncos das marinhas das suas margens, que somente desta freguesia são mais de trezentos para a cultura das terras que muitas desta freguesia com eles produzem tanto que dão três novidades no ano além de outro tanto número de barcos de pescadores das mesmas,
 que o navegam, e não ao rio Vouga porque a este somente os que vão a conduzir os vinhos chamados de Anadia” (Fraião in Silva; Oliveira, 2009: 97).

Respondendo ao mesmo questionário, também o cura da freguesia de Veiros, José Afonso, disse o seguinte:

“Rio não há nesta terra só sim um regato, que corre no tempo de inverno que se ajunta das inundações das chuvas, e dura enquanto chove, e tem duas casas de moinhos, que moem enquanto duram as chuvas, cujo princípio vem de uma lagoa chamada Lagoas na mesma freguesia, e depois dos ditos moinhos, se espalha pelas terras a criar ervas. Mais tem esta freguesia feito por arte um rio de água quieta, que se recolhe ao rio de Aveiro coisa de um quarto de légua, por donde se servem os barcos pequenos a tirar moliços” (Afonso in Silva; Oliveira, 2009: 145).

Descontando talvez algum exagero por parte do reverendo reitor de Avanca quanto à fertilidade das terras da sua freguesia e também ao número de barcos nela existentes (tenha-se presente que a mesma possuía, como hoje, apenas uma ribeira, chamada do Mourão), fica no entanto o testemunho de que já então se fazia a apanha do moliço na ria com barcos. A menos que, ao que parece, quanto à cópia de barcos, no número deles incluísse também, ao que parece, os das freguesias vizinhas, designadamente as suas filiais de Bunheiro e Pardilhó, que nela tinham estado incorporadas, esta, de início, como simples lugar daquela (cf. Sousa in Cunha, 1965: 55).

Mas quanto a Veiros, recuando ainda mais, embora sem qualquer referência à actividade da apanha do moliço, podemos constatar que aquele “rio de água quieta” já existia em meados do século XVII. De facto, nas “Posturas que os oficiais da Câmara e homens da governança fizeram para este ano de 1645”, pode ler-se o seguinte:

“Acordaram que toda a pessoa da freguesia de veiros que não for abrir a Ribeira do dito lugar sendo o pregão lançado pague quinhentos réis” (Costa, 1969: 21).

A confirmar também a importância do dito lugar está a excepção de que aos habitantes do mesmo fez mercê D. Manuel I quando, ao conceder o foral à antiga vila de Antuã (hoje Estarreja), em 15 de Novembro de 1519, determinou o seguinte:

“E quanto à gaiosa conteúda nos prazos antigos, de que se paga uma porca, ou uma ovelha, ou cabra, declaramos que a paga ou escolha dela será no pagador, qual delas ele antes quiser, posto que até aqui de outra maneira se pagasse. E a dita gaiosa nem lutuosa se não pagará no lugar de Veiros, do dito concelho, pela antiga liberdade e privilégio que disso tem” (in Cunha, 1972: 28).
Por último, segundo nos dá conta Ferreira Neves, de acordo com um traslado feito num livro manuscrito do século XVIII, já em 1524, na carta de aforamento perpétuo da Ilha do Trovisco, mais tarde denominada Ilha do Posso, situada na ria de Aveiro, propriedade de D. Jorge de Lencastre
, filho bastardo de D. João II, duque de Coimbra e senhor da vila de Aveiro, pode ler-se o seguinte:

“… e por ser em evidente proveito das rendas da dita vila nós por esta nossa carta lhe aforamos e damos de foro a dita Ilha do Trovisco (…) com condição que a aproveite o dito Simão Henriques (…) e ela aproveitada a traga sempre bem corrigida e reparada de todas as coisas que necessárias lhe forem (…) e com condição que as tragam [ele e seus herdeiros] bem aproveitadas, melhoradas, e não pejoradas, e lhe lancem os adubos
 necessários segundo o costume da terra…” (Neves, 1969: 89)
2 – A Memória Obliterada
Realmente estranho é que viajantes que passaram pela região – e alguns deles ilustres – não tenham feito qualquer referência às pinturas dos moliceiros. É o caso de Hans Christian Andersen, que por ela passou em 1866 e que, a despeito da magia dos seus contos, dela nos deixou apenas o seguinte e prosaico testemunho:

“… em Aveiro está-se perfeitamente numa Holanda portuguesa, alagada e plana, com canais abertos, mas falta-lhe o viço e a frescura deste país.

Noutros tempos a região fora frutuosa e boa, mas depois que a areia fechou a foz do rio Vouga, em breve se transformou a planície, numa extensão de algumas milhas, em pântanos e lameiros e, deste modo, na parte mais insalubre do país. No ano de 1801 começou a abrir-se um canal que foi terminado em 1808. A água voltou a ter escoamento e a região tornou-se de novo salubre e habitável. O canal foi prolongado completamente até a cidade, que pelo rio Vouga é dividida em duas partes.

A terra plana, os muitos barcos à vara, a própria cidade de Aveiro e a próxima extensão de praia arenosa recordam-nos as cidades nórdicas da costa ocidental. O céu cinzento e os nevoeiros carregados de humidade que pairam sobre toda a região levam-nos a crer que estamos lá em cima, no Norte, e não no belo e quente Portugal” (Anderson, 2001: 76).

Acrescenta ainda: “É esta cidade denominada Veneza portuguesa, mas nada há aí, a não ser os barcos à vara semelhantes às gôndolas, que lembram a cidade do Adriático” (idem: 77). E conclui, lacónico: “A cidade em si nada nos ofereceu de notável” (idem: 77).

Mas, anterior a este, há o testemunho do príncipe Felix Lichnowsky, que visitou a região em 1842 e dela deixou as suas impressões, no relato da sua viagem, que intitulou Portugal Erinnerungen aus dem Jahre 1842 (Portugal – Recordações do Ano de 1842). Insiste também na sua semelhança com a Holanda:

“Sobre este caminho marítimo, que conduz desde canal de Ovar até ao cais de Aveiro, há sempre um trânsito muito frequente, que faz lembrar os barcos de carreira dos canais da Holanda” (Lichnowski, 1844: 154).

Descrevendo a sua viagem nocturna pela ria (o que lhe poderá servir de desculpa para a falta de atenção a alguns pormenores, como o próprio admite), com destino ao Porto, na companhia do conde Teleky, diz o seguinte:

“Depois do pôr-do-sol entrámos em um dos barcos, que se achavam amarrados ao cais de Aveiro; estava cheio de camponeses em grande parte mulheres, que se dirigiam para Ovar e para o Porto; a noite estava fresca, e nós deitámo-nos do melhor modo que nos foi possível dentro da pequena câmara que tínhamos alugado; o nosso alojamento era situado na proa do barco, e estava cheio de comestíveis, que não exalavam de si o melhor cheiro. (…) O leve rugido das águas serenas, os golpes compassados dos remeiros, e a espécie de cantochão que entoavam, fizeram-nos mergulhar em tão profundo sono, que não pôde perturbá-lo o estrondoso roncar da numerosa sociedade de ambos os sexos, que ia em nossa companhia. Assim chegámos na manhã seguinte a Ovar, sem termos sabido muito da nossa viagem nocturna” (Lichnowsky, 1844: 154).

Mas talvez o mesmo alheamento não fosse de esperar em viajantes nacionais. Negligência contudo desculpável em Eça de Queirós, que, à excepção de algumas obras, fez de Lisboa o palco cosmopolita dos seus romances. No entanto, em carta escrita em 1884, dirigida a Oliveira Martins, diz o seguinte:

“Querido Joaquim Pedro,
Apesar de ter retardado ontem o meu jantar até às nove da noite, não pude desbastar a minha montanha de prosa. Levar as provas para os areais da Costa Nova, não é prático – ó homem prático! Há decerto lá a brisa, a vaga, a duna, o infinito e a sardinha – coisas essenciais para a inspiração – mas falta-me essa outra condição suprema: um quarto isolado com uma mesa de pinho.

Vocês, com tipóia na estação, barco no rio, foguetes à espera e talvez literatos locais – não podeis faltar hoje. Eu é que, com todas estas folhas de provas, inumeráveis como as dos bosques, não sei mesmo se poderei ir amanhã, quinta-feira, a tempo. Não o anuncieis, pois, positivamente, ao nosso querido Luís Bandarra.
 Eu para lá me dirijo por toda esta semana. Filho de Aveiro, educado na Costa Nova, quase peixe da ria, eu não preciso que mandem ao meu encontro caleches e barcaças. Eu sei ir por meu próprio pé ao velho e conhecido palheiro do José Estêvão” (Queirós, 2001: 46).

Apenas por curiosidade e para contextualizar o assunto, diremos que é ao mesmo José Estêvão que o já citado Augusto Filipe Simões também se refere na carta acima transcrita:

“O ilustre aveirense José Estêvão tinha aforado à Câmara de Ílhavo uma porção de areal ao sul da barra até à Costa Nova, e mandara aí semear pinheiros com a ideia de fazer naquele sítio (modesta ambição de um grande homem!) uma mata e uma quinta. Mas o primeiro dos modernos oradores estava muito aquém do último dos lavradores. A sementeira, feita em más condições, pouco produziu, e José Estêvão chegou ainda a ver desfeito mais este sonho da sua imaginosa fantasia” (Simões, 1975: 29).

Já o amigo Joaquim Pedro do escritor Eça de Queirós é, como vimos, o historiador Oliveira Martins, que também se referiu à região e ao moliço nos termos seguintes:

“Descendo ao litoral, o beirão é anfíbio: pescador e lavrador. A lavoura nasce do mar: os carros são barcos, adubos o moliço de algas e mariscos. Ao lado de um talhão de milho está uma marinha de sal. O mar insinua-se pelos canais retalhando a planície, em cujo centro, como uma artéria, corre placidamente o Vouga. A três léguas da costa vê-se fundeado um barco: as mulheres cosem as redes, ao lado, sobre a terra húmida e negra, que os bois lavram, ou o cavador abre à enxada” (Martins, 1991: 39).

Também Miguel de Unamuno, que pela região andou em peregrinação filosófica, deixou sobre ela algumas palavras impressas que é comum ver extraviadas e postas na boca de outros a quem, talvez por serem portugueses, acham que melhor lhes assentam em razão da sua nacionalidade. De Espinho, em Agosto de 1908, escrevia ele:
“… a ria tem aqui algo de campestre; parece que se ruraliza. Os seus limites confundem-se em muitas partes; penetra pela terra em línguas de água. Para os lados de Estarreja, é habitual verem-se velas de embarcações cruzando um milheiral, e neste, à sombra das árvores, junto dos bois, as mulheres arranjando e remendando as redes de pesca. O campo e o mar, ambos verdes, como que se abraçam e misturam debaixo de um céu azul, oferecendo-nos a mais fiel imagem deste Portugal camponês e marinheiro, que, com os lenhos dos seus bosques, arou os mais remotos oceanos” (Unamuno, 2009: 44).

Um pouco mais à frente, o mesmo escritor refere-se aos jugos do norte de Portugal. Porque o assunto se entrelaça com o nosso, transcreve-se de seguida o que o mesmo escritor diz sobre eles:

“E lá vão os bois lavrando o mar – é assim que se diz: lavrar o mar – jungidos com os curiosos jugos do norte de Portugal. (…)

Estes jugos são das coisas mais curiosas que por aqui se podem ver. Os motivos ornamentais, quase sempre de traçado geométrico, variam, e neles pretende o senhor Joaquim de Vasconcelos ver um reflexo da decoração romântica das portas das igrejas.
 (…)
E entretanto, os boizinhos ruivos
, cabisbaixos ao peso dos seus ornamentados jugos, suportando as armas de Portugal, seguem praia acima, pisando a areia e puxando as cordas da rede” (idem: 46).

Voltando depois ao tema e fazendo uma reflexão sobre a arte popular em Portugal, embora sem aludir aos painéis dos moliceiros, conclui:

“Da arte popular decorativa de Portugal o que ainda resta é a ornamentação dos jugos; e se alguém vir nesta observação intenções de simbolismo, dir-lhe-ei que tudo é simbólico” (idem: 53).

Em 27 de Novembro de 1908, poucos meses depois de Miguel de Unamuno ter escrito estas palavras, o rei D. Manuel II visitou a cidade de Aveiro. Armando Tavares da Silva (2007) publicou, em edição de autor, um livro comemorativo da efeméride, no qual inclui diversas fotografias, algumas inéditas de Joshua Benoliel e Aurélio da Paz dos Reis, nas quais surgem barcos moliceiros onde são visíveis (obviamente a preto e branco) os seus característicos painéis.

Fazendo-se eco das notícias publicadas, na ocasião, por diversos jornais locais e regionais, nada é porém referido quanto às pinturas destes painéis, até porque o barco escolhido para o passeio fluvial com que El-Rei foi presenteado era um barco saleiro:

“Tripulavam o barco, que era rebocado pelo vapor Boa-Nova, barqueiros da nossa ria com o seu traje característico: “manaias” brancas, curtas pelo joelho, blusa de cores e barrete vermelho com debrum creme. Acompanhavam-no, formando vistosa flotilha, dezenas de outros barcos, cheios de gente, que […] soltava vivas e outras demonstrações de entusiasmo e animação indescritíveis. Entre eles, muitos tinham vindo da Murtosa, com pessoas de todas as classes e de todos os pontos do concelho e que incorporando-se no cortejo real, proporcionaram a el-rei uma grandiosa manifestação, a que as nossas tricanas se associaram, atirando uma enorme profusão de flores sobre a majestade e entoando o orfeão escolar o hino D. Manuel”
 (Silva, 2007: 51-58).

E nem mesmo Raul Brandão, que pela região estanciou, deixando impressivas páginas sobre a ria, faz qualquer menção aos painéis. Não se esquece porém do barco moliceiro e, na entrada do seu diário relativa ao dia 24 de Julho de 1920, refere-se-lhe do seguinte modo:

“Este lindo barco serve para tudo. Vai à pesca e carrega o sal
 e o moliço pelas terras dentro. É o meio ideal de transporte entre estas terras ribeirinhas. Substitui os animais de carga, as diligências nas feiras e é o encanto da ria. Tem não sei quê de ave e de composição de teatro. Anima a paisagem. Às vezes usa uma vela latina
, às vezes duas, a segunda colocada à proa e mais pequena. Navega à vela pelo interior das terras, e estou em dizer que é capaz de escorregar por cima das ervas. Não conheço outro mais artístico, mais leve, mais adequado às funções que exerce e à paisagem que o circunda. Esta manhã a ria está cheia deles que a cruzam em todos os sentidos, rapando-lhe infatigavelmente o fundo tapetado de cabelos verdes. Amontoam-nos, metem-nos na terra ou secam-nos no areal para o Inverno. Todo o horizonte está cheio de velas. Saem da cinza e da noite, do lodo e das nuvens” (Brandão, 1973: 75).
Um pouco mais tarde, em Os povos do baixo Vouga, estudo inicialmente publicado em 1926 na revista Trabalhos da sociedade portuguesa de antropologia e etnologia, Jaime de Magalhães Lima, referindo-se à diferença de carácter entre ílhavos e murtoseiros, diz o seguinte:

“Se em matéria de adaptação à vida rural o mareante de Ílhavo a negou absolutamente, de facto fechando a vila e não saindo a trabalhar nos campos fora de muros, para o mareante da Murtosa não será violência guiar a charrua em qualquer das freguesias da planura, mas nunca irá tão longe que suba as colinas e vá confundir a sua voz com a voz da serra. Mais lavrador que o seu parceiro do sul, nunca o será tão francamente que dispense a vizinhança das águas. Irá lavrar onde o barco lhe levar o jugo e a alfaia, e só até aí (idem, 1968: 66).
Egas Moniz (1874-1955), no seu livro de memórias, lembrando os seus tempos de infância passados em Avanca e uma viagem que fez num barco mercantel, à Torreira, acrescenta porém o seguinte:
“Os barcos moliceiros são os mais airosos e bem lançados que atravessam as águas da Ria. De proa muito arqueada, com as suas pinturas a cores vivas, de um primitivismo ingénuo, ora religiosas ora profanas, têm conservado o mesmo tipo, desde que me conheço. Repetem-se os motivos: «A Loba do Mar», Os dois Namorados», «Nossa Senhora do Mar», «A Coroa real» …

Um nunca acabar de folclore pinturesco e de frases encorajantes! Cor e forma, alma de marinheiro a florir em crenças e a arrebatar-se em esperanças!

(…)

À popa do barco há outras ilustrações menos floridas, por serem os quadros mais pequenos,
 com os mesmos motivos que os artistas apresentam em policromias garridas, de bizarras e inéditas combinações de ornatos.

(…)

Na festa de S. Paio, a grande romaria da gente ribeirinha, a Ria coalha-se de barcos que provêm de todas as freguesias marginais. Abundam os moliceiros lindamente embandeirados, com sinais distintivos para que os tripulantes os reconheçam quando, encostados uns aos outros, formam, na Torreira, a frota da alegria” (Moniz, 1950: 128-129).

Contudo, nada nos diz que os barcos moliceiros, anteriormente ao passo registado por Teófilo Braga, não apresentassem já os painéis pintados. A obstar ao seu registo documental estará, antes de mais, a inexistência da fotografia ou a sua técnica incipiente. Por outro lado, convém registar o carácter circunscrito, em termos geográficos, da própria ria a uma área que, apesar da sua relativa extensão, era de difícil acesso
, além de, como vimos, pouco atraente aos olhos do casual visitante. E, por último, não será também alheia a tal fenómeno a banalidade com que tais pinturas seriam encaradas pelos habitantes locais, assim como a previsível insignificância que as mesmas representariam aos olhos do viajante estrangeiro ou do nacional instruído que, como Egas Moniz, de pronto as arrumaria sob o mesmo rótulo de primitivismo ingénuo.
3 – Geografia, História e Paisagem
Nos seus Estudos geográficos: alterações litorais – a ria de Aveiro, Luís Filipe Lucci (1918) começa por deplorar a impressão de monotonia que esta lhe comunica, com seus areais da linha costeira, entre Espinho e o Mondego, de idêntica paisagem física. Não obstante, diz:
“Mas se perscrutarmos devidamente toda a orla, lobrigaremos duas extensas linguetas ou cabedelos, que velam uma antiga conquista oceânica, de animada fisionomia, contrastando com a sóbria rectidão apresentada na parte externa dos nehrungen. As águas distribuem-se por veios de desigual amplitude, e formam no seu conjunto uma caprichosa miniatura dos hafes da Alemanha do Norte, - tal é a fértil ria de Aveiro” (idem: 28).

Igualmente, cinco anos depois, em Origens da ria de Aveiro, Alberto Souto (1923) esclarece:

“A Ria de Aveiro não é uma ria do género das da Galiza, classificadas por Richthofen,
 mas sim um lido, semelhante aos do Adriático, um haff semelhante aos do Báltico, uma laguna construída pelo distendimento dum cordão litoral e preenchida por assoreamentos e sedimentações deltaicas em que trabalharam variados elementos: o mar com as suas correntes, as suas vagas e as suas marés; o vento com a sua força mecânica; os rios com as suas areias e as suas vazas, os organismos vegetais e animais, etc.” (idem: 26).
Mas já António do Nascimento Leitão (1906), referindo-se à ria de Aveiro n’ A bacia hidrográfica de Aveiro e a salubridade pública, dissertação apresentada à Escola Médico-Cirúrgica do Porto, dizia o seguinte:
“As águas que, as montanhas vertem para o grande reservatório que é a ria, vêm pelo rio Vouga, pelo pequeno rio Antuã, que desagua um pouco ao norte daquele, e pelas inúmeras ribeiras, que encaminhadas para o mar pelo declive do terreno de todo o distrito de Aveiro e parte do de Coimbra, são detidas na sua marcha pela cota das dunas do litoral.

 A formação da ria parece, pois, devida à existência das dunas (idem: 31).

E acrescenta:

“Com a superfície de 6.270 hectares, a ria, em toda ela navegável, estabelece assim comunicação entre os concelhos de Ovar, Estarreja,
 Aveiro, Ílhavo e Vagos – no distrito de Aveiro, e Mira – no de Coimbra” (idem: 32).
Voltando ainda a Luís Filipe Lucci, este, referindo-se à dimensão da ria, esclarece:

“No relatório elaborado em 1912
 atribui-se ao estuário a área de uns 6.000 hectares de água,
 abrangendo esta bacia os concelhos de Mira, Ílhavo, Vagos, Aveiro, Estarreja e Ovar” (idem:32).
 
E, transcrevendo a descrição que nesse relatório se faz da situação da barra:
“ «Desde 1808 acha-se a posição da barra assegurada por meio de dois diques ou paredões (…). Estes diques dividiam, de princípio, a ria em duas, garantindo a comunicação com o mar só à do norte; a do sul, compreendendo apenas o canal de Mira, vazava directamente por outra barra situada na Vagueira» ” (idem: 34-35).

Este é um pormenor que tem andado arredado de tudo o que se tem escrito sobre a ria de Aveiro mas que, para o que nos interessa, pode fazer alguma diferença, ao contribuir para justificar o facto de as pinturas dos painéis dos moliceiros serem exclusivas da sua parte norte. (Os barcos oriundo da parte sul, que ocasionalmente se deslocavam para o norte, eram despidos de ornamentações, sendo, por isso e pela menor graciosidade das suas linhas, pejorativamente designados por “matolas”.) Aquela afirmação é corroborada pelo mesmo autor, mais à frente, quando afirma:

“Em 1876, desejando-se que a corrente de Mira fosse aproveitada durante a vazante, cortou-se o dique em diversos segmentos, e, após esta obra, a massa líquida lançou-se mais fortemente para o norte, fechando-se a velha saída da Vagueira” (idem: 50).

Mas esta é uma constante da história da ria. Como nos explica Orlando de Oliveira (1988), socorrendo-se de informações do comandante Silvério da Rocha e Cunha, que transcreve, a formação do cordão litoral que separa a ria do mar terá começado no século XI ou XII. Anteriormente, a linha de costa, traçada com exactidão no portulano de Petrus Visconti (1318), seguia mais pelo nascente (idem: 19).

Até ao fim do século XVI, o cordão litoral avançou para o sítio onde foi construída a capela da Senhora das Areias, em S. Jacinto, nas imediações de Aveiro. Porém, com o seu avanço para sul dessa posição, começou um período de decadência que se iria prolongar até meados do século XVIII, quando a barra se fixou um pouco ao norte dos Palheiros de Mira (idem: 20). Citando a referida fonte, diz:
“ «Com o avanço do cordão litoral para o sul daquela posição (…), começa o período de decadência: crises nas comunicações entre a laguna e o mar, diminuição do volume de águas salgadas na laguna, empobrecimento das pescas, da indústria salineira, da agricultura, decrescimento comercial, marítimo e demográfico”» (Cunha in Oliveira, 1988: 20).

Mas é o próprio autor quem nos diz: “Nesta acidentada história foi trágico o ano de 1757: a barra situada então nos vastos areais de Mira, fechou completamente” (Oliveira, 1988: 33). 
Entretanto, o capitão-mor de Ílhavo, João de Sousa Ribeiro da Silveira, conseguiu autorização para abrir, por sua conta e risco, um regueirão na Vagueira. Mas foi sol de pouca dura, pois em 1765 a barra voltou novamente a fechar (idem: 35) E assim se manteve até que, quase meio século depois, em 3 de Abril de 1808, foi finalmente reaberta (idem: 37).

A reabertura da barra aconteceu num ambiente bélico, aquando da 2ª Invasão Francesa, o que determinou a escolha do porto que melhor permitisse o desembarque de tropas aliadas. Prova disso é que o Governo Provisional do Porto mandara suspender as obras públicas, em geral, com excepção das da Barra de Aveiro. Assim, em 13 de Maio de 1809, um comboio naval de Sua Majestade Britânica, constituído por 40 velas e escoltado pelo brigue de guerra Port Mahon, em que vinham dois iates portugueses, todos conduzindo munições para o exército britânico, entrou a nova barra em tempo recorde (Amorim; Garcia, 2008: 6).

Disso também nos dá testemunho o conhecido monografista Alberto Sousa Lamy:

“Durante a ofensiva luso-britânica uma divisão de infantaria do exército de Wellesley, comandada pelo major Rowland Hill, chegou à cidade de Aveiro no dia 9 de Maio de 1809 e, seguindo pela ria desembarcou em Ovar, provavelmente no cais da ribeira, ao romper do dia 10, com a finalidade de cortar a retaguarda aos franceses que retiravam pela estrada de Oliveira de Azeméis (desembarcaram 3.000 soldados) ” (Lamy, 2001: 247).

Mas, voltando aos tempos de paz, Luís Filipe Lucci acrescenta uma nota de pitoresco à paisagem da ria e diz o seguinte: 

“Em toda a orla rareiam os terrenos de altitude superior a 30 m, mas a paisagem está longe de ser monótona. Desenrola-se frequentemente uma alegre vivacidade, derivada sobretudo do revestimento vegetal e das várias formas de actividade humana. Até a extrema diversidade do recorte dos barcos vem animar o ambiente, provocando modalidades de raro encanto estético. Há uma justa combinação de tons, germinada pelas culturas do milho e do arroz, pelas brancas pirâmides de sal e pelo azul das águas. Enfim, é uma faixa duma beleza peculiar dentro da terra lusitana” (idem: 36).

Ocupando-se então da flora e da fauna da ria, o mesmo autor, após considerar que “a massa líquida recebida do oceano influi na permanência duma certa salinidade” (idem: 41), conclui:
“Quando a barra se obstrui e se tal facto coincide com um poderoso caudal do Vouga, as águas doces alastram-se pela ria, dificultando a vida a muitos animais e plantas habituados a abundante salinidade. Uns morrem ante uma brusca variação mesológica, outros passam a barra e tentam lobrigar na plataforma continental as indispensáveis condições para desenvolverem as suas complexas actividade” (idem: 51).

Referindo-se concretamente ao moliço, diz:

“Ocupando-nos da flora, devemos destacar em primeiro lugar um conjunto de plantas, designadas genericamente pelo nome de moliço, e que são de grande valor como adubo agrícola; algumas centenas de indivíduos auferem os seus lucros da venda destes vegetais” (idem: 52).
E, mais à frente, acrescenta:
“A aquisição do moliço também se enfileira entre as principais riquezas desta bacia, rendendo anualmente para cima de 250 contos e tendo sido calculada para 1917 uma importante subida. O moliço é um esplêndido adubo, fertilizando a maior parte dos terrenos afins à depressão; certos barcos dedicam-se à apanha destas algas, misturadas com alguns pequenos animais, que pretendem ocultar-se dos peixes mais vorazes” (idem: 60).
A propósito do moliço, também o já citado António do Nascimento Leitão, refere:

“No fundo da ria e nas praias que só na baixa-mar ficam a descoberto, nascem e desenvolvem-se, numa exuberância prodigiosa, diferentes espécies de plantas marinhas, conhecidas na região pelo nome indistinto de moliço, que a agricultura consome com avidez insaciável (idem: 128). Pormenorizando, acrescenta que “A colheita faz-se com ancinhos de ferro
, que, presos ao barco, ou com o esforço braçal, mordem o fundo num certo percurso, e que no fim de um ano têm produzido a importante soma de 160:000$000 réis” (idem: 129). E, de seguida, esclarece: “Esta indústria fornece trabalho a 2.500 homens, «fora os que se empregam na construção dos barcos e aparelhos, e presta à agricultura de uma parte do distrito um auxílio, sem o qual os campos, em vez de férteis, estariam esterilizados
» (idem: 129).

Cinquenta anos depois de estas palavras terem sido escritas, o capitão-de-fragata Agostinho Simões Lopes (1968) lembra que, com a reabertura da barra em 1808, a agricultura teve um novo desenvolvimento e que, em consequência dele, houve uma maior necessidade de moliço para adubar as terras. Mas com a crescente e desordenada apanha do moliço e sem qualquer regulamento que a disciplinasse, esta actividade entrou em choque com a da pesca lagunar (idem: 24).
Para obstar à situação, em 9 de Setembro de 1868 foi publicado um Edital do Governo Civil do Distrito de Aveiro, tendente a restringir a apanha do moliço em prol da exploração da pesca (idem: 24). Com a mesma finalidade, também as Câmaras Municipais tomaram medidas restritivas quanto à apanha do moliço (idem: 26-27). 
Já vimos atrás, no essencial, quais as medidas adoptadas pela Câmara Municipal de Estarreja. As restantes tomaram medidas em tudo parecidas, dando primazia aos moliceiros dos seus concelhos e impondo períodos de defeso na apanha do moliço. Só estes é que diferiam sensivelmente de concelho para concelho: Estarreja – desde 24 de Junho até 31 de Julho; Ílhavo – desde 15 de Abril até 25 de Julho; Ovar – desde 29 de junho até 31 de Julho; Vagos – desde 15 de Junho até 31 de Julho (idem: 26-27).
Publicado novo regulamento em 2 de Outubro de 1886, que obrigava os barcos a duas matrículas anuais (Janeiro e Julho), logo contra ele se levantaram vozes de protesto. O Director da 2ª Circunscrição Hidráulica, com sede em Coimbra, solicitou então ao Bispo-Conde a cooperação dos párocos da sua diocese (Cunha, 1995: 145). Este fez publicar uma Pastoral em 1891 e nela, referindo-se a um prelado que governara o Bispado de Aveiro antes da sua extinção
 e a uma intervenção que tivera, em 1878, na Câmara dos Deputados, da qual era membro, lamenta-se:

“Só em 1886, 8 anos depois, é que se publicou, não uma providência especial para a ria d’ Aveiro sobre a apanha do moliço, como era urgente, mas um Regulamento Geral com providências gerais sobre a polícia da pesca; e com tudo já lá vão mais 4 anos, sem que este mesmo se tenha posto em vigor; porque outra causa dos nossos males sociais é a facilidade com que se promulgam leis e se decretam providências para não se executarem, ou para se suspender a sua execução logo que se levante contra ela, ou o mais insignificante atrito ou o mais fútil interesse político; e daqui o princípio e força da autoridade se aniquila, o respeito e a obediência às leis se despreza, e a impossibilidade de governar, e o futuro da anarquia que nos assusta” (Pina, 1891: 6).

Mas parece que nenhuma dessas medidas surtiu qualquer efeito, não sabemos se devido realmente “ao enorme predomínio dos interesses agrícolas”, como afirma o militar, se pela bem mais prosaica “falta de uma autoridade que fiscalizasse e impusesse o cumprimento de tais disposições”, como o mesmo também admite, ou se devido àquela “facilidade com que se promulgam leis (…) para não se executarem”, como diz o bem avisado clérigo. O certo é que esta situação se manteve até que, já nos alvores da República, surgiu pela primeira vez um Regulamento da pesca e apanha de moliço na Ria de Aveiro, aprovado por Decreto de 28 de Dezembro de 1912 (Lopes, 1968: 27).

Mas nesta prolongada luta, parece que quer pescadores quer moliceiros foram apenas actores secundários num enredo de interesses obscuros, mas no fim irmanados na mesma miséria que aquele Regulamento supostamente pretendia evitar. Sobre a questão, informa-nos José Cunha:  
“Publicado o regulamento em 28 de Dezembro de 1912, não tardou que pescadores e moliceiros se vissem empurrados para as agruras da inibição e do defeso. E a fome veio, cruel e devastadora; estalou a revolta. Os pescadores e os moliceiros saíram para a rua a clamar pelo seu direito ao trabalho, a gritar por pão, a ameaçar ir buscá-lo onde quer que estivesse. As autoridades alarmaram-se, chamaram a tropa, a Murtosa esteve em estado de sítio durante três dias. A 5 de Maio de 1913, noticiava o jornal da terra: «De todo o alvoroçado movimento que na passada semana tanto agitou o povo desta freguesia resta apenas a recordação das tormentosas incertezas que muitos experimentaram e a mágoa de ainda se reterem encarcerados alguns daqueles desgraçados que uma torturante exigência de estômagos vazios levou a reclamar tumultuariamente o que em vão haviam humildemente implorado» ” (Cunha, 1995: 149-150).
Ainda neste contexto, embora mais de duas décadas após os factos descritos,  Tomás de Sousa informa:

“Os moliceiros, que não têm outro modo de vida, tiram sempre licenças anuais; e para esses calculamos um número nunca inferior a 180 marés por ano, visto terem muitos dias em que cada barco pode apanhar duas marés. 
É crível que todos os moliceiros que se servem das licenças para a apanha de moliço no segundo período, também tenham «usado pela arte de moliceiro» no primeiro período; mas a razão de tirar duas licenças, na maioria dos casos é por não terem dinheiro para fazerem uma despesa tão elevada de uma só vez” (Sousa, 1936: 61).
E passa a detalhar que para o período decorrido entre 24 de Junho de 1933 e 24 de Março de 1934, tinham sido passadas apenas 175 licenças anuais para apanha de moliço. Para a primeira safra, que terminou em 23 de Outubro daquele ano, foram tiradas 505 meias licenças; e para a segunda, que começou logo em 24 de Outubro e terminou em 23 de Março do ano seguinte, foram tiradas 353 meias licenças. Embora o valor do moliço que se extraiu da ria nesse ano fosse computado em 2.864.937$50, o autor no entanto concluía:

“Ora, é desta soma total que saem os impostos para o Estado e Junta Autónoma da Ria e Barra de Aveiro, bem como o preço dos arreios de trabalho; da parte restante é donde vive, numa miséria honrada, um bom número de famílias” (idem: 63).

Simões Lopes lembra ainda que, segundo Fonseca Regalla (1889), também ele militar da marinha, em 1889 existiam 1.342 barcos moliceiros (Lopes, 1968: 29), embora tal número também incluísse “as embarcações mais pequenas, tipo bateira, que são utilizadas directamente pelos lavradores para o seu serviço pessoal” (idem: 30). Esclarece que o número de homens que, segundo Regalla, estavam afectos à actividade da apanha do moliço, era de 2.542, o que representa, como diz, uma média aproximada de dois homens por cada barco (idem: 30). Ora, tal número corrobora aquele que também foi apresentado por Leitão (1906), que, como vimos, se baseou no referido autor. No entanto, no ano anterior àquele em que escreve, esse número já estava reduzido a 602, menos de metade (Lopes, 1968: 29).
Pormenor interessante é o que acrescenta de seguida, quando refere que “muitos moliceiros empregam a bordo as suas mulheres, algumas com inscrição marítima mas a maior parte com uma simples autorização da autoridade marítima para exercerem aquela actividade” (idem: 30). Porém, isso e o facto de as bateiras dos lavradores não necessitarem de mais de um homem para as manobrar, cujo número pouco tinha diminuído, faria com que a média de homens que se dedicavam à apanha do moliço fosse inferior à anteriormente indicada. Seria, por isso, em relação aos “autênticos barcos moliceiros” que se tinha registado o maior decréscimo (idem: 30). E duas páginas adiante, conclui:

“O moliceiro não usufrui qualquer modalidade de assistência. O patrão não tem qualquer agremiação e o trabalhador não tem sindicato ou qualquer outro organismo análogo e, tanto um como outro não estão abrangidos pelos organismos oficiais de assistência.

Em face da natureza do seu trabalho, é o moliceiro que se encontra na mais baixa categoria da escala marítima e o que tem mais baixo nível profissional.

É uma categoria que, apesar de prevista no próprio Regulamento da Inscrição Marítima, só existe na Ria de Aveiro (idem: 32).
4 – A Memória Revisitada
As Palavras
Nas Memórias paroquiais de 1758, a que já aludimos, o cura do Bunheiro informa que a sua freguesia tem apenas dois lugares (Bunheiro e Sedouros) e que “se descobre dela o rio que vai para Aveiro, e para Ovar, e se descobre terras que dão junco e campos que dão milho, e dista de todo o rio quatro ou cinco tiros de uma espingarda” (Oliveira; Silva, 2009: 113).
Apesar de ter dito que a sua paróquia “não tem orago nenhum”
 (idem: 113), refere porém a existência de três capelas: S. Gonçalo, S. Silvestre (ambas da freguesia) e São Simão (particular) (idem: 114). E dá testemunho da existência de uma romagem à capela de São Simão, onde “vem muita gente (…) a visitar o santo, e a repartir muitas broas de pão aos pobres, na mesma capela, pelos muitos milagres que faz o milagroso santinho de tirar maleitas” (idem: 114).
Desta mesma capela, duzentos anos depois, José Cunha (1965) dá-nos uma sucinta e clara descrição:

“A ermida de S. Simão, na freguesia do Bunheiro, parece ser, de quantas edificações antigas ainda subsistem na terra marinhoa,
 aquela que maior soma de anos pode oferecer à curiosidade de qualquer franco-atirador da investigação regionalista. A data inscrita na pedra cimeira da única porta de acesso certifica-nos uma idade de mais de trezentos e cinquenta anos, muito razoavelmente provecta nestes sítios de não recuado povoamento: «Esta capela a fez o Padre Simão Fernandes Ruela na era de 1600». É, portanto, relíquia do final do século XVI, do tempo em que dominava Portugal o rei Filipe II de Espanha e a freguesia do Bunheiro ainda se identificava como pertencendo ao concelho de Antuã” (Cunha, 1965: 11).
O pormenor da inscrição no lintel da porta de entrada, de que somos testemunha, justificaria, só por si, a evocação da mesma. Na realidade, a grafia do mesmo, dividida em duas linhas sobrepostas, é a seguinte:

ESTA.CAPELA.FES.O.PADRE.SIMAO.FRZ // RVELA.NA.ERA.D.16ºº

 Note-se a total concordância com a forma de grafar as legendas nos painéis dos moliceiros e registe-se a semelhança com os dizeres evocativos dos nomes dos respectivos construtores nos painéis de alguns barcos: “Mtre. LUCIANO GARRIDO Me Fes” (Lopes: 45; 137), a que, por vezes, se acrescenta a própria data de construção. A grafia, amiúde abreviada, em maiúsculas, com pontos a separar as palavras, para que não se confundam face à intensão de as integrar no reduzido espaço que lhes está destinado,
 lembra o carácter epigráfico da inscrição existente na capela de S. Simão e que também Fabian (1986) refere a propósito das pinturas do Shaba. Para o nosso trabalho, interessa-nos assim esta capela, enquanto local de romaria e eventual pólo difusor de tais práticas de escrita.

Mas como este, de entre os templos que ponteiam o areal da parte norte da ria, há também outro que nos interessa aqui evocar, por duas razões: a primeira, porque fica situado na freguesia de Veiros, junto ao já mencionado “rio de água quieta (…) por donde se servem os barcos pequenos a tirar moliços”, precisamente na Ribeira, cujos fregueses os oficiais da governança do concelho de Estarreja, em 1645, ameaçavam punir com quinhentos réis de multa se não a fossem abrir; a segunda, porque para o nosso trabalho nos interessa provar que a pintura, enquanto prática artística popular, já era generalizada na região em épocas mais antigas.

Os Ex-Votos
Quando Pinho Leal,
 segundo José Cunha (1972), empreendeu a publicação do seu Portugal Antigo e Moderno, pediu aos párocos do país notícias dos factos históricos e notáveis das respectivas freguesias. O padre António José Marques, de Veiros, redigiu então uma memória que, no entanto, a morte o impediu de enviar. Porém, completou-a um sobrinho seu, ao tempo seminarista, que em 1882 a remeteu a Pinho Leal. Embora já não fosse a tempo de ser publicada, esperamos que ela, pelo menos, nos ajude nos nossos actuais propósitos.

Assim, sobre a capela do Senhor da Ribeira,
 o diligente seminarista diz que ela tem esse nome “por vir terminar junto dos seus muros um esteiro que comunica com o Laranjo
 e a notável Ria de Aveiro” (Cunha, 1972: 20-21). E acrescenta:

“Por este esteiro são conduzidas, anualmente, muitos centenares de barcadas de moliço, espécie de algas marinhas semelhando ervas criadas no fundo da Ria e que, arrancadas com o lodo desta, são excelente adubo para as terras da beira-mar.
(…)
Está situada em terreno um pouco elevado e próximo das marinhas, que quase junto dela vêm terminar; é avistada a grande distância. Tem, como as duas precedentes [S. Geraldo e Santa Luzia], sacristia e, além desta, uma espaçosa casa do lado do norte onde viviam, segundo a tradição, os fundadores da dita capela

(…)

Haverá pouco mais de cem anos que este santuário era muito frequentado não só pelos povos destes sítios como ainda por outros de muitos quilómetros de distância.

As paredes interiores ainda não há muito tempo que se achavam cobertas, desde o tecto, de excelentes retábulos ou painéis de madeira, curiosíssimos não só pelo desenho das figuras, as roupagens e trajes usados em passadas eras, como também pelas legendas comemorativas do milagre ou graça obtida, do nome, estado e longínqua naturalidade do piedoso oferente, e de outras mais circunstâncias que seria longo enumerar. A título de proceder a reparos necessários, apearam todos os retábulos e não mais os repuseram. Foi erro ou, pelo menos, falta de gosto (idem: 21-22).
Mas também na freguesia de Válega, contígua à de Avanca, embora pertencente ao concelho de Ovar, há notícia da existência destes retábulos. Diz-nos Miguel de Oliveira (1981) que, apesar de a capela particular da Senhora das Febres ter sido fundada só em 1711 e da novidade da invocação (ou, admite, talvez por isso mesmo), desde logo a sua padroeira se tornou motivo de grande invocação (Oliveira, 1989: 89):  

“Vinham de muito longe implorar o seu valimento com novenas de crianças ou invocavam-na em leito de agonias, e Ela ouvia lá no céu quem prometesse visitar este seu templo na terra.

Uns quadros de madeira que até há pouco ali existiam, falavam dos seus milagres ao passo que atestavam a gratidão dos seus devotos (idem: 89).

E acrescenta as legendas de três desses quadros:

“M. q. fes a Sª dos Febres a Rosa Maria de Sousa, da vª de Ouar q. estando grau m.te enferma, a Sª lhe deu Saúde no ano de 1772”;

“M. q. fez N. Sª dos febres a M.el Pª de Sz.ª q. estando m.to enfermo a S.ra lhe deu saúde no ano de 1826”;

“M. q. fez N. Sª dos Febres, a Anna Joaq.ª de Milheiros de Poiares, q. tendo febre, continuo m.to tempo a s.ª lhe deu Saúde, 17…” (idem: 89-90).          
Relativamente à igreja matriz de Ílhavo, Deniz Gomes (1937) dá-nos notícia de que ela, embora de antiguidade não muito recuada – aponta, como data de referência, o ano de 1785 –, não demonstra por isso detalhes que mereçam elogios, advertindo para isso o eventual visitante, que não perderá contudo o seu tempo se nela entrar. E por que razão? Passa a explicar:

“Quero referir-me aos curiosos painéis ou retábulos murais, ingénuos exemplares de pintura popular, que guarnecem as paredes da nossa igreja, afirmando, duma maneira inegável e enternecedora, a forte e arraigada crença dos mareantes de Ílhavo no poder miraculoso do seu patrono querido – o Senhor Jesus dos Navegantes” (idem: 119).
Pelo que nos conta, para cumprirem as suas promessas, “era costume, noutros tempos, a tripulação percorrer as ruas da vila, de pés nus e cabeças descobertas, envergando as pesadas roupas oleadas de trabalho, colhendo a esmola que todos davam, lançando-a, com um padre-nosso, sobre o pano sujo duma vela da embarcação em perigo, rescendendo a alcatrão” (idem: 120). Acrescenta que, uma vez recolhidas as esmolas, a promessa era cumprida, pelo que junto do altar de Cristo era colocado o painel, “em que se procurava reproduzir com fidelidade possível a cena mais patética do acidente, acompanhado da indispensável legenda” (idem: 121).

Das vinte e duas legendas conservadas na igreja de Ílhavo e que o autor reproduz, só metade estão datadas. Não são porém muito recuadas essas datas: a mais antiga é de 1868 e a mais recente é de 1900. Transcrevemos uma e outra:

“Milagre que fes Snr.ºr Jesus ao capitão Jerónimo das Neves i Contra mestre Joze Gonçalves Chocha i a seus companharos. No dia 25 d’ Outubro d’ 1868 Prometerão ao Snrºr Jesus Si os livraçe désta a fronta que mandavão dizer uma Missa Cantada e Sermão E logo que chigassem a terra. Comprirão a promessa a Jimagem do Sn. Jesus Hiate Bragamça” (idem: 121-122);

“Offerecido ao «Senhor Jesus dos Navegantes» pelos tripulantes da «Barca Violeta» - 23-9-1900

                                                                               (J. Cazaux)” (idem:123).
Note-se que sete destes retábulos são assinados, o que leva a supor tratar-se das assinaturas dos respectivos pintores, provavelmente artistas pagos com o produto (ou parte dele, se levarmos em conta que a missa e o sermão também teriam o seu preço) com o dinheiro das esmolas recolhidas. 
As Almas do Purgatório
Voltando ao que nos informa José Cunha, só uma vez as terras da Marinha foram calcadas por soldados estrangeiros, vindos como inimigos, e tal aconteceu no tempo da segunda invasão francesa. Comandados por Soult, entraram por Trás-os-Montes e atacaram o Porto a 29 de Março de 1809 (Cunha, 1984: 11). Transcrevendo uns apontamentos deixados pelo Padre Manuel José Pereira Ruela, do Bunheiro, contemporâneo dos acontecimentos, o autor informa:

“ «Os inimigos, depois de terem feito o saque da cidade nos três primeiros dias do costume, juntamente com os insultos que lhe são próprios, tiraram logo do seu exército vários destacamentos de cavalaria e infantaria, que fizeram postar pelos lugares e povoações principais (…).

 “(…) No dia 21 do mesmo mês, entraram a roubar nesta freguesia do Bunheiro e continuaram, na mesma e nas vizinhas, discorrendo pelas casas e fazendo também alguns insultos mas não mataram ninguém, contentando-se com roubos, causando, porém, muito susto a estes povos, que procuravam refugiar-se nos barcos, conduzindo e trazendo neles as suas coisas mais estimáveis e assistindo a maior parte sobre as águas, outros retirando-se para lugares mais distantes onde pudessem viver com menos receio, ficando somente algumas pessoas pelas casas, a guardar e observar a chegada dos mesmos franceses (idem: 141-142).
Termina o autor dizendo que um desventurado, ao que parece funcionário do tribunal de Estarreja, em fuga espavorida pelo Bunheiro, foi tomado como espião, linchado e logo enterrado no próprio lugar da morte. Para ilustração do sucedido, transcrevemos um passo alusivo ao caso, que consta de anterior obra do mesmo autor:

“A 16 de Abril de 1809, no Agro, quando fugia aos franceses da segunda invasão, foi assassinado e, no mesmo lugar, enterrado João Garcia. A morte violenta e a recusa de chão sagrado ao cadáver impressionaram vivamente a imaginação do povo: pelas noite de inverno, em anos sucessivos, eram muitas as pessoas que criam ver, sob a forma duma luzinha projectada no vulto negro dos pinheiros do Mancão, a alma de João Garcia a implorar a esmola de terra cristã para o desventurado corpo que lhe fora invólucro. As Almas do Garcia, à entrada da congosta, em retábulo apagado, mudas para o descanso de toda a gente, ainda hoje recordam o crime, bem perto do local onde foi cometido” (Cunha, 1965: 102-103).
A este respeito (não das Invasões Francesas, mas das “Almas do Purgatório”), talvez caiba aqui recordar o que também sobre elas disse Miguel de Unamuno, de passagem por Espinho, no Verão de 1908:

“A religiosidade portuguesa, tal como a galega, a que alguém chamou, não sei com que fundamento, religiosidade céltica, há que procurá-la por baixo das formas regulares e canónicas da religião oficial. Por baixo delas, palpita e vive ainda um certo naturalismo, que tem muito de pagão e não pouco de panteísta.

Percorrendo estas tardes os caminhos que, desde esta aldeiazita, seguem para o interior, por entre pinhais voltados de costas para o mar, deparei-me de vez em quando – o mesmo me tem acontecido noutras regiões de Portugal – com uns marcos ou estelas, em que se erguia um altarzito com uma pintura tosca, representando as almas benditas do Purgatório. E sinais da piedade popular, sob a forma de flores ou de luzes” (Unamuno, 2009: 39).
Como se constata, também o uso de altarzitos “com pintura tosca” não era estranho por estas bandas, a acrescer aos retábulos e ex-votos que, já vimos, chegaram a cobrir as paredes da capela do Senhor da Ribeira. 
Os Milagres
Voltando à capela do Senhor da Ribeira, diremos que teve a sua origem num fortuito gesto do acaso, conforme nos dá conta o visitador diocesano, Reverendo Simão de Crasto Passos, cavaleiro professo na Ordem de Cristo, comissário do Santo Ofício e abade de São Tomé de Bitarães, que “no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo da era de mil setecentos e cinquenta e dois, aos quinze dias do mês de Agosto do dito ano”, aí se deslocou em visita oficial:

  “Há dez anos, com pouca diferença, andando Isabel, solteira, sachando em um campo de milho, no sítio da Ribeira, não mui distante da igreja desta freguesia, aí, acaso, achara e levantara com um sacho, debaixo da terra, uma imagem perfeita de Nosso Senhor Jesus Cristo, sem cruz mas vazada em pés e mãos em forma que mostrou tê-la em algum tempo, e é de bronze ou metal amarelo, que tem de comprimento quase um palmo, e mostrava ser à proporção e feitio das que costumam usar, pendentes ao peito, os missionários apostólicos quando andam em missão (…) e que, haveria três anos, se começara a publicar nesta freguesia que Deus nosso Senhor (…) entrara a obrar alguns prodígios e milagres, restituindo saúde a alguns enfermos; e havendo, por este respeito, algum concurso de povo fiel àquela imagem, no sítio profano em que se achava, do que resultava alguma indecência ao culto que às imagens se deve, em tal caso recorrera o dito reverendo Pároco ao Excelentíssimo e Reverendíssimo Prelado deste bispado para que determinasse se fizesse uma capela no lugar da invenção e dito sítio da Ribeira, onde se colocasse a imagem com a veneração devida (…) ” (Cunha, 1972: 44).
Assim, achando-se construída uma capela de madeira com seu altar, “que interinamente se acha bento e decente” (idem: 45), numa das terras da Confraria do Santíssimo, e dando cumprimento às ordens do Reverendo Doutor Visitador, foi entregue a construção da nova “capela de pedra e cal” (idem: 46), por empreitada, em 13 de Agosto de 1753 (idem: (51).

Registe-se, a título de contexto, que, aquando da construção da capela do Senhor da Ribeira, ainda existia em Veiros, um mercado de peixe. A pretexto de fuga aos impostos que as religiosas de Arouca
 faziam recair sobre os pescadores, estes resolveram mudá-lo para Pardelhas, então pertencente ao extinto concelho de Pinheiro da Bemposta. Se bem que rivalidades entre as donatárias e o concelho expliquem melhor o conflito, este acabou por ser dirimido em tribunal (Cunha, 1984: 85-89).  

A contenda, com sucessivos episódios, entre as freiras e o concelho, prolongou-se de 1755 a 1775, com desfecho sempre favorável às primeiras (idem: 89-100). Foi então que os pescadores resolveram mudar o mercado e fizeram-no para terra foreira ao convento da Ave-Maria, no Porto. Concertaram-se então as freiras e o concelho, por um lado, e, por outro, os pescadores, aos quais por fim, em 1792, a Relação do Porto acabaria por dar razão (idem: 101-114).

E assim se explica a rápida ascensão e queda do culto da imagem do Senhor da Ribeira, bem como o fim da romaria de que falava o correspondente de Pinho Leal, que assim terá tomado a direcção da nova praça, em incremento de outras devoções que, como a do S. Paio da Torreira,
 chegaram até aos nossos dias.             

A Azulejaria

Luísa Arruda (1993), num estudo relativo às figuras de convite, informa que a sua “invenção” se deve a “experiências artísticas na decoração de festas de carácter efémero” (idem: 9). E esclarece:
“Nos painéis dos azulejos, a narração dos festejos é enquadrada por cercaduras que funcionam como janelas imaginárias, integrando o espectador nas imagens narrativas, quase cinematográficas, pelo seu desenvolvimento em banda: o espectador, deslocando-se ao longo dos painéis, assume o movimento das cenas” (idem: 14).

Refere que as primeiras figuras de convite que se conhecem foram encomendadas para edifícios públicos do universo da influência religiosa, aproximadamente entre 1707 e 1715: a Igreja de Nossa Senhora da Nazaré, a Universidade de Évora e a sede da Confraria dos Homens do Mar – ou O Corpo Santo de Setúbal (idem: 69). Quanto ao primeiro, diz:  
“As figuras da Nazaré estão envolvidas por cercadura larga, de dois azulejos com desenhos de folhagem enrolada, que tem grande peso na composição. (…) Como veremos, as cercaduras terão uma função totalmente diferente nas figuras de convite portuguesas: como em toda a azulejaria, as cercaduras servem a uma correcta dinâmica integração dos painéis na estrutura arquitectónica dos edifícios, que supera um sentido ordenador da composição característica da azulejaria holandesa” (idem: 84).
E acrescenta:
“É também durante esta primeira fase que se assiste a uma maior diversificação nas fontes de inspiração para os motivos ornamentais das cercaduras, assim como para os fundos de paisagem onde se enquadram as cenas galantes que, a partir de pelo menos 1715, começam a ser empregues na decoração das salas de aparato dos palácios, ou mesmo em rodapés de igrejas” (idem: 85).

Referindo-se à Sala dos Actos da Universidade de Évora, a autora esclarece que datam de entre 1715 e 1725 as obras que remodelaram a sua fachada (idem: 87-88). E adianta: 
“O modelo de cercaduras utilizado é um desenho extremamente simples, relacionado com a pintura de faiança: semicírculos azuis repetidos, como se fosse uma renda. Este tipo de cercadura, designado por «cercadura lobulada», foi utilizado em painéis holandeses nomeadamente por Kloet
 e, a partir deste modelo, passou para o repertório nacional” (idem: 88).
Esta breve digressão pela azulejaria holandesa interessa ao nosso trabalho pelo seguinte: 
a) Antes de mais, porque remete obviamente para a pintura de género, que lhe foi contemporânea; 

b) De seguida, porque durante sessenta anos (1580-1640), os monarcas portugueses foram os mesmos dos Países Baixos e os intercâmbios que disso advieram decerto tiveram alguma influência também na região; 

c) Depois, porque o Nordeste brasileiro foi palco da própria colonização holandesa e cadinho de experiências culturais que poderão ter tido repercussões em Portugal;

d) Porque, também, aquele intercâmbio não acabou com a Restauração da monarquia portuguesa;

e) Porque, ainda, tais painéis estavam expostos em edifícios de carácter religioso e de agremiações de classes ligadas ao mar ou em igrejas frequentadas por simples fiéis;  
f) E, por fim, porque esses painéis, sobretudo as suas cercaduras, apresentam uma flagrante verosimilhança com as cercaduras dos painéis dos moliceiros. 

Mas se esta matéria, pela ausência de provas coevas, é de difícil de comprovação, restam-nos no entanto algumas pistas – edifícios, rastos de negócios, trajectos de vida – relativas a actores que poderão ter estado em contacto com tais novidades.
A própria capela do Senhor da Ribeira, de cuja escritura de obrigação e contrato não consta nenhum especial quesito, para além da abóbada, que deveria ser “de tijolo da olaria de Aveiro, bem cozido e capaz de receber” (Cunha, 1972: 57), assim o seu chão, que deveria ser lajeado com “tijolo das olarias de Aveiro, bem cozido e assentado em cal e areia, de lisonja e muito bem aparelhado” (idem: 59), é no entanto um exemplo. Mas dada a falta de referência a azulejos, isso não significa que tal técnica não tivesse sido usada noutros templos da região. Pelo menos, fica-se com a certeza de que as olarias já aí existiam.

O Ouro do Brasil
E em abono do nosso argumento de intercâmbio cultural, lato sensu, registamos que em 1725 o padre João Francisco Vigário, do lugar do Celeiro, freguesia do Bunheiro, ausentou-se para o Brasil
, tendo-se fixado no território de Minas Gerais, na freguesia de Nossa Senhora da Conceição das Catas Altas, onde foi capelão dos moradores do lugar do Bromado (Cunha, 1965: 61).

Andava ele pelo Brasil quando um seu irmão, Manuel Francisco da Silva, alferes das Ordenanças do Bunheiro, se habilitou ao cargo de Familiar do Santo Ofício. Exercia então funções de Comissário do Santo Ofício o Reverendo Licenciado Manuel João Vaz, morador na freguesia de Veiros, a quem “Os Inquisidores Apostólicos contra a herética pravidade e apostasia, nesta cidade de Coimbra e seu distrito, etc.” incumbiram de fazer as diligências necessárias ao seu processo de habilitação, tendo a respectiva carta sido passada a 16 de Março de 1734 (idem: 63-69). A propósito do referido Comissário, transcrevemos:
“Por esse tempo o padre Manuel João Vaz era pessoa de perto de sessenta anos e de grande fortuna, que agenciara no Brasil quando se iniciou a exploração intensiva das minas e onde já tinha estado durante vinte anos. Após o regresso levava vida desafogada, tinha ao seu serviço alguns negros e comprou muita fazenda. Fundou a capela de Nossa Senhora da Ajuda,
 hoje em ruínas, e ao Brasil voltou ainda depois das diligências que temos narrado” (idem: 72).
Isto levanta outra questão que tem a ver com a riqueza então proveniente do Brasil e que comprovadamente chegou também à região, com cabedais capazes de erguer capelas e de manter criadagem, ainda que previsivelmente escrava. Com efeito, dando-se por adquirida a prática da apanha de moliço com barcos em meados do século XVIII (cf. Memórias paroquias de 1758) e, em termos comparativos, a proposta de Fabian (1986) quanto ao cenário de aburguesamento que rodeou o aparecimento da pintura de género, quer na Holanda quer no Shaba, também nos parece credível que, dadas as condições descritas, a pintura dos painéis dos moliceiros possa ter tido uma origem mais remota do que aquela que anda registada.
Outros Templos
Quanto à própria igreja matriz de Veiros, anterior à expansão da azulejaria barroca, diremos apenas que foi edificada durante o domínio filipino, conforme atesta o nosso já conhecido seminarista:

“A igreja de São Bartolomeu de Veiros foi edificada «nos anos que decorreram entre 1608 e 1612, reinando D. Filipe III de Castela, II de Portugal, e sendo bispo do Porto D. Frei Gonçalo de Morais, antecessor do célebre D. Rodrigo da Cunha. Celebrou-se aqui a primeira missa no dia 13 de Dezembro do dito ano de 1612, tendo sido benzida no dia antecedente por um reitor de Santa Maria de Arouca.»” (Cunha,1972: 9).
Segundo o mesmo informa, foi “presa de um pavoroso incêndio” na noite de 25 para 26 de Novembro de 1855, que a reduziu a cinzas. Salvou-se no entanto a torre sineira e o seu relógio, recentemente adquirido (idem: 14-15). Foi naturalmente reedificada e aumentada, tendo os respectivos trabalhos sido dado por concluídos em 29 de Julho  de 1857 (cf. Sousa in Cunha, 1972: 15-16).

Por sua vez, a reconstrução da igreja paroquial do Bunheiro foi contemporânea da edificação da capela do Senhor da Ribeira. De acordo com José Cunha, ela é obra do reinado de D. João V, cuja “Sentença de Finta” foi dada em “Lisboa Ocidental, a vinte e três de Dezembro de mil setecentos e quarenta anos” (Cunha, 1965: 75-78). 
Embora esteja interiormente revestida de azulejos, estes não nos parecem contudo ser da época da sua construção. Atendendo a recentes obras de restauro e a outras de que há vaga documentação, tanto poderão constituir substituição de revestimento antigo como tardia obra original. Certo mesmo é que só “neste ano de 1867 foi posta a azulejo a frente da igreja, construída a casa entre as duas sacristias e escarolada a capela-mor” (idem: 100).
Mas há memória de que em Aveiro, na igreja matriz de S. Miguel
 (freguesia extinta em 1835, por integração na de Nossa Senhora da Glória), o mais antigo monumento daquela cidade, conforme assevera Neves (1941), existiam obras de azulejaria. Este investigador dá notícia de um documento inédito, duplicado da “Relação que ao Ilustríssimo e Reverendíssimo Senhor Vigário Capitular do Bispado de Coimbra dá Frei Félix Mendes dos Ramos, Beneficiado Coadjutor e Vigário Encomendado da Paroquial Igreja Colegiada Matriz da Cidade de Aveiro”, que o seu descobridor situa entre os anos de 1760 e 1775. Nele, “pelo que pertence ao estado temporal e material da Igreja, Confraria e Capelas”, referindo-se ao próprio edifício da igreja, diz o Beneficiado Coadjutor:

“O edifício é grande, sem naves, de pedra e cal: o tecto com forma arqueada dividido em quadros pintados de ramos azuis em madeira; o frontispício do arco cruzeiro é coberto de azulejo antigo; tem um painel de S. Miguel com moldura dourada colocado no meio: a Capela-mor é pequena; de pedra e cal; o tecto de abóbada de tijolo pintada: são também cobertas do dito azulejo as paredes do dito Edifício; na grossura das quais estão imbuídas quatro capelas por banda todas de forma arqueada: de baixo do antecoro do lado do Evangelho está outra com o tecto de esteira pintado, e a sua face arqueada: e do outro lado em correspondência está a escada para o coro, e de baixo dela uns armários pintados, aonde se recolhem os móveis da Confraria dos Passos” (idem:184-185).
As Casas
Também em Casas da Murtosa, Ernesto Veiga de Oliveira e Fernando Galhano (1957), na sequência do estudo da habitação em Portugal a que se vinham dedicando, fornecem alguns elementos que interessam ao nosso trabalho. Considerando uma série de casas que surgem numa área delimitada do concelho da Murtosa, com pormenores característicos que as distinguem e individualizam numa categoria à parte, dizem que elas lhes chamaram a atenção “não só pela beleza e interesse de alguns pormenores, mas também pela sua perfeita integração na paisagem natural e humana local” (idem 5). As casas apresentam-se sob três formas que, embora representando o desenvolvimento de um mesmo conceito, evoluem de um tipo mais simples para um mais complexo.

A propósito, salientam o alpendre como elemento arquitectónico comum a todas elas, o qual apresenta “uma expressão acolhedora e por vezes proporções muito harmoniosas”. Consideram-no, por isso, a verdadeira entrada da casa, pois dá sempre para a eira, de que está separado por um pequeno muro baixo onde assentam as colunas que sustentam o frechal do telhado (idem: 11). Mas dão especial relevo à sala, que descrevem nos seguintes termos:
“A sala é a dependência central destas casas, e a única que revela qualquer preocupação de luxo. O seu tecto é direito e liso, de forro, e, por vezes, em casas antigas, decorado com pinturas. Quase sempre soalhada, conhecemos casos em que ela é ainda de terra batida. (…) 
Na sala de algumas velhas casas – especialmente do 1º tipo, ou na casa primitiva dos conjuntos do 3º tipo – vêem-se frequentemente na parede que corresponde às traseiras, nichos embutidos nos muros, a que chamam cantareiras ou copeiras, vindo quase até ao chão e com uma divisória a meia altura, e mostrando belos ornatos em massa ou madeira pintada. Como mobiliário corrente, encontra-se nela geralmente uma cómoda com imagens, e gravuras religiosas nas paredes.
Esta sala não é utilizada para quaisquer fins propriamente domésticos, e tem funções cerimoniais, em relação nomeadamente com a visita pascal ou com a velada fúnebre por ocasião da morte de pessoas da casa, que aí se expõem, e neste sentido pode dizer-se que ela é a divisão mais importante da casa. A cantareira ou copeira é, nessas circunstâncias, o local onde se colocam o crucifixo, os castiçais, as jarras com flores, etc., que são de uso (idem: 14-15).

E concluem:

“Em muitos outros sítios, de igual modo, o mesmo princípio ocorre, embora menos clara e acentuadamente, e pode dizer-se que este carácter da sala é comum na casa rural portuguesa do Norte, e em geral na área de «compasso» pascal. Mas em nenhum outro local ele atinge como aqui o nível de uma designação específica e expressa, a afirmar nitidamente o conceito que nos outros casos vive apenas de um costume tácito: na Murtosa, a sala é conhecida pelo nome de Sala do Senhor (idem:15).
Neste passo, é de notar que do programa da “Exposição alusiva à Ria de Aveiro”, atrás referida, constava também um item (VI) referente aos “modelos de casas e mobiliários na Murtosa, em Pardilhó, em Ovar, na Torreira, em Aveiro, em Ílhavo, na Gafanha, no Areão, na Costa de Mira, nas marinhas”. Porém, os autores de Casas da Murtosa, em relação a estas, referem:

“É pequena a área em que se encontram estas casas de alpendre; ela reduz-se à faixa compreendida entre a ria e uma linha que vai de Veiros a Pardilhó, sendo muito raras e menos características por altura de Avanca. Os núcleos de maior densidade são Pardelhas e Bunheiro, onde parece que noutros tempos quase todas as casas eram desta categoria (Oliveira; Galhano, 1957: 21-22).
Rematando:

“Eram elas casas de pescadores e de lavradores. Aqueles possuíam no geral as casas mais pequenas; as do 3º tipo, com um corpo lateral mais alto e ligeiramente avançado, eram de lavradores, cujas maiores posses permitiam uma construção mais rica” (idem: 22).
Ainda quanto ao autor do programa da “Exposição alusiva à Ria de Aveiro”, nas considerações por si tecidas a propósito da mesma, estabelece uma comparação entre as casas e o barco moliceiro, nos seguintes termos:

“O barco moliceiro, que se pode considerar como a casa de alguns dos habitantes desta região, não foge à lei estabelecida e, como prova, lá estão os documentos iconográficos que ornamentam as proas deles” (Matos in Madahil, 1947: 255).
Considerando pois que os barcos moliceiros são de alguma forma uma extensão das casas dos seus tripulantes, que neles não só trabalhavam como de facto viviam, não nos parece descabida aplicar-lhes a asserção com que os autores que temos vindo a seguir distinguiram tais casas:  “É este mais um exemplo em que um elemento de natureza espiritual se manifesta funcionalmente, determinando a própria estrutura da casa (Oliveira; Galhano, 1957: 15). Isto é, neste caso, do barco…
Assim,  a par dos elementos decorativos das próprias casas, que, por extensão e dado o tipo de vida “nómada” dos moliceiro, é perfeitamente admissível que possa ter sido transposto para os seus próprios barcos, devemos concluir também que a classe dos moliceiros, à semelhança da dos pescadores, na sequência do que já atrás dissemos e ao contrário do que tem sido defendido, não assumia proeminência social, pois nem mesmo se evidenciava pelas casas em que vivia.

A Extinção dos Foros
Abordando o fenómeno da pintura dos painéis num contexto social de aburguesamento, relativamente ao século XIX – período em que, como vimos, ela começa a ser documentada –, é indispensável ter também presentes as suas condicionantes socioeconómicas.
Na sequência da Revolução Liberal de 1820, todos os direitos feudais desapareceram e os deveres consignados nos forais foram extintos (Marques, 1981: 78). Quanto ao concelho de Estarreja, apesar da ab-rogação dos direitos territoriais impostos pelos donatários da coroa (decreto de 13 de Agosto de 1832, interpretado pela lei 22 de Junho de 1846), as freiras de Arouca não se deram por conformadas com a nova situação e recorreram à justiça (cf. Cunha, 1965: 147-148). 

Do Exame da questão sobre os foros do convento de Arouca no concelho de Estarreja, feito pelo Dr. Gonçalo de Sousa, extractamos o que escreveu o seu autor e defensor dos moradores deste:

“Incumbido de dirigir a defesa dos foreiros deste concelho de Estarreja nas causas de petição de foros que lhes são movidas pelas religiosas do convento de Arouca, donatárias do mesmo concelho, fiz para esse fim estes apontamentos, que estou mui longe de cuidar que tenham qualquer medíocre suficiência, porque sinto a minha pobreza de conhecimentos literários e jurídicos, assim como a falta de muitos dos necessários subsídios diplomáticos e históricos em uma questão, que sendo nova para mim, ainda é por jurisconsultos de esfera mui superior considerada como uma especialidade que exige um estudo e meditação particular” (Sousa, s/d:1).
Não obstante a medíocre suficiência invocada, os foreiros ganharam a questão e “as suas alegações jurídicas e históricas ficaram a assinalar, no tempo, a mais profunda transformação até hoje operada na economia agrária da região marinhoa” (Cunha, 1965: 149).
Extintas foram também as ordens religiosas e todos os seus bens desamortizados e vendidos em hasta pública. Seguiu-se a extinção total dos vínculos, que deu à propriedade uma estrutura moderna e contribuiu para o surto da agricultura (idem: 78-79). Mas, porque o contexto agrícola é o que nos interessa, diz Oliveira Marques a propósito dele:

“Levou contudo algum tempo para estas e outras medidas de carácter mais limitado exercerem os seus efeitos plenos na agricultura. As perturbações políticas e as guerras civis (sobretudo as de 1832-34 e 1846-47) não ajudaram nem a arroteias nem a aumentos de produção. A pouco e pouco, porém, mas sem desfalecimentos, foram surgindo as novas condições agrárias que estiveram na base do desenvolvimento efectivo da segunda metade da centúria” (idem: 79).

No geral, a expansão económica do País resultou, em grande medida, da política de desenvolvimento da rede de transportes e comunicações, que já vinha a ser seguida por grande número de ministérios, mormente a partir de 1851. Mas foi só com Fontes Pereira de Melo
 que se criou uma verdadeira política de obras públicas. Conhecida por Fontismo, tal política pretendia modernizar o País através da construção de estradas, caminhos-de-ferro, portos, ligações telegráficas, etc. (idem: 89).
Contudo, do ponto de vista demográfico, há que assinalar que o crescimento também foi impressionante, sobretudo desde 1878 (idem: 108). E essa tendência prosseguiu até aos fins do século, com predominância na faixa litoral nortenha, por oposição à estagnação ou decréscimo verificado no resto do País (idem: 110-111). Isto teve obviamente consequências no aumento da emigração para a América, principalmente o Brasil, sendo o grosso dos emigrantes oriundos de Entre Douro e Minho e da Beira Litoral (idem: 112). Vejamos os números:
“Para o Continente, os números que possuímos denotam um surto migratório da ordem das 4.000 pessoas em 1843, para cerca de 6.000 no ano de 1855, número que subiu para cerca de 10.000 em 1886 e, depois, para o dobro, como média anual, até 1900. Em 1911 a emigração atingiu quase 50.000 almas” (idem: 112).
Não obstante o desenvolvimento registado durante a última metade do século, mesmo para a área geográfica que nos interessa, convém ter presentes dois factos: a situação conflitual, já atrás descrita, que se viveu na Murtosa no dealbar da República, envolvendo moliceiros e pescadores; e a reputação que ela tem de ser terra de emigrantes, primeiro com destino ao Brasil e depois aos Estados Unidos da América.  
A Mudança de Costumes
Na recente História da vida privada em Portugal, no volume dedicado à Época Contemporânea, a autora da Introdução, referindo-se à redefinição do público e do privado logo após a Revolução Liberal de 1820, diz que, sendo embora um paraíso, é ainda contudo “um privilégio, reservado a uma pequena elite do nascimento ou da fortuna: a vida privada é, no decurso do século XIX, um fenómeno essencialmente burguês” (Vaquinhas in Mattoso, 2011: 7). Mas, um pouco à frente, acrescenta:

“Porém, independentemente do conteúdo que cada qual atribui ao conceito, todos os autores parecem coincidir num ponto: a vida privada emerge na segunda metade do século XVIII, no momento em que despontam os sistemas políticos democráticos que definem uma nova categoria de cidadãos, centrada no exercício de direitos cívicos e políticos, bem como numa organização social formada, em princípio, por homens livres e iguais. Todos os autores admitem que é no decurso do século XIX, sob o impulso da burguesia, que a vida privada tem o seu apogeu, sendo associada às alegrias da intimidade familiar, irradiando progressivamente para os meios populares” (idem: 11).
O que deste tema nos interessa para o assunto que estamos a tratar não tem a ver directamente com a separação do público e do privado mas sim com o modo como tal tendência pode ter contribuído para a individualização dos barcos moliceiros, através das suas pinturas. Não descuremos porém aquela primeira influência setecentista, ainda que escudada numa paradoxal fachada conservadora, cujos protagonistas terão de algum modo contribuído, pelas suas posses e posição social, para a divulgação de tais valores.
 No entanto, interessa-nos agora fazer ressaltar o ambiente oitocentista, decorrente da Revolução Liberal. É a mesma autora quem nos diz: 
“A Revolução de 24 de Agosto de 1820, ao estabelecer um novo sistema jurídico-constitucional, fundamentado na existência de um governo representativo e na separação dos poderes, marcou uma viragem no modo de conceber e de viver em sociedade, tendo feito emergir a consciência de cidadania.

Um dos princípios estruturantes da Constituição de 1822, definido logo em 1821 pelas «Cortes Extraordinárias e Constituintes», é precisamente o de salvaguarda dos «direitos e deveres individuais dos portugueses», enfatizando-se os de «liberdade, segurança e propriedade» ” (idem: 13).

Mas, no que se refere concretamente à casa, é já Rui Cascão quem, no mesmo volume, acrescenta:
“A casa é a melhor expressão da tendência que se operou, primeiro nas grandes cidades, desde meados do século XVIII, e depois, de forma mais extensiva, durante o século XIX, para a delimitação e apropriação dos espaços” (Cascão in Mattoso: 22).
5 – A Invenção do Passado
Num Guia turístico, comercial e industrial de Ovar, datado de 1959, o autor dum texto nele inserto, após considerar que o moliceiro, “tipo bisonho e pouco atreito a falas”, poderia à primeira vista ser pouco dado à arte, afirmava que tal porém não era o caso, pois um estudo da sua “psique” demonstra ser esse um julgamento precipitado. E passava a explicar porquê:

“A arte dos homens da Ria tem-se manifestado em diversos sentidos mas, sem dúvida alguma, que é na pintura popular dos barcos moliceiros que ela atinge a sua expressão mais bela.

(…)

Em desenho de traço ingénuo, avultam as cores de vermelho, azul e amarelo profusamente misturadas e a constituir um todo harmonioso. As pinturas apresentam-se sob a forma rectangular e encontram-se perfeitamente limitadas por duas faixas de cores vivas, flores campesinas ou semicírculos de variegados matizes.

(…)
Na maioria dos casos existe uma legenda, simples e rude como a alma do artista que lhe deu forma e de ortografia a fazer corar os gramáticos” (Lamy in Penicheiro; Graça, 1959: 19).
E informava o seguinte:

“Ultimamente, alguns organismos públicos, com o fim de estimular e propagandear esta manifestação de arte, têm organizado anualmente concursos com prémios, mas os resultados, em alguns casos, têm-se revelado inoperantes, pois o espírito de competição e o desejo de galardão, levam os moliceiros a procurarem o trabalho de artistas de duvidosa nomeada e que, estranhos ao «habitat» da Ria, mancham as airosas proas dos barcos com estilizações de mau gosto” (Lamy in Penicheiro; Graça, 1959: 19-21).
Já atrás demos conta do projecto gorado de uma exposição alusiva à ria de Aveiro. Não obstante, apesar de receoso de que as suas forças não fossem suficientes para levar de vencida a empresa de que tinha sido incumbido, o seu organizador propunha-se prossegui-la. Entre outras justificações para a sua tomada de decisão, surgiam também, alçados à categoria de documentos iconográficos, os painéis dos moliceiros:
“Lembrando-me, porém, que dizendo alguma coisa do que me ocorre acerca das indústrias da ria, do modo de viver dos seus habitantes, tentando coordenar as suas indústrias caseiras, os documentos iconográficos estampados nas proas dos barcos moliceiros, que sulcam estas extensas águas, fixando as formas, talvez em breve perdidas, das embarcações desta região…” (Matos in Madahil, 1947: 262).
Um dos principais objectivos dessa exposição seria tornar conhecida a ria de Aveiro e por isso a preocupação repetida do seu organizador, na carta enviada ao Barão de Cadoro, sobre a escolha da melhor data para a sua realização. Sendo naturalmente útil que à mesma acorresse o maior número de visitantes, Melo de Matos propunha que “é da máxima conveniência que ela se efectue quando a estação balnear bat son plein em Espinho, na Granja e na Figueira, para que os forasteiros, que concorrem àquelas praias, venham, que mais não seja por desfastio, observar, embora dentro de umas salas, este recanto de Portugal, aprendendo a amá-lo …” (idem: 264).
A este propósito, compulsando alguns exemplares avulsos de Relatórios e Contas de Gerência da Câmara Municipal da Murtosa, desde o ano de 1938 até ao de 1968, constatamos a seguinte situação: o predomínio dado à agricultura e pecuária em detrimento da promoção turística.
 No exemplar relativo aos anos de 1938 e 1939, além de ser referida a compra, por 950$00, de uma bicicleta para a Câmara (1938) (idem: 24), dava-se conta de que esta tomou parte no Cortejo Folclórico, Etnográfico e Regional da Feira-Exposição de Março, em Aveiro, em 25 daquele mês (1939), fazendo-se representar “por um barco moliceiro e bateira de pesca, motivos alegóricos, e pelos seus pescadores e peixeiras, tão conhecidas em toda a parte, pelas suas maneiras gentis e pela esbelteza do seu corpo e pela sua indumentária tão característica” (idem: 44).
Mas no exemplar referente ao ano de 1941, a Câmara Municipal, após informar que em 19 de Janeiro tinha tomado parte na “calorosa manifestação de júbilo” que foi prestada em Aveiro ao “nosso venerando prelado” Senhor D. João Evangelista de Lima Vidal e ao Senhor Dr. Óscar Carmona Silva e Costa, como regozijo pela salvação das suas vidas no atentado de que tinham sido vítimas na Sociedade de Geografia em 9 de Novembro de 1940, diz o seguinte:

“Em colaboração com a Junta de Turismo da Torreira, realizou as festas concelhias nos dias 6, 7, 8 e 14 de Setembro, com o programa dos anos anteriores. Assim, no dia 6, teve lugar o concurso pecuário de gado bovino marinhão, com a orientação técnica e subsídio monetário da Direcção Geral dos Serviços Pecuários, com distribuição de prémios no valor d 3.500$00. No dia 7, distribuiu um bodo a 500 pobres da freguesia da Torreira
, constituído por pão, batatas e toucinho, cooperando também nesta obra um grupo de bondosas senhoras que distribuiu vestuário a centenas de criancinhas pobres. No dia 14 finalizou a festa com uma Tarde Náutica na Ria entre a Bestida e a Torreira, realizando-se pela primeira vez a disputa da prova de milha (travessia da Ria entre as Pontes-Cais), saindo vencedora a equipe do Sport Club Beira-Mar, de Aveiro, que ganhou as taças Murtosa e Torreira. Tomaram também parte as equipes da Associação Académica de Coimbra e do Sport Marítimo Murtoense” (idem: 19).
No Relatório e Contas de gerência referentes ao ano de 1944, sob a epígrafe “Solenidades”, a Câmara Municipal voltava a informar:

“Além da comparticipação nas festas concelhias do S. Paio da Torreira, realizou também a Câmara, com o Grémio da Lavoura de Bunheiro-Murtosa, e sob o patrocínio da Direcção Geral dos Serviços Pecuários, o V concurso de gado bovino marinhão e turino, sendo distribuídos prémios pecuniários no valor de 7.200$00. Para este concurso, além das entidades mencionadas, ofereceram também subsídios a Junta Nacional dos Produtos Pecuários e as firmas de lacticínios Nunes, Rodrigues & Cª, Lª e Silva Lopes & Alves, Lª, oferecendo aquela ainda uma taça” (idem: 22).
No ano seguinte, o cenário repetiu-se, não tendo os valores dos prémios sofrido qualquer alteração. Relativamente ao ano de 1951, após informar que, no dia 21 de Abril, tomou parte no funeral do Presidente da República, Marechal António Óscar de Fragoso Carmona, e que, entre 14 e 19 de Junho o concelho foi visitado pela Imagem peregrina de Nossa Senhora de Fátima, a Câmara Municipal diz também:

“Subsidiámos as festas de S. Paio da Torreira e realizou-se o 12º Concurso pecuário de gado bovino, turino e marinhão, em 9 de Setembro, com grande êxito, sendo distribuídos prémios pecuniários no valor de 8.750$00” (idem: 18).
Relativamente ao ano de 1954, após informar, nos moldes habituais, que foi realizado o 15º Concurso Pecuário de gado bovino turino e marinhão, a Câmara Municipal acrescentava o seguinte:

“Entende a Câmara que este sector da riqueza nacional deve merecer elevado interesse, pelo que lhe vem dedicando todo o carinho, realizando este certame com carácter permanente, ajudada tecnicamente, com inexcedível zelo e competência, pelos Serviços Técnicos da Intendência de Pecuária de Aveiro” (idem: 31-32).
Relativamente ao ano de 1957, a Câmara Municipal informava, nos moldes habituais:

“Com a colaboração da Junta de Turismo da Torreira e sob a orientação do Rev.mo Pároco da Torreira, Sr. Padre Manuel Nunes, subsidiámos as festas concelhias e populares do S. Paio da Torreira, que se realizaram nos dias 7 e 8 de Setembro.

Com a orientação da Direcção Geral dos Serviços Pecuários, realizámos o 18º Concurso Pecuário de gado bovino, turino e marinhão, na manhã do dia 15 de Setembro, na Avenida 29 de Outubro; foram distribuídos 56 prémios pecuniários, estabelecidos de 50$00 a 400$00, num total de 7.500$00” (idem: 22-23).
No ano de 1968, como informa no respectivo Relatório e Contas de Gerência, é que a Câmara Municipal nomeou uma comissão organizadora das festas concelhias do S. Paio. E dá a notícia de forma entusiástica:

“Tomou a Câmara Municipal, pela primeira vez, a iniciativa de nomear uma comissão para a organização das Festas de S. Paio.

Feliz iniciativa, pois se verificou que as mesmas tiveram já um cunho de organização e se atingiu já um certo brilhantismo.

Do programa há que destacar: concurso de barcos moliceiros
; festival aeronáutico; festival de folclore” (idem: 49).
Esta preponderância da agricultura e pecuária não é de estranhar, se a enquadrarmos na matriz rural que sempre orientou ideologicamente o Estado Novo. Com efeito:
“Na concepção do ditador, o popular tem uma matriz rural, com a qual se identifica pessoalmente: «No espírito do rural que eu sou – de raiz, de sangue, de temperamento -, apegado à terra, fonte de alegria e do alimento dos homens» (1949)
“ (Melo, 2010: 17).

(…)

Mesmo numa fase adiantada como 1965, no auge da industrialização, Salazar repetiria a sua predilecção pela «faina agrícola» e pela «terra humilde», derradeiro refúgio dos homens, ainda que lhes destinando a exaustão física e a «vocação de pobreza» (idem:18).

(…)

Perante um discurso assim do vértice do regime, «filho do campo», não é de admirar que o discurso oficial tenha sido tão impregnado por uma exaltação ruralista, de teor bucólico e revivalista” (idem: 20).
Mas deixando de lado este pendor ruralista, convém não esquecer a conhecida exaltação, pelo regime, das origens do povo português, fazendo-as recuar ao tempo dos aguerridos Lusitanos, que ousaram enfrentar as legiões de Roma. Também a este discurso não escapou a retórica de alguns autores que, não satisfeitos com tão recuada progenitura, resolveram ir ainda mais longe. Retrocedendo até ao domínio de Fenícios e Cartagineses, nos seus barcos de comércio e de guerra procuraram também a inspiração para os moliceiros, de que seriam mera transformação.

De facto, chamando a si os créditos da História, autor houve que invocou as campanhas de César na Espanha, contra os serranos dos Montes Hermínios, para dizer o seguinte:

“Este historiador [Dião Cássio] alonga-se sobre esta luta, contando como o general acometera os serranos dos Hermínios, obrigando-os, segundo o sistema que desde Dolabela e Crasso, fazia lei, a transmudarem-se às planuras, referindo como forçou a atravessarem o Douro os povos com estes confinantes, pessoas e bens, como ele os venceu nos castros, onde se haviam refugiado perseguindo os bárbaros do Hermínio até ao mar. Passou atrás destes a certa ilha e aí os venceu com o auxílio de uma esquadra que fizera vir de Gades” (Correia in Almeida, 1949: 20).
Essa ilha, também denominada de Saturno, herbosa e cercada por um mar excitado, seria, como nos informa o autor, para Schulten
 uma das Berlengas; para Martins Sarmento, uma ilha na foz do Vouga; e para Leite de Vasconcelos, uma ínsua na foz do Minho. Contudo, para si, a hipótese que mais se aproximará da verdade é a de Martins Sarmento, embora a considere vaga... (idem: 21).
Quanto a Martins Sarmento (1896), referindo-se à Pelagia Insula ou ilha de Saturno, transcreve parte da narrativa do autor anónimo do périplo cartaginês que deu origem à Ora maritima de Festus Avienus e precisa a sua situação:
“… em nenhuma parte das nossas costas se reúnem tão bem estas condições, como naquela, em que se estende a ria de Aveiro, notável pela excelência dos seus pastios, pelo seu célebre moliço e não menos pelas transformações, que as correntes do oceano lhe têm feito sofrer” (Sarmento, 1896: 33-34).
Uma vez que fizemos recuar o moliço até à Antiguidade, voltemos agora aos barcos moliceiros. Ainda em pleno Estado Novo, Luís Chaves (1958)
 expende algumas teorias quanto à sua decoração, em que foram beber alguns dos autores já por nós citados quando abordámos o Estado da Arte. Situando-se na época romana, diz o seguinte:

“Nas embarcações romanas e outras de maior porte, as «duas pontas» não ficaram desguarnecidas: na popa, estátuas distintivas dos povos ou das divindades protectoras (tutellae)
 do navio e da equipagem; na proa, figuras escultóricas ou insculpidas, de pessoas, animais ou coisas, de que o barco tomava o nome (insígnia).

(…)

Dos velhos contactos de povos, ficaram formas, nomes, aspectos e pormenores, desde a construção e estruturas até à decoração e protecção mágico-supersticiosa de arte popular” (idem: 49-50).
Mas, sinais dos tempos, nem os painéis dos moliceiros parecem ter conseguido protegê-los da sua própria extinção. Em notícia de última hora, o Jornal “O Concelho da Murtosa”, com data de 15 de Julho de 2012 e sob o título “Crise e Lei dos Compromissos Encalham a 27ª Regata de Barcos Moliceiros”, informava (apesar da data que ostenta) que a regata prevista para o dia 14 desse mês tinha sido suspensa pela Câmara Municipal de Aveiro.

 
Pela notícia, ficamos ainda a saber que os proprietários (nem todos a título individual) das onze embarcações que nela se dispunham a participar, já com semanas de trabalho e investimento realizado em reparações, pinturas e decorações, também foram colhidos de surpresa. Ao que acrescentava que:

“… em lugar da Regata, irá ter lugar no dia seguinte, no domingo, dia 15 de Julho, um passeio de Barcos Moliceiros que sairá da Torreira pelas 9 da manhã, que rumará a Aveiro, como uma embaixada, que levará alguns presentes para a autarquia aveirense, em forma de protesto pacífico.” 
Com efeito, o Jornal de Notícias do dia 16 de Julho, a par duma fotografia ilustrativa dessa embaixada, informava que os moliceiros tinham navegado com bandeiras negras hasteadas nos mastros e panos pretos cobrindo os painéis.
DOS MÉRITOS DO PIMITIVISMO INGÉNUO
1 - Espaço e Tempo
Como vimos, para Dolores Juliano, qualquer cultura precisa, como pré- requisito da sua própria existência, de um espaço coerente e organizado (Juliano,1992: 41). À semelhança das pampas argentinas, a cujos habitantes originais (mapuches ou araucanos) a autora se refere como exemplo de adaptação cultural a esse espaço, também a ria, salvaguardadas as devidas proporções, constitui uma grande e ampla planície líquida e arenosa. A ilustrar o que afirmamos, aqui ficam as palavras de Isidoro Francisco Guimarães, que as redigiu em 1809:

“Todos os lugares na circunferência do Vouga são países planos, e que representam bem a imagem da Holanda quer pelo Norte, quer pelo Sul: pela parte Leste a vista termina-se por montanhas” (Guimarães in Pimenta: 1942: 166).
E ainda em tempos não muito recuados (1871), no desempenho de uma comissão de serviço de que tinham sido incumbidos pela Administração Geral das Matas do Reino, João Maria de Magalhães e Pedro Roberto da Cunha e Silva, descreviam assim a região, não sem manifestarem algum espanto:

“ Se exceptuarmos uma pequena orla de terreno da parte marginal da ria, na largura talvez de 300 metros, que com interrupções se estende desde o Carregal até à Torreira, todo este grande areal é completamente despido de vegetação que possa prender as areias, e impedir o seu movimento na direcção da ria. As dunas formam-se ali com muita facilidade, porque as areias movendo-se com grande velocidade impelidas pelos ventos dominantes, marcham constantemente, produzindo estragos incalculáveis, e fenómenos que [só] a inspecção do lugar pode fazer acreditar” (Magalhães; Silva in Faria, 1875: 59).

A propósito, note-se que, para efeitos de orientação espacial, a distinção dos pontos cardiais nesta região se faz (ia) entre: Norte; Serra (ou Nascente, para designar o Leste); Mar (ou Poente, para designar o Oeste); e Sul (ou Vendaval, como antigamente se usava).
 Face a este panorama desolado (e porventura desolador) os painéis dos moliceiros, segundo a nossa proposta interpretativa, serviriam assim para conferir conteúdo e sentido ao espaço. 

Os valores e atitudes da cultura popular manifestam-se nos seus heróis, malvados e bufões, quando são respectivamente superados, ameaçados ou inconsiderados (Cf. Burke, 2010: 219). Os habitantes da ria, que sobre ela passavam os seus dias, vogando como nómadas em busca do seu sustento (moliço), transportavam consigo, nos painéis dos seus barcos, protótipos e variações daqueles: os seus santos, os seus guerreiros, os seus governantes, os seus marginais, que evocam um corpus de histórias em que umas são variações de outras (idem: 220).
Quanto ao tempo, cuja organização, segundo a mesma autora, é mais desligada do meio e tem como única condicionante o ciclo anual das actividades de subsistência, mais não seria que uma sequência de actividades agrícolas, ritualizadas em festas que as simbolizam (Juliano, 1992: 41). 
Não descurando as festas dos oragos e santos locais, constantes de longa lista que seria fastidioso enumerar, não cabe aqui porém, no âmbito deste trabalho, falar do simbolismo que todas elas comportam no âmbito do ciclo anual das actividades agrícolas.
 Mas face também a este cenário, propomos que os painéis dos moliceiros, pelas figuras e até pelas actividades neles retratadas, funcionariam também como marcadores do tempo, conferindo-lhe dimensão e significado.

Para o que nos interessa, convém registar as romarias que assumiam papel de destaque para os habitantes da zona ribeirinha, a cujos locais de romagem se ia habitualmente de barco. Exceptuando a Nª Sra. da Saúde (Vale de Cambra), realizada em 15 de Agosto e de enraizada tradição local, também se celebrava, no mesmo dia, a Nª Sra. da Memória (Cacia), o S. Tomé de Mira, em 25 de Julho, os Santos Mártires de Travassô (Águeda), no mês de Janeiro, o S. Paio da Torreira
, em 8 de Setembro (talvez o local da maior concentração de barcos moliceiros), a Nª Sra. das Areias (S. Jacinto), no início de Outubro, etc. Também à Feira dos 13 (por se realizar nos dias treze de cada mês), na Vista Alegre, em Ílhavo, se ia de barco.

Concluindo, defendemos que, antes de tudo, os painéis dos moliceiros assumem uma função de referentes espácio-temporais.
 
2 – Pragmatismo e Fantasia
A ideia com que se fica, após a pesquisa bibliográfica efectuada e o trabalho de campo realizado, é que a pintura dos painéis dos moliceiros, pelo menos até ao advento dos concursos, era uma actividade de aprendizes. Isto não obsta a que não fossem convocados alguns profissionais para a realização dessa tarefa ou que certos “mestres”
 construtores as não realizassem profissionalmente, enquanto parte do processo de construção dos barcos. Mas daí a generalizar que os painéis dos moliceiros resultam do “génio criador do mestre”, sendo parte de um “processo alquímico” (Guimarães, 1983) ou que são obra apurada, mesmo que dentro dos parâmetros duma suposta arte naïve – há que ter cautela.
De facto, Ana Mª Lopes (1997: 104-112) cita alguns “mestres” que foram pintores. No caso do Ti Joaquim Raimundo, já o seu pai costumava pintar os barcos que construía, mas passou o encargo aos filhos logo que estes começaram a fazê-lo. Quer um quer outro tinham a ajuda dos empregados, mas só na aplicação da tinta nos riscos…Também o Ti Preguiça não precisava de recorrer a pintores, pois ele e os seus empregados faziam as pinturas. Quanto a si, “com bom ou fraco jeito, não chamava ninguém” para desempenar tal tarefa (idem: 111-112). Mas, como a própria autora reconhece, os seus painéis não tinham a graça dos do anterior. 
Igualmente o Ti Agostinho Tavares pintou muitos barcos. Começou jovem a ajudar o pai e, mais tarde, um dos seus próprios filhos também o ajudou. “Tudo muito mal feito, como eu sabia…” (idem: 112). Já o Ti Henrique Lavoura, não sendo especialista, chegou a recorrer a um antigo pintor de varinos, que parece ter deixado fama em Pardilhó. Mas noutras alturas socorreu-se da habilidade de alguns dos seus aprendizes, como Joaquim Godinho (Farelo), que veio depois a pintar alguns barcos por conta própria.
Mas até estes, como se vê, se limitavam a usar o seu próprio jeito. Em abono do que atrás dissemos, reportamos o que nos informou o Sr. António Garete, de 79 anos de idade,
 que conhece os barcos moliceiros desde os 12, quando começou a “andar ao rio”.
 Antigamente, ainda no tempo do seu pai, as pinturas não eram tão esmeradas como agora, o que atribui às exigências dos concursos. “Dantes ninguém se importava…”, disse. E acrescentou: “Punham uma tinta qualquer. Depois, as pinturas andavam até rapar”. Nem a superfície pintada seria tão grande: “Era só da direcção dos golfiões para a frente que se pintavam os bonecos. Fazia-se um palhaço ou um homem e uma mulher a dançar e pronto…”E quanto às cercaduras, limitou-se a dizer que se faziam “umas folhas, à sorte…” 
Também o Sr. José Revesso, de 71 anos de idade,
 com cédula de marítimo desde os 14 e carta de arrais desde os 20, antigo moliceiro e mercanteleiro, ex-emigrante, informou a este respeito o seguinte: “Às vezes fazia-se uma casita, uma igreja, um padre, com os ditos sempre a condizer, mas ninguém levava a mal…” Além disso, nunca deu opinião sobre os temas a pintar. Admite no entanto que alguns proprietários o faziam, embora os pintores levassem a mal. E, referindo-se aos pintores, argumenta a seu favor: “Eles é que eram os habilidosos…”
E à semelhança dos anteriores, também “mestre” Felisberto Amador nos transmitiu que, embora não pintando os barcos que constrói, se fosse preciso, era capaz de fazer neles uns bonecos.
 Tinha 51 anos quando o entrevistámos e começou a trabalhar aos 14 anos no estaleiro de “mestre” Henrique Ferreira da Costa (mais conhecido por Henrique Lavoura), à experiência, a ver se gostava da arte. Quando se casou, poucos meses antes de ir à tropa, o avô materno deu-lhe uma toura e o sogro um touro; a mãe, por sua vez, deu-lhe um porco. E, com estes bens, quando voltou da tropa, foi conjugando a lavoura com a carpintaria naval até que, devido ao baixo preço do leito, acabou com aquela há uma dúzia de anos. Hoje vive só desta.

E invocamos ainda o testemunho de “mestre” António Esteves,
 homem duns 70 anos, ex-emigrante e que, com o anterior, são dois dos três construtores ainda em actividade.
 Teria ele nove ou dez anos, vinha da escola de regresso a casa, no seu último dia de aulas, acabada de fazer a 3ª classe, com a saca dos livros às costas. Ao passar junto do estaleiro do Ti Henrique Lavoura – estava este a furar uma trave para fazer um maço de jogar a choca –, parou e ficou a admirá-lo, com gosto, disse, pois também queria ter um maço igual… Foi então que o Ti Henrique lhe perguntou se ele não queria ir trabalhar com ele, no seu estaleiro. Respondeu que teria primeiro de falar com os pais.

Por coincidência, nesse mesmo dia, estando ele em casa a falar do assunto com os pais, o Ti Henrique chegou para conversar também com eles acerca da proposta que lhe fizera. Dos pormenores da conversa não se lembra, mas o certo é que, no dia seguinte, já estava a trabalhar no estaleiro do Ti Henrique. 

Embora a sua especialidade fosse “pentear” os barcos (isto é, durante o seu processo de construção, afagar as tábuas do extremos, tanto à proa como à ré), um dia o ti Henrique mandou-o pintar um painel. Estava ele a pintá-lo – não se lembra se um burro se uma vaca –, quando o pai passou por acaso pelo estaleiro e lhe disse que ele não sabia pintar nada em condições. Magoado com o reparo do pai, o certo é que nunca mais pintou qualquer painel em toda a sua vida…
No início deste trabalho convocámos as propostas teóricas de Alfred Gell (1992) e a sua abordagem da arte numa perspectiva antropológica como forma de interpretar a pintura dos painéis dos moliceiros. Como vimos, este autor considera a arte como uma tecnologia orientada para a produção de consequências sociais, a que chamou “tecnologia do encantamento”. Mas esta decorreria do seu próprio processo de produção, que não seria do domínio de qualquer pessoa, a cujo efeito chamou por isso “encantamento da tecnologia”. Este resultaria precisamente da incapacidade em se perceber como são feitos os objectos artísticos.
Ora, isto parece estar em contradição com o que afirmámos no início deste subcapítulo. No entanto, deixámos a ressalva de que os painéis dos moliceiros também eram pintados por alguns profissionais,
 os quais, mesmo nos casos anteriores à massificação dos concursos, não deixariam, num meio onde a escolaridade (quando a tinham) dos próprios construtores se ficava pelo ensino elementar, de exercer algum fascínio nos espectadores com a sua técnica, ainda que incipiente.

Porém, se a proposta que defendemos aqui vai no sentido de aparentemente contrariar um domínio de determinada tecnologia de modo a que ela produza um certo efeito quase mágico, tal não invalida que esta magia não deixe de ser exercida e talvez até de um modo ainda mais subtil. Se, mesmo no âmbito de que tratamos, para o trabalho executado por adultos é comum atribuir-se-lhe características de ingenuidade (do que discordamos, como adiante se verá), parece-nos ser esta mesma condição a responsável pelo fascínio exercido pelos painéis dos moliceiros. Não a ingenuidade em si, o carácter néscio dos pintores mas a pureza quase infantil – em alguns casos literalmente –, da concepção dos seus quadros. 
Não diríamos que são quadros infantis; diríamos sim, o que é diferente, que são quadros pintados muitas vezes por aprendizes, que normalmente eram crianças. E daí o encantamento produzido pela técnica.
 A originalidade dos painéis não está assim no domínio (ou ausência dele) da técnica com que são executados, mas nos motivos neles evocados (Fabian, 1996). Tal facto contribui para lhes retirar o carácter de quase transcendência
 que por vezes se lhe atribui e reforça o seu significado de meras coisas práticas. De qualquer modo, não é a perfeição que interessa mas sim o efeito produzido (Gell, 1992). 
Aos painéis dos moliceiros pode pois aplicar-se a definição de Gell (1992) de que a arte é uma tecnologia – e tecnologia de encantamento –, ao contribuírem para o estabelecimento de relações sociais ou consolidação de relações sociais existentes. É exemplo o interesse que os painéis despertam nos espectadores que se congregam nos dias festivos ao redor dos barcos, observando-os. Estes são assim uma espécie de cartão-de-visita do seu proprietário, concitando estima e admiração.
Mas não nos esqueçamos de que Gell (1996) também considera as obras de arte como armadilhas conceptuais. (Quem melhor do que as crianças para instalar armadilhas?) Por outro lado, já vimos que isso não obsta a que os espectadores não se tornem vítimas dessas armadilhas, apesar de elas apelarem à sua inteligência. (Quem não cai nas brincadeiras das crianças?) E também já vimos que, tal como as obras de arte comportam um nexo de causalidade entre o artista e o espectador, também as armadilhas comportam um nexo de causalidade entre o caçador e a vítima.  
Segundo esta perspectiva, sendo os painéis dos moliceiros considerados como arte, importa pois saber quais são esses laços e tais nexos de causalidade. Ademais quando esses painéis contêm uma particularidade: a figura e a legenda, que se armadilham mutuamente. De facto, em nenhum outro lugar se encontra tão explícita a proposta de Gell quando diz que os objectos artísticos não são estéticos mas sim conceptuais, isto é, “armadilhas para pensar”.

Note-se que esta perspectiva é, de certa maneira, coincidente com o ponto de vista de Guimarães (1986), atrás referido, pois também ele, verificando que a legenda e o motivo central dos painéis raramente são correspondentes, atribui tal facto à necessidade de o seu autor captar a curiosidade do espectador e de assim lhe reter o olhar. Daí a razão, segundo ele, para que a mensagem verbal não seja coincidente com a mensagem icónica. No fundo, tratar-se-ia, como bem notou, de “dois textos que se interseccionam, ou se relacionam, obrigando o público ao exercício da inteligência e da imaginação” (idem: 31).

No caso concreto dos moliceiros, o pintor consegue montar a sua armadilha a partir de duas componentes que, à partida ou tomadas isoladamente, são inócuas: a figura e a legenda. É o espectador que, movido pela sua curiosidade, ao juntá-las, acciona essa armadilha, da qual acaba sendo vítima, ainda que a sua reacção seja apenas rir-se... Mas o riso, tal como o choro, também faz parte do drama da existência humana.
Por outro lado, admitimos com Lopes (1997) que nem sempre existiu essa concordância – se é que de concordância se trata – entre figura e legenda, pelo menos de forma tão elaborada.
 (Contudo, a autora defende que se tem vindo a caminhar no sentido contrário.) Ora, quanto a nós, os painéis dos moliceiros, enquanto armadilhas conceptuais, valem precisamente pela discordância desses seus elementos. Mas digamos que, prosseguindo a analogia, as armadilhas têm-se tornado menos subtis ao longo dos últimos tempos, já que a caça, mercê dos prémios dos concursos, se tornou mais escassa e apetecida…

Citando Souto (1921), a mesma autora diz que este refere que com frequência não existia a menor relação entre uma coisa e outra. E dava como exemplo a legenda “Ora biba a rapaziada do moliço!”, ilustrada com uma locomotiva. De facto assim é – pelo menos aparentemente. Só que os painéis vivem dos contrastes, daquilo que parecendo óbvio, não o é; tal como armadilhas camufladas. Neste caso, embora o contexto esteja já distante, não estaria a “rapaziada do moliço” a afirmar-se perante a “rapaziada ferroviária”?
Não obstante, a autora afirma que normalmente as legendas, nos pintores mais “simplistas”, surgem depois de feitas as pinturas; o contrário se verificaria com os artistas mais “trabalhados”. José Manuel Oliveira
 informou-nos que pintava, de facto, em função do dito, mas pela simples razão de que “já era assim…” quando começou a pintar. A figura, quanto a si, é apenas uma ilustração do dito ou legenda. Até porque, explicou, a figura ou desenho tem a função de amenizar o dito, de lhe tirar o “sabor picante”. E declara, por fim, que figura e dito “defendem-se um ao outro”…
Como vimos ainda, de acordo com Gell (1998), as obras de arte são elementos de um vasto sistema técnico, essencial à reprodução das próprias sociedades humanas. Em tal sentido, os objectos artísticos não são mais do que objectos técnicos, pois exerceriam um efeito pragmático sobre os espectadores. Ora, sendo a arte uma tecnologia orientada para a produção de consequências sociais (Gell, 1992) e sendo os painéis dos moliceiros considerados como arte, importa pois saber quais são os nexos de causalidade existentes entre o artista e o espectador (ou, melhor dito, entre o caçador e a vítima). Em suma, importa pois saber qual é o efeito dessas pinturas ao nível das relações humanas que se desenvolvem ao seu redor (Gell, 1996). É isso que procuraremos fazer de seguida. 
3 – Quotidiano e Memória
Dando como ponto assente, face aos argumentos já expostos, que os painéis dos moliceiros são exemplares de pintura de género, convém ter contudo presente o seguinte: 

a) Admitindo as premissas de Fabian (1996), não se pode falar de um único processo de aburguesamento; 

b) Mas admitindo que houve um só, ele terá tido pelo menos duas fases: 1ª – anteriormente à reabertura da barra, na primeira metade do século XVIII, coincidindo com a exploração aurífera no Brasil; e, 2ª – posteriormente à reabertura da barra, decorrente quer da melhoria de condições de cultivo que de tal facto advieram, quer da liberalização da propriedade da terra, quer ainda da expansão económica que se verificou a partir de meados do século XIX.

De qualquer modo, parece que nem mesmo o assoreamento definitivo da barra terá obstado à apanha do moliço. Temos a prova das Memórias paroquiais de 1758 e o Decreto de 1802, aquelas posteriores ao seu fecho e este anterior à sua reabertura. O que certamente se alterou foi a qualidade do moliço, isto é, a natureza das espécies botânicas suas constituintes, que forçosamente se tiveram de adaptar a um novo habitat de água doce ou, pelo menos, salobra. 
Se tal mudança implicou alguma alteração nos métodos de apanha do moliço ou se teve alguma influência na pintura dos moliceiros, não o sabemos. No entanto, é perfeitamente plausível que, quanto àqueles, após a reabertura da barra, a actividade da apanha do moliço ficou de alguma forma condicionada pelas marés.
 E se isso representou alguma alteração ao nível da cultura material (cf. Fabian, 1996) existente em torno de tal prática, também permanece uma incógnita. Mas fazendo fé na vela festiva existente no Museu Marítimo de Ílhavo e na data nela inscrita (1816) a que atrás nos referimos, é de admitir a hipótese de que sim.

No entanto, tendo ainda em conta a premissa de Fabian, quer num período quer noutro, se algum impacto teve tal processo de aburguesamento na pintura dos painéis dos moliceiros, ele não se exerceu de forma directa. A riqueza gerada apenas garantia mais poder de compra a quem pretendia adquirir o moliço. Terá sido a sua crescente procura e o incremento, assim gerado, da sua apanha que se reflectiu na pintura dos painéis dos moliceiros. Isso não obsta, contudo, a que alguns agricultores também se dedicassem à sua apanha, como aliás sempre o fizeram. Mas essa não era porém a regra, além de que nessa actividade eram preferidos os “barcos pequenos”
 e até porque tinham de cuidar das suas lavouras.
A propósito, é conveniente não esquecer que não era apenas com o moliço que se adubavam as terras. Havia também o junco, colhido nas praias junto à ria, que era roçado de dois em dois anos, actividade em que se empregam os próprios moliceiros, durante as épocas de defeso. Este, utilizado para estradar os animais e misturado com os seus excrementos, servia também (por vezes misturado com o moliço) de estrume para os campos. O moliço valia sobretudo pelo lodo que transportava e que ajudava a tornar menos áridos os terrenos. De resto, devido à sua salinidade, era sobretudo usado mais como tónico e adubo de cobertura nas pastagens de Inverno. 

Voltando a Fabian (1996), os temas ou assuntos que identifica na pintura popular do Shaba funcionariam como lembretes de experiências do passado. Ora, no caso dos painéis dos moliceiros, os assuntos nele retratados assumem, quanto a nós, essa mesma característica evocativa de um discurso local partilhado e estruturante das memórias comuns (idem: 196). A única diferença que nela encontramos é que tal discurso não radica no passado mas sim no presente – num presente ausente, fisicamente distante mas recriado nos painéis dos barcos e assim transposto para a vida quotidiana dos moliceiros. 
Nota também Fabian que um dos géneros mais populares na pintura do Shaba é a sereia, que funcionaria como um lembrete por excelência, como um símbolo totalizador. Poderíamos, em relação aos moliceiros, estabelecer de alguma forma um paralelo entre tal símbolo totalizador e o cavaleiro tantas vezes pintado nos painéis da proa. Longe de representar o “mestre” carpinteiro, construtor do barco, de ser uma suposta homenagem que lhe é feita, seria antes uma forma sua de inscrição no barco que construiu – e, por extensão, também na própria paisagem. E tal como a sereia era um símbolo totalizador da existência urbana (idem: 197), assim também o cavaleiro à proa do barco, funcionaria como símbolo totalizador da vida na ria.

Outra das características da pintura popular do Shaba é a combinação de pintura e escrita, o que faz com que os quadros constituam verdadeiras pictografias (idem: 220). Também o estilo pictográfico é a característica dominante dos painéis dos moliceiros. Não porque os artistas que os pintam queiram, à semelhança de Tshibumba, fazer historiografia (a sua é uma actividade efémera) ou mesmo contar histórias (os painéis não têm sequência narrativa), mas sim porque talvez lhes suceda o mesmo que àquele quanto às suas fontes de inspiração: o uso de modelos, que cremos ter sido comum ao longo dos tempos, tais como gravuras, estampas, ilustrações, fotografias,  revistas.
 A que acresce, ao contrário de Tshibumba, não a suspeita de que alguns pintores de painéis gostem de banda desenhada
, mas a certeza de que assim é, pelo que eventualmente terão transposto também para o seu trabalho algumas das convenções daquela.

Fabian atribui mesmo a tal escrita um carácter epigráfico, no sentido clássico do termo. Ela não seria assim nem descrição, nem transcrição, mas inscrição – tornando-se por isso uma só com os objectos em que aparece. Tais objectos, que de outro modo só poderiam ser vistos ou tocados, adquirem então voz própria (idem: 239). (A este respeito, registe-se o que atrás dissemos sobre a capela de S. Simão e também quanto à figura do cavaleiro pintado nas proas dos moliceiros.) No entanto, no caso de Tshibumba, nem uma só dessas inscrições era tornada ambígua ou incompreensível devido a erros de gramática ou de ortografia (idem: 240).

Um pormenor, que tem a ver com a suposta ingenuidade de muitos painéis de moliceiros (para o qual já alertámos mais acima), também foi notado por Fabian a propósito da pintura popular no Shaba: a questão da perspectiva (idem: 241). Apesar de, ao que parece, Tshibumba estar familiarizado com ela, o domínio que tem da sua técnica é mimético. Sobre esta questão, não temos razões para supor que a generalidade dos pintores de painéis se comporte de modo diferente. Porém, a respeito destes, concordamos com Fabian quando afirma que, quer as regras da perspectiva sejam respeitadas quer sejam transgredidas, a pintura assume sempre um significado (idem: 242).
Por último, prendendo-se com esta questão – e até para colocar alguma ordem naquilo que tem vindo a ser dito sobre os painéis dos moliceiros –, concordando com Fabian a propósito do estilo que atribui à pintura popular do Shaba, consideramos que esse mesmo estilo deve servir de enquadramento aos painéis dos moliceiros. Não por qualquer razão de facilidade classificatória, mas porque, tal como Fabian nota a propósito da pintura popular do Shaba, também achamos que os painéis dos moliceiros não apresentam o desregramento estilizado que é comum associar-se à arte naïf. Pelo contrário, tal como o define Fabian, porque abrange não apenas o detalhe mas a composição inteira, o seu estilo é figurativo. 

4 – Representação e Performance
“Os moliceiros, para explorarem as praias ou fundos de alga, tomam primeiro barlavento e depois, a um largo e com pequena velocidade, é que estabelecem os ancinhos na borda, a arrastar. Enquanto um dos companheiros vai ao leme, o outro levanta sucessivamente cada um dos quatro ancinhos, sacudindo para o fundo do barco a alga que traz e tornando a colocá-lo em arrasto. Chegando ao termo do local, voltam a tomar barlavento com os arrastos dentro, repetindo as mesmas manobras até que carreguem ou sigam para outro porto. Quando não há vento, arrastam puxando pelo barco à vara” (Nobre et al., 1915: 54).
Não foi por acaso que abrimos este último subcapítulo com a descrição do modo que os moliceiros usam para apanhar o moliço. Aqueles movimentos que obrigavam os barcos a orçar e a apertar a vela, a um ritmo lento e constante, faziam com que estes executassem uma espécie de ballet narrativo
 (Searle, 1958: 189).
Tais movimentos eram planeados, porque decorriam da necessidade técnica da manobra. Mas, como vimos, também as performances são planeadas e encenadas, eventos controlados que parecem ocorrer à parte do fluxo do que acontece no dia-a-dia dos seus participantes (Fabian,1996: 249), sendo uma das suas características principais o timing (assim como para a execução das manobras) (Fabian, 1998: 95). 
Tais eventos, não é demais repeti-lo, têm a capacidade paradoxal de criar um sentido para a realidade que pode estar ausente dos acontecimentos vulgares do dia-a-dia. Deste modo, presentes e também participantes em tal coreografia estão os painéis dos moliceiros que dezenas (ou centenas) de barcos exibiam, ora servindo-lhe de cenário, ora participando nesse movimento narrativo.

Assim, paralelamente à apanha do moliço, parecendo ocorrer à parte da labuta diária dos moliceiros, os painéis recriavam cenas da sua vida diária que os transportavam muito para além dos estritos limites da sua embarcação. Mas embora evocativos de memórias comuns, o tempo destas é o presente – porém ausente. Presente contudo partilhado, pois todos os barcos e moliceiros participavam nessa performance, já que solitária ela seria impensável (idem: 249). Aliás, os actos performativos têm o condão de criar ou intensificar a copresença (idem: 253). 
Porque servem para convocar memórias comuns, os painéis dos moliceiros funcionam, já o vimos, como lembretes, objectos capazes de espoletar narrativas partilhadas (Fabian: 1998: 52). Mas, sendo assim, uma vez que tal capacidade advém das próprias imagens, além dessa função pragmática assumiriam também uma função semiótica (Fabian, 1998: 52; Gell: 1998). 

Por outro lado, sendo a pintura de género é capaz de evocar qualquer ritmo narrativo, torna-se por isso um sistema de memória cujos limites e estruturas podem ser especificados num dado momento, mas que não são dependentes nem mantidos por critérios de ortodoxia (Fabian: 1998: 53). Transpondo este pressuposto teórico para o contexto analisado, conclui-se assim que não existe um modo de pintar os painéis dos moliceiros.   
CONCLUSÕES

Perguntávamo-nos no início deste trabalho por que razão é que os barcos moliceiros, embora aptos a navegar, nunca eram considerados definitivamente construídos sem os seus painéis. Como um dos nossos informantes
 nos disse, os barcos pintam-se porque “não convém ficar só o preto…”, referindo-se à cor do breu que envolve os costados. Quer-nos parecer pois que os painéis são de tal forma partes integrantes dos moliceiros que seria impensável já não os terem.

Também nos questionávamos se tais painéis tinham algum significado particular, se seriam simples expressões de arte popular ou visariam outros objectivos nem sempre patentes. Parece-nos que a par duma normal função decorativa, os objectivos dos painéis dos moliceiros ficaram explícitos ao longo do último capítulo deste trabalho.

Perguntávamo-nos ainda se constituíam a afirmação duma cultura homogénea, regionalmente delimitada, ou se seriam livres manifestações individuais. Acreditamos não errar se afirmarmos que, salvo algumas excepções
 talvez mais tardias, a pintura dos painéis dos moliceiros não era homogénea, no sentido em que não se estendia a toda a zona da ria: estava confinada apenas à sua parte norte.
Igualmente nos questionávamos se obedeceriam a cânones tradicionais ou seriam fruto da arbitrariedade dos tempos. Pensamos que, embora obedecendo a padrões da própria cultura popular (cf. Burke, 2010: 219-256) e tendo atenção ao parágrafo com que terminámos este trabalho, não existem cânones nem modos mais ou menos genuínos de pintar os painéis dos moliceiros. 
Pretendemos sobretudo, fazendo uso do conceito de “imaginação sociológica” (cf. Mills in Worsley, 1983: 69), delimitar o cadinho cultural em que teve origem a pintura dos painéis dos moliceiros e, de algum modo, o caldo de cultura em que terá emergido tal prática. Talvez muitas outras questões tenham ficado sem resposta, mas quisemos sobretudo lançar balizas para o eventual aprofundamento deste mesmo trabalho. 
A este foi-lhe atribuído o título de Memórias do quotidiano. Não do passado, mas dos episódios circunstanciais que acompanham (ou acompanhavam) a vida dos moliceiros, de algum modo nómadas errantes numa planície aquática. Mas para a escolha do título concorreu também a hipótese de que os painéis dos barcos moliceiros servissem como emulação da vida sedentária que se desenrolava lá longe, em terra, nas suas freguesias de origem, ao redor das igrejas, em casa.
Não se tratando assim de tábuas votivas, pois não estamos perante testemunhos de uma graça obtida por intervenção divina, talvez os painéis dos barcos moliceiros possam contudo ser também de alguma forma considerados “memoriais de episódios (…) de controlo da indeterminação do mundo” (cf. Quintais, 1997: 28). Ou, pelo menos, dizemos nós, de amenização das suas contradições pela transposição dos afectos distantes para um cenário de trabalho árduo.

Deste modo, os painéis dos barcos moliceiros não terão a ver com riqueza (pelo menos directamente), ostentação, opulência ou exibicionismo. Antes pelo contrário: utilizados por uma classe pobre (cf. Sousa, 1936: 63; Lopes, 1968: 32; Cunha, 1995: 149-150), talvez funcionassem, através da reprodução de cenas da vida comunitária, como repositório ambulante da segurança diária e da regularidade da vida quotidiana. Daí que sejam refractários a qualquer tipo de classificação, já que tão variados como a própria vida.  
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� Cf. Nobre et al. (1915: 54): “Os barcos são de tipo especial – roda de proa muito recurvada, cadaste caindo para vante, costados baixos e abertos, a caverna maior bastante chegada para a proa; medem 6 m a 7,50 m de comprimento entre as cavernas de água – quer dizer na sua maior posse – e 12 m a 14,5 m de bica a bica, regulando a boca por 1,5 m a 1,85 m, e por 3,5 a 5 toneladas a carga que comportam.”


� Esta disposição dos painéis é também comum aos varinos e fragatas do Tejo (cf. Chaves, 1958: 54).


� Cf. Rocha in Oliveira (1988: 19-20): “Nesta chanfradura existe hoje a laguna de Aveiro; a formação do cordão litoral que a separa do mar, começou no século XI ou XII, e esta fase da sua evolução terminou no meado do século XVIII, época em que o canal de acesso ficou localizado no sítio ainda hoje denominado Barra, um pouco ao norte dos Palheiros de Mira.”


� Conforme o original em francês.


� Cf. Sarmento (2008: 228): “Na verdade, e ao contrário do habitual neste autor, a observação não está correcta, mesmo para a realidade da década de quarenta, pois os painéis da ré possuem uma área ainda maior do que a dos painéis de proa.”


� Cf. Lopes in Sarmento (2003: 76): “A renovação das Festas da Ria e do seu concurso de painéis de barcos moliceiros teve como base a decisão original da Comissão Municipal de Turismo do Concelho de Aveiro, presidida por Arnaldo Estrela Santos, de 9 de Novembro de 1953”.


 Cf. Sarmento (2009: 62): “A partir da década de 1940, emergiram em força as regatas de moliceiros e os concursos de painéis, uma tradição inventada (…) e explorada até hoje pelos poderes políticos, económicos e comerciais, que multiplicam artificialmente os pretextos e as ocasiões para tão lucrativas celebrações orientadas para o turismo.” (Registe-se a discrepância de datas.)


� Cf. Oliveira (1988): Em 1757, a barra, situada então nos areais de Mira, fechou completamente. Nesse mesmo ano, foi aberto um canal na Vagueira, que voltou a fechar em 1765. Após quase meio século de estagnação, a actual barra foi definitivamente aberta em 3 de Abril de 1808, o que contribuiu para o relançamento da actividade económica na região. 


� Não necessariamente. Cf. Nobre et al. (1915: 54): “O pessoal de cada barco moliceiro consta de um homem e um rapaz, ou dois homens, e raras vezes três pessoas.” Por outro lado, a designação de “moço” também se aplicava aos “moços de lavoura”. Em alguns casos, havia lavradores que, tendo-os como criados ao seu serviço, estabeleciam um acordo com o moliceiro pelo qual os cediam como sua parte no empreendimento. Além da mão-de-obra, entravam nesse acordo com os aprestos do barco (que tinham o nome genérico de “arreios”), nos quais estavam incluídos normalmente a vela, o cordame, os ancinhos, etc. Como contrapartida, certo número de marés (conforme o investimento de cada parte) pertencia ao moliceiro e outro ao lavrador.


� “A propósito da protecção mágica dos barcos do Douro”, in In memoriam António Jorge Dias, IAC, Lisboa, 1974 (N.A.).


� Cf. Homero (2006: 143): “É que os Feaces não têm timoneiros, nem têm lemes // como é hábito entre as naus dos outros; mas as próprias naus // compreendem os pensamentos e os espíritos dos homens”.


� Cf. Petrónio (2006: 171): “Ora tragam à minha presença já os culpados, para eu saber com que cabeças devo purificar o meu navio”.


� A nós, parece-nos porém que se trata de coisas distintas: os painéis dos moliceiros são pinturas, enquanto os jugos e as cangas são baixos-relevos coloridos, exibindo apenas meia dúzia – se tanto – de motivos principais que se repetem (cf. Branco, 1975: 51; Oliveira, 1985: 8).


� “A decoração dos nossos barcos”, in Brotéria, XLI (N.A.).


� Atente-se na analogia com O burro de ouro (Apuleio, 2007: 30): “E enquanto o cavalo ia procurando refeição, à medida que cruzava os prados, com a cabeça virada para os lados e a boca rebaixada para a frente, juntei-me, como terceiro camarada, a outros dois companheiros de viagem que por acaso seguiam um pouco à minha frente”. Tenha-se ainda presente a viagem do jovem Lúcio a caminho da Tessália, a metamorfose que sofreu e toda a aventura subsequente…


� De notar, a propósito, o mito recorrente, talvez devido a homofonia, de que o cagarete (assento à ré) seria destinado às funções fisiológicas dos tripulantes, quando na verdade as águas abertas da ria constituíam o vazadouro natural de tais necessidades. E registe-se que a proa, apesar de zona “seca”, servia (e provavelmente ainda servirá) para funções menos nobres…


� Oliveira et al. 1973. Sistemas de atrelagem dos bois em Portugal, Lisboa, IAC (N.A.).


� Na edição por nós consultada, esse desenvolvimento é atribuído ao Noroeste português e nela se afirma o seguinte: “Pode-se supor que esta feição se relaciona com o advento e a ascensão de um estrato social rural que ganhou grande vulto, importância e riqueza, depois das reformas liberais de Mouzinho da Silveira, aparecendo mormente em terras maiatas e minhotas, grandes e fortes casas de lavoura, de que o gado bovino era o elemento primordial, que por isso merecia a glorificação simbólica de um jugo sumptuoso” (Oliveira, 1985: 9).


� Esta mesma citação, em francês, serve de nota de abertura a Cultura popular: práticas, discursos e representações (Sarmento, 2008: 7).


� Note-se a semelhança de argumentos com A casa ou o mundo às avessas (Bourdieu, 2002). A mesma semelhança também é notória, como vimos – talvez até de modo mais pormenorizado – em Guimarães (1986).


�“Os barcos saem prontos dos estaleiros. Duas situações se verificam: ou são pintados pelos próprios mestres ou por um pintor habilidoso exterior ao funcionamento do estaleiro, que vem executar o serviço (Lopes, 1997: 108). “Os barcos moliceiros saem prontos dos estaleiros. Duas situações se verificam então: ou são pintados pelos próprios mestres construtores ou por um pintor habilidoso, exterior ao funcionamento do estaleiro, que vem executar o serviço” (Sarmento, 2008: 177). (Registe-se a semelhança das afirmações, a segunda transcrevendo quase ipsis verbis a primeira.)


� “O que não é retrato, nem paisagem, nem marinha, nem quadro histórico” (Lello [I], 1992: 1112). “O termo pintura de género faz referência às representações da vida quotidiana, do mundo do trabalho e dos espaços domésticos, que tomaram a pintura holandesa do século XVII” (Enciclopédia Itaú Cultural de Artes Visuais, acedida em 13-06-2012).


� Sob dominação espanhola, a sua independência só foi reconhecida em 1648, pelo Tratado de Vestefália (Wright, 1982 [III]: 134). Usufruindo de liberdade religiosa, única na Europa, os Países Baixos tornaram-se a principal nação marítima e comercial do mundo (idem: 1982 [IV]: 88). 


Por sua vez, o antigo Congo Belga (depois Zaire) tornou-se independente em 1960. Ainda como província do Catanga e devido aos interesses comerciais de algumas potências, o Shaba esteve à beira de provocar um conflito mundial, o que só foi evitado pela presença de uma força das Nações Unidas, que também impediu a sua secessão (Wright, 1982 [VI]: 210).











� Concernente à Epigrafia. – “Ciência que se ocupa das inscrições”. Epigrama. – “Entre os Antigos, inscrição em prosa ou verso na face de um monumento. Pequena composição poética que termina por um pensamento engenhoso ou satírico. (…) Sátira. Dito mordaz, referência crítica. (…) Os Gregos chamavam epigramas às inscrições, geralmente em verso, e em verso elegíaco, nos túmulos, estátuas, monumentos públicos, ex-votos” (Lello, 1992 [I]: 849).


� No que respeita aos painéis dos moliceiros, os autores mais recentes não hesitam em classifica-los como tal: “Pela vibração cromática, pelos contornos bem marcados, por um figurativismo de planos frontais, pela ingenuidade, pela adaptação do desenho à superfície, pelo recurso a temas do quotidiano, os painéis dos moliceiros constituem exemplos belíssimos de pintura naif (Lopes, 1997: 98). “São de uma extrema variedade estas vistosas iluminuras, pinturas naif de autêntica arte popular, invariavelmente rematadas com uma legenda de ortografia nem sempre perfeita” (Sarmento, 1999: 20; idem, 2000: 20). José Oliveira, um pintor de painéis de moliceiro, quando por nós entrevistado em Dezembro de 2010, foi peremptório ao afirmar que os considera arte naïf.





� O coração da Argentina, uma série praticamente plana e monótona de planícies com uma altitude média de 60 m a 90 m acima do nível do mar, estendendo-se para sul, desde a região do Chaco, entre as encostas andinas e o Atlântico, num total de 647.000 km2 (Cf. Grolier, 1984: 126).


� A edição por nós consultada refere esta data. No entanto, Rocha Madahil diz que a sua publicação foi em 1886 (cf. Madahil, 1947: 265).


� “A feira de Aveiro, que no reinado de D. Duarte se realizava entre 1 e 8 de Maio, passa, por ordem de D. Manuel, a ter início no primeiro dia de Março. Como «Feira de Março» chega até aos nossos dias, embora só sobrevivesse mercê da sua renovação; a partir de 1937 tornou-se feira de exposição e divertimentos” (Gaspar, 1986: 24-25).


� “Leite de Vasconcelos conheceu a carta, que, a pág. 22 do 2º volume da sua Etnografia Portuguesa, classifica, parcimoniosamente, como sempre usava em referências a trabalhos alheios, de mui curiosa” (Madahil, 1947: 265).


� Rocha Madahil identifica-o apenas como “aveirense de nascimento (1849-1917), romancista e jornalista” (cf. Rocha Madahil, 1947: 248).


� Estava-se naquele que João Leal classifica como “o segundo grande período de desenvolvimento da antropologia portuguesa” (Leal, 2000: 32). “É também desse período que datam as primeiras incursões museológicas da etnografia e da antropologia portuguesas. Em 1896, Adolfo Coelho propõe a realização de uma exposição etnográfica em Lisboa, por ocasião do 4º centenário da viagem de Vasco da Gama à Índia, cujo programa será publicado no ensaio «Exposição Etnográfica Portuguesa. Portugal e lhas Adjacentes»” (idem: 33). A essa exposição também já se referia, curiosamente em idênticos termos, o próprio Rocha Madahil: “É desse mesmo ano a primeira tentativa séria de compreensão e isolamento da Etnografia no quadro das ciências, que em Portugal se regista; provocou o seu aparecimento a celebração do centenário do descobrimento da Índia, projectada para o ano imediato, e subscreveu-a o professor F. Adolfo Coelho” (Madahil, 1947: 246).


� Note-se, porém, que esta exposição nunca chegou a realizar-se. 


Como diz o próprio Rocha Madahil (1947: 246): “Estava-se em 1896, a Etnografia e o Folclore ensaiavam então os seus primeiros passos no País (…). É desse mesmo ano a primeira tentativa séria de compreensão e de isolamento da Etnografia no quadro das ciências, que em Portugal se regista; provocou o seu aparecimento a celebração do centenário do descobrimento da Índia, projectada para o ano imediato, e subscreveu-a o professor F. Adolfo Coelho, intitulando-a singelamente: Exposição Etnográfica Portuguesa – Portugal e Ilhas Adjacentes”. 


� Cf. Estado actual das pescas em Portugal (Silva, 1891: 460).


� “Os barcos da ria de Aveiro”, Luís de Magalhães, in Portugália, II (I), 1905-1908.


� O aviso que manda remeter o inquérito aos bispos das dioceses é de 18 de Janeiro de 1758 e foi assinado pelo então Secretário de Estado dos Negócios do Reino, Sebastião José de Carvalho e Melo, para que os párocos enviassem “novas descripções das freguesias com aquellas escrupulosas miudezas, que lhe [s] dizem respeito” (Oliveira et al., 2009: 18).


� Exactamente meio século depois, Isidoro Francisco Guimarães, oficial da Marinha, remetia ao Ministro da Guerra, D. Miguel Pereira Forjaz Coutinho, uma Memória sobre a nova barra d’Aveiro aberta em 3 d’Abril de 1808”onde se lê: “A Ria tem uma prodigiosa quantidade de barcos de pescaria: o seu número é certamente de 3 mil e cada barco tem pelo menos 6 homens: há alguns que fazem a pescaria em alto mar, porém estes não excedem certamente a 25, porém cada barco tem perto de 80 homens” (Guimarães in Pimenta, 1942: 168).


� A Casa de Aveiro foi instituída por D. Manuel I no ano de 1500, na pessoa de D. Jorge de Lencastre (cf. Neves, 1972: 5). O seu filho primogénito, D. João de Lencastre, é que foi o 1º duque de Aveiro, título concedido ainda em vida de seu pai por D. João III, em 1547, embora sem lhe passar carta. Esta foi-lhe depois passada por D. Sebastião, em 30 de Agosto de 1557. Por isso, o título de duque de Aveiro é independente do senhorio ou administração da Casa de Aveiro (idem: 15).


� Estes adubos – ademais usados “segundo o costume da terra” – é uma expressão corrente em vários textos para designar o moliço.


� É obviamente lapso do escritor, pois o rio Vouga nunca atravessou a cidade de Aveiro.


� Luís Cipriano Coelho de Magalhães (N.E.).


� Estes boizinhos ruivos são exemplares da raça marinhoa, que antes de se usarem na alagem das redes (cf. Cunha, 1994: 69) já se usavam e continuaram a usar, até ao advento da lavoura mecanizada e dos tractores, nos trabalhos agrícolas da região. Eram a tal ponto estimados que, lavrador que se prezasse, olhava com desprestígio os exemplares de raça turina.


� O Povo da Murtosa, nº 175, 5 de Dezembro de 1908 (N. A.).


� Ir à pesca e carregar o sal é certamente exagero, para não dizer incorrecção.


� Também latinas não são as velas, mas trapezoidais.


� Cf. Lopes (1997: 146): “Dísticos há, bastante antigos, como Bamos lá com Deus, Andar ce paça a bida, As mulheres querce gordas, A fama o longe toa, Aqui á respeito, Biba Portugal, etc. que têm sido repetidos ao longo dos anos”. Cf. Fabian (1986: 195): “During field research it soon became clear that a limited number of sujets were reproduced, often in great numbers”. Cf. Burke (2010: 188): “… las canciones y los cuentos, las obras de teatro y las pinturas populares, deben ser vistos como combinaciones de formas elementales, como permutaciones de elementos creados – más o menos – con anterioridade.”


� Cf. Sarmento (2008: 228), já atrás referida em nota-de-rodapé a propósito da mesma questão, que assevera o contrário. 


� Em 28 de Outubro de 1856 procedeu-se à inauguração do primeiro troço do caminho-de-ferro, construído entre Lisboa e o Carregado (Ramos, s/d: 116); a ligação ao Porto (Gaia) só ficou concluída em 7 de Junho de 1864 (Ramos, s/d: 130). Anteriormente “o resto era tudo caminhos de carro e de pé; mesmo no Distrito não havia outra estrada além da de Lisboa ao Porto, passando por Mealhada, Águeda e Albergaria, etc.” Para se ir de Aveiro ao Porto “entrava-se num barco de Ovar, assim chamado, que fazia carreira diária entre os dois pontos; quem podia, tomava a proa, se não já estava tomada; aliás, ia no convés e ao relento, e no inverno ao vento e à chuva”. Em Ovar, ajustava-se cavalgadura, se a havia… (Sousa in Lamy, 2001: 237).


� Ferdinand de Richthofen (1833-1905), geólogo e explorador alemão (Lello, 1992 [II]: 761).


� “Um dique de areias do litoral protege-a numa extensão de 50 quilómetros do oceano, com o qual só tem uma comunicação – a barra de Aveiro” (Leitão, 1906: 31).


� Incluía as freguesias de Bunheiro e Murtosa, “duas das mais importantes, das mais populosas, prósperas e maiores”, do qual se desmembraram sob “as influências políticas da jornada nacional de 1926”, segundo informa o Dr. António Tavares Afonso e Cunha (cf. Cunha in Freire, 1946: 10). O concelho da Murtosa foi criado em 29 de Outubro daquele mesmo ano.


� Relatório oficial do regulamento da ria, elaborado por Augusto Nobre, Jaime Afreixo e José Monteiro de Macedo, de 28 de Dezembro de 1912. 


� Cf. Nobre et al. (1915: 10): “A ria de Aveiro é ainda hoje um extenso estuário, com a superfície de cerca de 6.000 hectares de água, no qual desaguam o Vouga, o Antuã, vários riachos e inúmeras correntes pluviais de que a região é fértil.”


� “O Sr. M. de Alcoforado diz que a bacia de Aveiro se alastra por uns 11.000 hectares, cujos 8.000 estão sempre inundados e 3.000 ora alagados ora enxutos, consoante se produz o preamar ou o baixamar” (N.A.). Se as nossas contas estão correctas, os 11.000 ha correspondem a 110 km2; os 8.000 ha a 80 km2; os 6.000 ha a 60 km2; e os 3.000 ha a 30 km2. Para servir de termo de comparação, note-se que a área do concelho da Murtosa é de 55 km2 (cf. Relatório e Contas de Gerência da CMM, 1965: 25).


� Cf. Nobre et al. (1915: 5-6), de cuja obra este trecho constitui uma simples transcrição. Estes autores acrescentam apenas: “A navegação entre ambas fazia-se por uma abertura de 5,80 m praticada no segundo molhe, no sítio da Cambeia” (idem: 6).


� Cf. Nobre et al. (1915: 6): “Mais tarde, por 1877, foi o primeiro dique cortado em 11 vãos no extremo que separava o canal de Mira, a fim deste, nas vazantes, juntar as suas águas às que vinham do norte e modificar a incidência normal destas no paredão, perdendo aí a força com que vinham atacar os bancos e cabedelos da barra.”


� A propósito, nas Memórias paroquiais de 1758, o cura do Bunheiro diz o seguinte: “Só sim o que houve nesta freguesia a quatro de Dezembro do presente ano de mil setecentos e cinquenta e sete, uma inundação de água no rio, que daria com o lugar dos Sedouros desta freguesia, pelas muitas casas que se demoliram, e bens que se perderam com a dita inundação, ou cheia, mais de um conto; e a oito do dito mês por milagre da Virgem Nossa Senhora da Conceição começou de vaziar, a dita cheia, e diziam que pela muita abundância que houve de água, que com a força dela se abrira uma barra para as partes do rio de Aveiro que já algum dia a foi, donde dizem que podem entrar embarcações; se não vaziasse a dita alagar-se-ia a vila de Aveiro, e todas estas freguesias circunvizinhas” (Oliveira et al 2009: 115).


� Isidoro Francisco Guimarães, o oficial da Marinha que coordenou a manobra, refere apenas “40 Transportes Britânicos” (Guimarães in Pimenta, 1942: 169). No entanto, reportando-se ao mesmo assunto e baseando-se em documento da Alfândega de Aveiro, o Dr. Alberto Souto refere “trinta e oito navios de transporte e um brigue de guerra com mantimentos e munições” (Souto, 1941: 39).


� A propósito do facto descrito, Guimarães faz o seguinte reparo: “Na repartição da Marinha não há naquela cidade polícia alguma: agora bem o observei na passagem das tropas combinadas, que sendo precisos Barcos para as conduzirem a Ovar, e às Provisões, com muito custo pude aprontar 130, quando a Ria tem 3 mil, e disto muitíssimo se queixou o General Welesley” (Guimarães in Pimenta, 1942: 169).


� Mas não nos deixemos iludir com esta descrição bucólica. Apenas um ano depois de estas palavras terem sido publicadas, a Monarquia do Norte estendeu as suas fronteiras até à ria. Raul Tamagnini, republicano e voluntário civil deixou disso testemunho, em nota referente ao dia 12 de Fevereiro de 1919. De noite, rumo a Ovar, viu surgir na frente dele e dos companheiros um barco, o qual, após se certificarem que vinha carregado de gente, mandaram parar. Como todavia o arrais fingisse não ouvir, ameaçaram disparar. Então de imediato o barco atravessou, enquanto o arrais exclamava: “Oh meus senhores, isto é tudo boa gente, é tudo gente de paz que vai para as suas terras…” (Tamagnini, 1921: 192).


� Deve referir-se ao gadanhão. Cf. Nobre et al. (1915: 55): “É um ancinho de tamanho médio entre os dois anteriores [grande e pequeno], com os dentes um pouco mais altos, os quais são no norte da ria, de carvalho, e no sul, de ferro.”


� “Francisco Augusto da Fonseca Regalla – A ria de Aveiro e as suas indústrias. 1889” (N.A.).


� Cf. Lucci (1918: 57-58): “Quase todos os concelhos que marginam a ria de Aveiro possuem uma densidade de população que ultrapassa sensivelmente a média registada em todo o país, destacando-se a este respeito as zonas de Ílhavo, Estarreja e Ovar”.


� A diocese de Aveiro foi criada em 12 de Abril de 1774 e extinta em 30 de Setembro de 1881, tendo sido restaurada em 24 de Agosto de 1938 (Lello, 1992 [I]: 261).


� Cada licença anual, entre impostos para o Estado e para a Junta Autónoma da Ria e Barra de Aveiro, custava 112$00. Cada meia licença custava 62$00 para o primeiro período (mais rendoso) e 52$00 para o segundo (menos rendoso). O preço de cada maré para o ano em questão rondou a média de 25$00 (cf. Sousa, 1936: 63).


� O reitor de Avanca, respondendo ao mesmo inquérito, diz-se “pároco principal e padroeiro das suas filiais de S. Mateus do Bunheiro e S. Pedro de Pardilhó” (Oliveira et al., 2009: 102). Talvez o lapso do cura do Bunheiro se deva ao facto de, como esclarece ao terminar: “É o que sei dos interrogatórios a que tenho respondido, e de mais (…) não sei nada; porque assisto há pouco tempo nesta igreja, e freguesia, e não tenho mais notícia” (idem: 115).


� De marinha. “Marinha é o conjunto de povoações e terras de cultivo que, a partir da Idade Média, se vêm formando no embrechado de esteiros e canais do acidente marítimo da Ria, entre Fontela e a Foz do Rio Velho, até ao rebordo serrano, de areias soltas, que ligava as antigas vilas de Antuã e Avanca” (Cunha, 1965: 5).


� O material de construção local era o barro, que se retirava dos juncais isolados da água salgada, material portanto pouco durável em comparação com o granito, aí inexistente e que tinha de ser trazido de longas distâncias.


� Augusto Soares de Azevedo Barbosa Pinho Leal (1816-1884) (Lello: 1992 [2]: 37).


� Edificada em meados do século XVIII (cf. Cunha, 1965: 79).


� Designação de um canal da ria, ainda hoje existente.


� “As freiras do real Mosteiro de Santa Maria de Arouca, da Congregação de S. Bernardo, fruíram durante seis séculos o domínio das antigas vilas de Antuã e Avanca, por doação que delas lhes fez o rei D. Afonso III. Intitulavam-se senhoras donatárias do concelho de Estarreja e cobravam nas suas terras direitos de duas espécies: foros sabidos e oitavos” (Cunha, 1965: 145).


� A capela de S. Paio é obra do segundo quartel do século XVIII, onde os pescadores das companhas, aos domingos e dia santos, nunca deixavam de ouvir missa antes de irem ao mar (cf. Cunha, 1994: 233). Inicialmente, quando a Torreira ainda pertencia a Ovar, chamou-se de Nª Senhora do Bom Sucesso e tinha três altares: dos lados, à esquerda, o de S. Lázaro; e, à direita, o de S. Paio, objecto de grande devoção como advogado contra as maleitas (cf. Lírio, 1992: 14). Em 1835, a costa da Torreira foi integrada no concelho de Estarreja (cf. Lamy, 2001: 418). 


� Willemsz van der Kloet (1666-1732) – “Trata-se de um pintor e fabricante de azulejos holandês, cuja fábrica em Amesterdão forneceu muitas encomendas de prestígio para Portugal” (Arruda, 1993: 81).


� Os pintores de azulejos holandeses podiam fruir da novidade e diversidade das fontes que tinham ao seu alcance, isto é, de toda a produção da pintura do barroco flamengo (cf. Arruda, 1993: 82).


� “O comércio de Aveiro teve um notável incremento a partir dos princípios do século XVI, em consequência da descoberta da Terra Nova (…). // No ano de 1552 o porto de Aveiro já tinha setenta navios (…), com a tonelagem total de 5.100 tonéis. // Muitos deles iam para a Terra Nova à pesca do bacalhau, e outros ocupavam-se no comércio externo com a Irlanda, Inglaterra, Flandres e Ilhas portuguesas; e ainda com a Galiza” (Eça, 1971: 39).


� Após várias tentativas frustradas de se instalarem na Baía, a partir de 1620 os Holandeses voltaram-se então com sucesso para o Nordeste, que só deixaram após terem sido por duas vezes batidos na batalha dos Guararapes (1648 e 1649), abandonando por fim o Recife (1654) (cf. Marques (1977: 482-485).  


� A concorrência dos próprios azulejos holandeses, devido à qualidade da pasta cerâmica, mais fina do que a produzida em Portugal, permitindo a manufactura de exemplares menos empenados, chegou a ser tão forte que a sua importação foi proibida durante dez anos (1687-1698) (cf. Arruda, 1993: 82). E, precisamente em 1687, como nos informa o comandante Rocha e Cunha, a então vila de Aveiro, já a braços com o assoreamento da barra, mandara vir da Holanda dois engenheiros que nela permaneceram durante catorze meses, estudando ventos, correntes e marés, concluindo por fim que ela deveria ser fixada em S. Jacinto… (Cf. Cunha, 1930: 29).


� Cf. Arruda (1993: 100): “Um facto a que ainda não foi dado o devido relevo diz respeito às questões que se deduzem da localização geográfica das oficinas de azulejo. Embora satisfaçam encomendas para todo o continente, ilhas e Brasil, não existem oficinas de azulejo fora de Lisboa, com excepção de pequenas unidades no Porto e em Coimbra, cidades que, mesmo assim, importam muito de Lisboa, numa situação que se manterá praticamente até ao final do século XVIII.”


� “Durante a Grande Produção Joanina (c. 1730-1750), registou-se uma intensa procura de azulejaria com consequente produção em larga escala e exportação para as ilhas do Atlântico e para o Brasil” (Arruda, 1993: 98).


� Esta capela é já referida nas Memórias paroquiais de 1758, a propósito da freguesia de Veiros: “Tem três ermidas (…) a da Senhora da Juda (sic), também dentro do lugar é administrador dela o alferes Domingos João Vaz” (Oliveira et al., 2009: 144).


� Já tinha porém beneficiado de grandes obras de reparação entre 1808 e 1819 (cf. Cunha, 1972: 18).


� “Já nada existe dela: foi arrasada até aos alicerces, em Outubro de 1835, por ordem do governador civil, José Joaquim Lopes Lima. O local que ocupava é hoje o largo Municipal” (Gomes, 1877: 132).


� Esta comparação é no entanto precedida da seguinte afirmação: “Diz o Sr. Ramalho Ortigão, no seu Culto da arte em Portugal, que ninguém mais artisticamente do que o português sabe vestir a mulher, arrear o cavalo, engatar a mula e moldar a vasilha, do que se pode concluir que, no carácter nacional, está o desejo, comum de resto às raças latinas, de ornamentar tudo quanto aprecia e lhe é de utilidade” (cf. Madahil, 1947: 255).


� Cf. Oliveira et al. (1957:20): “Quando a casa é de certa importância – entende-se que de lavradores…”.


� António Maria Fontes Pereira de Melo foi Ministro da Fazenda entre 1851-1852 e das Obras Públicas entre 1852-1856. Foi ainda Presidente do Conselho de Ministros entre 1871-1877, 1878-1879 e 1881-1886 (Marques, 1981: 89).


� Ser membro do Santo Ofício poderia servir não só como uma garantia de prestígio mas também de segurança face às suas eventuais devassas.


� Para se aferir da dimensão deste número, regista-se que o número de eleitores inscritos da referida freguesia, nesse mesmo ano, era de 240 “chefes de família” (idem: 41).


� Não é assim despicienda a informação prestada a Ana Mª Lopes pela Comissão de Festas de 1986, a quem disse que o concurso de painéis se realizava “há cerca de 10 anos” (Lopes, 1997: 192).


� Citação de Salazar, provinda da sua antologia Discursos e notas políticas e da imprensa (cf. N.A.).


� Cf. Filgueiras (1975: 36): “O exemplo característico de uma transformação dá-no-lo o moliceiro, barco rocegador e transportador do moliço, da ria de Aveiro.”


� Adolf Schulten, arqueólogo, historiador e filólogo alemão.


� Segundo Clara Sarmento (2008: 279), “um dos folcloristas oficiais” do Secretariado da Propaganda Nacional (SPN).


� Cf. Ovídio (2006: 123): “Já a popa da minha barca, adornada de uma coroa votiva // É impassível que escuta as águas revoltas do mar”.


� Cf. Horácio (2008: 76): “Tuas velas não estão intactas, nem as figuras dos deuses // por quem clamas de novo oprimido pela desdita”.


� Como em documentos antigos se usava, a atestar a direcção da ventania prenunciadora de chuva e mau tempo. A propósito, no traslado de uma carta do rei D. João III, feita em Lisboa a 3 de Janeiro de 1556, penúltimo ano do seu reinado, pode ler-se o seguinte: “Cinco marinhas todas juntas onde se chama o redemoinho (…), partem estas Marinhas da parte do norte com um Esteiro que vai para a Barra e do vendaval com marinhas de Álvaro de Sousa e Thomaz Coelho” (Madahil, 1961: 52). 


� Cf. Juliano (1992: 41-42): “En la área mediterránea subsisten elementos que permiten imaginar el ciclo anual dividido en dos semiciclos, uno relativo a las actividades agrícolas y outro dedicado a las tareas relacionadas com los animales. Según las formas de obtener la subsistencia de cada comunidad concreta, y sus tradiciones y opciones, se subrayará más uno u outro componente del circuito, o se desplazarán y adecuarán los festejos.”


� Cf. Magalhães et al. in Faria (1875: 60): “Esta capela, onde todos os anos concorrem milhares de fiéis a uma romaria que ali se faz em setembro, está quase completamente sepultada (…) a ponto que de cima da duna se pode passar para o telhado!” 


� Cf. Lima (1968: 65): “Facto interessante na definição do carácter eminentemente marítimo da gente de Ílhavo – na Ermida, a um quilómetro da vila, há uma feira mensal, concorrida e abundantíssima, mas onde quase não aparecem gados”.


� Cf. Juliano (1992: 41): “Lo más interessante en este aspecto, desde el punto de vista de la cultura popular, es estudiar los ciclos rituales en sus adaptaciones locales. Estas adaptaciones van com frecuencia ligadas a las especificidades territoriales, por lo que en muchos casos (…), un mismo sistema de romerías sirve para brindar un marco de conceptualización del espacio y un esquema ordenado del tiempo.”


� Referimo-nos não só aos construtores dos barcos moliceiros mas de toda a gama de embarcações. O termo, contendo algum sabor medieval, evocativo de confraria ou agremiação de classe, era extensivo a outras profissões da região: pedreiros, carpinteiros, pintores, etc. Aliás, era até vulgar um só destes profissionais dominar todas as técnicas…


� Entrevistado em 18 de Outubro de 2011. 


� Expressão que significa dedicar-se à apanha do moliço.


� Entrevistado em sua casa, em Dezembro de 2011.


� Entrevistado no seu estaleiro, em Pardilhó, em Março de 2011.


� Entrevistado em 3 de Julho de 2011, em Aveiro, aquando da Regata da Ria.


� O terceiro, pelo que nos informaram, chama-se Arménio Pereira e, tal como os outros, é de Pardilhó.


� Exemplos de pintores amadores, profissionais de outros ofícios: António Tavares de Almeida (Soeco, pai), José Soeco (filho), Avelino Lopes de Matos (Marcela), Joaquim Esteves Godinho (Farelo), Avelino Lopes de Matos (Marcela), Jacinto Vieira da Silva (Lavadeiro), Salvador Belo, Domingos Fernando Valente, José Manuel Oliveira, etc. (Lopes: 1997: 113-136).


� A este propósito, lembramos o título de uma colectânea de textos escritos por alguém cuja obra arquitectónica, com mais ou menos mérito, também interessou à Antropologia: Não é artista quem quer (Lino, Raul. 2004. Lisboa, O Independente.)


� Ana Mª Lopes diz que, já em 1932, Celestino Gomes interpretou “talvez de uma forma demasiado erudita” a representação equestre pintada à proa como uma deformação da figura mitológica do Centauro (Lopes, 1997: 81).


� Cf. Lopes (1997: 98-99) a propósito do “binómio desenho/legenda”. 


� Entrevistado em Dezembro de 2010, com vista à recolha de material para a avaliação duma cadeira teórica do mestrado em Antropologia Social e Cultural.


� Não será por acaso que se chama “maré de moliço” a um barco carregado com estas algas…


� Cf. Nobre et al. (1915: estampa III, fig. 6), que os classificam como “bateiras marinhoas”. Cf. Lopes (1968: 30), que se lhes refere como “bateiras dos lavradores”. Cf. Afonso in Oliveira et al. (2009: 145), que lhes chama “barcos pequenos”.


� Cf. Sousa (1936: 184): “Nas terras sempre adubadas com moliços e com pouco dreno, e ainda onde as águas das cheias podem tocar, as culturas ressentem-se deste facto, como, por exemplo, a do feijão.”


� Recordemos, a propósito, a inscrição existente sobre a porta da capela de S. Simão, atrás referida. De qualquer modo, como um mestre não se deve confundir com um simples peão, teria sempre de ser representado de modo diferente.


� Francisco, filho do Sr. António Garete, entrevistado em Novembro de 2011, exibiu um exemplar da revista “Maria” como fonte de vários modelos de painéis que já tinha feito.


� O próprio José Manuel Oliveira, anteriormente mencionado, é um desses exemplos.


� Este é um pormenor, de certo modo importante, que diferencia tais inscrições das legendas dos painéis dos moliceiros, onde são frequentes os erros de ortografia: por manifesta ignorância das suas regras ou por vontade deliberada de imitar as legendas “antigas”, que serão as que contêm tais erros.


� Daniel Guimarães, nota lógicas diferentes quanto à imagística do interior e do exterior dos moliceiros: no interior, teria uma função organizadora do próprio espaço; mas, no exterior, também assumiria “uma organização cénica dos sinais, uma afirmação exibicionista, se quisermos uma lógica do espectáculo” (idem, 1986: 20).


� Sr. António Garete, entrevistado em 18 de Outubro de 2011.


� Cf. Lopes (1997: 119), que regista um caso na Gafanha da Encarnação (Ílhavo).
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